
República Federativa do Brasil , 

DIA RIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

--'" ,1.1!.. ..."" 

ANO XLI - No 090 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 19 DE AGOSTO DE 1986 

,--------SENADO FEDERAL-------,. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 134, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 8.575. 715,68 (oito milhões, quinhentos e setenta e cinco mil, setecentos e quinze cruzados e sessenta e oito cen­
tavos). 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução n' 93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 8.575.715,68 (oito milhões, 
quinhentos e setenta e cinco mil, setecentos e quinze cruzados e sessenta e oito centavos), correspondente a 186.829,99 Obri­
gações Reajustãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da OR TN de Çr$ 45.901 ,91, vigente em julho 
de 1985, junto à Caixa EconômiCa Feôeral, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social­
F AS, destinada à construção de escolas, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res-
pectivo processo. -· -

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 135, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Juína, Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito nova­
lor de CzS 1.129.936,10 (um milhão, cento e vinte e nove mil, novecentos e trinta e seis cruzados e dez centavos). 

Art. 1• Ê a Prefeitura Municipal de Juína, Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.129.936,10 (um milhão, 
cento e vinte e nove mil, novecentos e trinta e seis cruzados e dez centavos), correspondente a 24.616,32, Obrigações Reajustãveis 
do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora. do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à im­
plantação de galerias de águas pluviais, meios-fios e sarjetas, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 136, DE 1986 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento, Estado de Mato Grosso, a contratar 

operação de crédito no valor de CzS 333.902,65 (trezentos e trinta e três mil, novecentos e dois cruzados e sessenta e 
cinco centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Livramento, Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2• 
da Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de CzS 
333.902,65 (trezentos e ttirifa·e trés mil, novecentos e dois cruzados e sessenta e cinco centavos), correspondente a 6.759,59 Obri­
gações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$49.396,88, vigente em agos­
to de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualídade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação àe escola (operação I), aquisição de caminhão basculante para coleta de lixo (operação li) e im­
plantação de escolas rurais (operação III), no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2•. Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 137, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cascavel, Estado do Paraná, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 14.863.125,80 (catorze milhões, oitocentos e sessenta e três mil, cento e vinte e cinco cruzados e oitenta centa­
vos). 

Art. I• Ê a Prefeitura Municipal de Cascavel, Estado do Paraná, nos termos do artigo 2' da Resolução n• 93, de li 
de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 14.863.125,80 (catorze mi­
lhões, oitocentos e sessenta e três mil, cento e vinte e cinco cruzados e oitenta centavos), correspondente a 435.017 UPC, conside­
rado o valor nominal da UPC de Cr$ 34.166,77, vigente em abril de 1985,juntoao Banco do Estado do Paranã S/ A, este na qua­
lidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à implantação do Projeto CURA 111, no Mu­
nicípio, obedecidas as coiidiçoes admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de agosto de 1986. -José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 138, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 39.326.982,91 (trinta e nove milhões, trezentos e vinte e seis mil, novecentos e oitenta e dois cruzados e noven­
ta e um centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 
de outubro de 1976. do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 39.326.982,91 (trinta e nove 
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milhões, trezentos e vinte e seis inil, novecentos e oitenta e dois cruzados e noventa e um centavos), correspondente a 674.560 
UPC, considerado o valor nominal da UPC de Cr$ 58.300,20, vigente em outubro de í985,junto ao Banco cio Estado de São 
Paulo S/ A, este na qualidade de agente fmanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras do 
Projeto CURA, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de agosto de 1986. -José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, pronulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 139, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá (MT) a contratar operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 269.100,00 Obrigações do Tesouro Nacional - OTN. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Cuiabá (MT), nos termos do disposto no artigo 2• da Resolução·n•93, de li de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor correspondente, em cruzados, a 
269.100,00 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN,junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implantação de Centro de Ação Comunitária no Município. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de agosto de 1986. - José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 140, de 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rondonópolis (MT) a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
63.840.000,00 (sessenta e três milhões, oitocentos e quarenta mil cruzados). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Rondonópolis (MT) nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 63.840.000,00 (sessenta e três 
milhões, oitocentos e quarenta mil cruzados), correspondente a 600.000 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, considerado 
o valor nominal da OTN de Cz$ !06,40, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A, este na qualidade de agente financeiro 
do Banco Nacional da Habitação- BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, no Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986. -José Fragelli, Presidente. 

Faço saber.que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 141, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de Mato Grosso, a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
319.200.000,00 (trezentos e dezenove milhões e duzentos mil cruzados). 

Art. I • É o Governo do Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 319.200.000,00 (trezentos e dezenove mi­
lhões e duzentos mil cruzados), correspondentes a 3.000.000 Obrigações do Tesouro Nacional- OTN, considerado o valor da 
OTN de Cz$ 106,40, junto ao Banco do Estado de Mato Grosso S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação - BNH, destinada à FINEST: abastecimento de água em comunidades de pequeno porte e à REFINAG- RE­
FINESG; obras de abastecimento de ãgua· e sistema de esgoto sanitário em comunidade de mêdio porte, no Estado, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986.- José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No 142, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito no valor de CzS 
138.788.809,32 (cento e trinta e oito milhões, setecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e nove cruzados e trinta e dois 
centavos). 

Art. 1• É o Governo do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, 
do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de CzS 138.788.809,32 (cento e trinta e oito milhões, se-
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tecentos e oitenta e oito mil, oitocentos e nove cruzados e trinta e dois centavos), correspondente a 2.809.667,52 Obrigações Rea­
justãveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 49.396,88 vigente em agosto de 1985, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
das à ampliação da rede básica de saúde nos Municípios de Mauã, Ribeirão Pires e Rio Grande da Serra, na região de Caieiras, 
na área de Nossa Senhora do Ó, na região de Cotia e na área de ltaquera- Guaianazes (Operação I, 11, 111, VI e VII, respectiva­
mente); implantação de Hospital Geral (Operação IV); aquisição de equipamentos, ampliação e reforma de hospital (Operação 
V), obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986. -José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 143, DE 1986 

Autoriza o Governo do Estado do Rio de Janeiro a elevar em CzS 893.760.000,00 (oitocentos e noventa e 
três milhões, setecentos e sessenta mil cruzados) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. 1• É o Governo do Estado do Rio de Janeiro autorizado a elevar, temporariamente, os parâmetros estabeleci­
dos nos incisos I e I!l do artigo 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, modificada pela de n• 93, de li de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, a fim de que possa realizar operação de crédito no valor de Cz$ 893.760.000,00 (oitocentos e 
noventa e três milhões, setecentos e sessenta mil cruzados), destinada ao giro de sua dívida consolidada interna mobiliária, 
vencível no presente exercício, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, iilciSO VI, da ConstituiçãO, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 144, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Wanderlândia, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito nova­
lor de Cz$ 477.512,52 (quatrocentos e setenta e sete mil, quinhentos e doze cruzados e cinqüenta e dois centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Wanderlândia, Estado de Goiás, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de 
li de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 477.512,52 (quatrocentos 
e setenta e sete mil, quinhentos e doze cruzados e cinqüenta e dois centavos), correspondente a 10.402,89 Obrigações Reajustá­
veis do Tesouro Nacional- ORTN considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 45.901,91, vigente em julho de 1985,junto à 
Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada à 
ampliação da rede escolar (operação I); à implantação de meios-fios e sarjetas e aquisição de equipamentos para coleta de lixo 
(operação 11), no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986. -Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 145, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Posse, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito no valor de 
CzS 334.612,49 (trezentos e trinta e quatro mil, seiscentos e doze cruzados e quarenta e nove centavos). 

Art. I' É a Prefeitura Municipal de Posse, Estado de Goiás, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de li de ou­
tubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito no valor de Cd 334.612,49 (trezentos e trinta e 
quatro mil, seiscentos e doze cruzados e quarenta e nove centavos), correspondente a 8.757,55 Obrigações Reajustáveis do Te­
souro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 38.208,46, vigente em maio de 1985, junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social - FAS, destinada à implan­
tação de unidades escolares, no Município, obedecidas as condiçõ~es admitidas peio Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data desua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986.- Senador José Fragelli, Presidente. 
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Fàço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 146, DE 1986 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Inhumas, Estado de Goiás, a contratar operação de crédito, no valor de 
Cz$ 1.450.045,78 (um milhão, quatrocentos e cinqüenta mil, quarenta e cinco cruzados e setenta e oito centavos). 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Inhumas, Estado. de Goiás, nos termos do artigo 2• da Resolução n• 93, de I I de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizado a contratar operação de crédito no valor de Cz$ 1.450.045,78 (um milhão, 
quatrocentos e cinqilenta mil, quarenta e cinco cruzados e setenta e oito centavos), correspondente a 47.830,14 Obrigações Rea­
justáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 30.316,57, vigente em março de 1985, 
junto à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destina­
da à implantação de meios-fios, e equipamentos para coleta de lixo, no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, José Fragelli, Presidente, nos termos do art. 52, item 30, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 147, DE 1986 

Altera a Resolução n• 358, de 1983. 

Art. I• Acrescente-se, ao art. 410 da Resolução n• 58, de 1972, alterado pela Resolução n• 358, de 1983, a seguinte 
alínea: 

.. "Art. 410 ................................................................................ . 

§ I• ................................................................................. . 

c) nos meses do setembro, outubro, novembro e dezembro, dos anos em que se realizarem eleições 
para o Senado Federal, pela média aritmética das sessões pagas no primeiro semestre. 

Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3• Revogam-se as disposições em contrário. 

Senado Federal, 18 de agosto de 1986. - Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA da 209• SESSÃO, EM 18 DE AGOSTO 
DE 1986 

!.l-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação da Liderança do PFL no Se­
nado Federal 

-De substituição de membro em comissão per­
manente 

1.2.2- Comunica~õcs da Presidência 

Recebimento de ofício de autoria dO-Sr.-Senador 
Alexandre Costa, de retirada de emenda ao Projeto 
de Resolução nl' 150/86. 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se hoje 
às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia que de-
signa. -

1.2.3 - Discursos do Expediente 

SENADOR JORGE KALUME- 181' aniversário 
da EMA TER-Acre. 

SENADOR HELIO GUEIROS- ConsideraçõeS 
sobre o PLS n~' 65/86, de autoria de S. Ex~, que libera 
as operações de câmbio vínculadas à cobrança e pa­
gamentos internacionais para exportadores e impor­
tadores, e dá outras providências. 

SENADOR NIVALDO MACHADO- Reforma 
administrativa. 

SUMÁRIO 
1.2.4 - Comunicação da Presidência 

Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama­
nhã, às lO horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3-0RDEM DO DIA 
-Emenda da Câmara dos Deputados ao Projeto 

de Lei do Senado n~' 135/86, que flxa o número de 
candidatos que os partidos políticos poderão regis­
trar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara dos Deputados pelo Distrito Federal. (Em regi­
me de urgência). Votação adiada por falta de quorum. 

-Requerimento n~' 266/86, solicitando nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item J do art. 418 do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, Dílson Funaro, a 
fim de prestar esclarecimentos sobre a aplicação, no 
campo social, dos recursos constantes do denomina­
do Plano de Metas, instituído pelo Decreto~lei n~' 
2.288, de 23 de julho de 1986. Votação adiada por fal­
ta de quorum. 

-Requerimento n~' 304/86, solicitando, nos ter­
mos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418, do Regimento Interno, o compare­
cimento, perante o Plenário do Senado, do Senhor 
Ministro de Estado da Secretaria de Planejamento da 
-Presidência da República, João Sayad, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre os critérios para aplicação 
dos recursos alocados para a execução do Fundo Na­
cional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto-lei 

n~' 2.288, de 23 de julho de 1986. Vota~ão adiada por 
falta de quorum. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 258/85, que dispõe 
sobre prazo para restituição do Imposto de Renda re­
tido na fonte. Vota~ão adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do .Senado n~' 205/80, que revoga 
dispositivo da Consolidação das Leis do Trabalho. 
Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão 

1.4- ENCERRAMENTO 

7.- DISCURSOS PRONUNCIADOS El\1 SES­
SÕES ANTERIORES 

-Do Sr. José Ignácio Ferreira, proferido na ses­
são de 15-8-86. 

-Do Sr. Odacir Soares, proferido na sessão de 
30-4-86. 

3- INSTITUTO DE PREVIDf.NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Ata da 10~ Reunião Ordinária 

4 -MESA DIRETORA 

5- LIDERES E \'ICE-LIDERES DE PARTI­
DOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PER­
MANENTE 
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Ata da 209::t Sessão, em 18 de agosto de 1986 
4~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. José Fragel!i 

ÃS 14 HORAS f;30M!N(!TOS.ACHAM-SE PR[I:· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Hélio Gueiros- Al~xandre Costa 
-América de Souza- Helvídio Nunes- Amlr Gau­
dêncio - Maurício Leite - José Urbano - Nivaldo 
Machado -- Alaor Coutinho -José FrageUi - Arno 
Damiani - OctáviQ Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUí)- A lista de pre­
sença acusa-o comparecimento de 13 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa ofício que vai ser lido pelo Sr. }'?­

Secretário. 
E lido o seguinte 

OF. GL PFL-1.039 Brasília, 6 de agosto de 1986. 
Sr. Presidente, 
Temos a grata satisfação de solicitar os bons ofícios de 

V. Ex', no sentido de determinar as providências cabí­
veis, visando à substituição do Senador Milton Cabral 
pelo Senador Odacir Soares, como membro titular da 
Comissão de Minas e Energia deste Senado Federal. 

Sendo s6 o que se nos oferece para o momento, 
valemo-nos da oportunidade para reiterar a V. Ex• nos­
sos protestos de elevada estima e _di_stin_ta consjderaçào. 

Atenciosas Saudações, Nilvado Machado, Vice-Líder 
do PFL 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Será feita a 
substituição solicitada. 

Srs. Senadores, uma comunicação à Casa. Acabo de 
receber, do Eminente Senador Alexandre Costa, Ofício 
n~' 103, datado de 18 de agosto de 1986, no seguintes ter-
mos: 

Brasília, 18 de agosto de 1986. 
Senhor Presidente e demais membros da Mesa Direto­

ra 
Não fora o destaque conferido pela Imprensa do últi­

mo domingo, dia 17 do corrente, na versão do conceitua-
do diârio Correio Braziliense sobre a retirada ___ de uma 
Emenda, de minha autoria, na última quinta-feira, dia 14 
de agosto, não teria razões para dirigir-me à Mesa do Se­
nado Federal como agora o faço. Se Vossa Excelência, 
Senhor Presidente, dignar-se em requerer à Taquigrafia 
o teor do meu pronunciamento na ocasião verâ que, em 
nenhum momento, referi-me a fraudes ou- falsíficações 
de assinaturas. Naturalmente, Casa de muitas intrigas, o 
ilustre repórter, autor da nota, deve ter-se equivocado 
ou, talvez, tenha sido mal informado. O que eu disse, lá 
se encontra registrado, é que a Emenda em epígrafe não 
era de minha iniciativa, razão pela qual solicitei a suare­
tirada. 

Como sabe Vossa Excelência, Senhor Presidente, sen­
do polêmica a matéria contida nos Projetos de Reso­
lução núme-r-os de 149 a 150, de 1985, envolvendo pro­
fundos interesses da Admin_istração- e que nem sequer 
foram discutidos e votados-, nada mais natural a varie­
dade de sugestões desaguando em dezenas de emendas, 
subemendas e substitutivos, todos da mais absoluta boa­
fé. Isto é comum, e da própria essência do trabalho par­
lamentar! Ora, Sr. Presidente, no açodamento posso até 
inadvertidamente tê-la assinado e, após constatar que ela 
contrariava-o meu ponto de vista já notoiiãmente consa­
grado sobre o tema, solicitei a stia retirada. Ver assim, de 
outra forma o episódio, é promover uma "tempestade 
em copo d'água", que não sei a quem interessa. 

Durante os 16 (dezesseis) anos em que eXeTço mandato 
no Senado Federal, nunca tive conhecimentO -de fraudes 
ou falsificações da assinatura de qualquer Senador, quer 
pela Secretaria da Mesa, que por funcionários dos gabi­
netes. Não seria eu, portanto, quem iria levantar uma 
acusação leviana em prejuízo de imagem do Senado Fe­
deral, já por si tão desabonada pelo tristemente famoso 
"escândalo dos jetons". 

Devidamente esclarecido um fato sem nenhuma im­
portância ou gravidade, resta solicitar que me seja devo!-

vida a Emenda, sem qualquer discussão ou apurações, 
_vez Qlle_ ~não _há acusador, nem existem acusados e, ade­
mais, a ninguénl-Sf:Z:ve: nem a mim nem à InstituiçãO. 

Atenciosamente, Alexandre Costa. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Será a emen­
da, a que se refere o nobre Senador, devidamente devol­
vida a S. Ex' por ofíciõ da Presidência. 

E assim está devidamente esclarecido e, Portanto, en­
cerrado este caso. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 18 horas e 
30 minutos, no plenário da Câmara dos Deputados, des­
tinada à leitura da Mens.:igem n? 50, de 1986-CN, pela 
qual o Senhor Presidente da República comunica haver 
vetado totalmente o PLS n"' 147/82, que isenta de qual~ 
quer tributação os proventos da aposentadoria e dá ou­
tras _providências. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Há or.-.dores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador_lorge Kalume. 

O SR. JORGE KALUME (PDS- A C. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
_ Fa~endo há poucos dias uma reflexão sobre as minhas 

atividades como Governador do Acre, no perlodo de 
1966/1971, veio à minha lembrança a EMA TER-ACRE, 
oriunda da Acar-Acre, subsidiária da Abcar Nacional, 
hoje Ernbrater. 

Vossas Excelências poderão perguntar qual o motivo 
dessa inusitada revelação. Respondo-lhes: pelo que tec-:_ 
nicamente representou para o novel Estado. Nesta data, 
no ano de 1968, instalava-se no Acre, destinada a assistir 
plenamente aos agricultores e pecuaristas, dando-lhes 
melhores condições e tirando-os do marasmo face ao 
empirismo do seu rudimentar labor. 

Sua presença foi um dos pontos marcantes do meu go­
verno, sempre preocupado em desenvolver a agricultura 
e a pecuária sob assistancia técnica e por isso não tive dú­
vidas em firmar convênio com o Ministério da Agricul­
tura, do qual era titular o Dr. Ivo Arzua Pereira, através 
da então Abcar (hoje Embrater) presidida pelo Dr. Aluí­
zio Campelo Alencar que, demonstrando seu real inte­
resse pelo benefício proporcionado, enfrentando as difi­
culdades dos meios de locomoção da época, foi do Rio 
de Janeiro ao meu Estado conhecer a realidade e as ra~ 
zàes do nosstr pleito. 

Para dirigir a seção acreana designou O probo e com­
petente engenheiro-agrônomo Zaqueu Machado de Al­
meida, logo identificando-se com a terra e com a missão 
a desempenhar, pois as qualidades peculiares ao profis­
sional competente contribuíram para dar à entidade uma 
dimensão à altura das nossas necessidades e com resulta~ 
dos frutuosos. Nosso governo, ante o triunfo alcançado 
desde os primeiros momentos, procurou corresponder fi­
nanceira e materialmente ao novo órgão. E também é 
justo recordar o apoio e o respaldo da Comissão Execu­
tiva da Defesa da Borracha, a atual Sudhevea, na época 
sob a Superintendência do Dr. Cassio Fonse_ca. 

A primeira equipe, plena de entusiasmo, sob a orien­
tação do experimentado Dr. _Zaqueu, era formada dos 
engenheiros-agrônomos Josê Mariano Nobre, José Van­
glesio de Aguiar e José Augusto Carioca, bem como dos 
funcionários Severino Pereira de Araujo, da Assistente 
Social Maria das Vitorias, das Professoras Railda Perei­
ni e Teresa Arruda, trabalhou em sintonia com os Técni­
cos da Secretaria da Agricultura. 

Participando da "Junta Governativa da Acar-Acre", 
através das Portarias números 1.251, 1.252 e 1.254, de­
signei os Srs. Adalberto Tércio Lopes da Cruz, um dos 
animadores da idéia da assinatura do convênio; Dr. José 
Eduardo Gomes Pinto e Agnaldo Moreno da Silva. 

Ainda na aurora dos primeiros instante_s Sentiram are­
compensa dos esforços empregados pelOs aplausos rece­
bidos, em especial dos ruralistas, face à dedicação verda-

deira~ent_e ~postolar em prol do trabalho implantado. 
Pir~s~-ia o ide:úismo profissional salutar voltado a bem 
servir. Pode-se dizer que se revolucionou com a técnica 
um serviço rudimentar, através da assistência plena dis­
pensada aos nossos patrlcios da zona rural, os quais, es­
timulados, obtinham maior produtividade. E o Dr. Za­
qu~u Machado de Almeida e colegas atentos a tudo e a 
todos iinham a seu favor o apoio do meu governo, ávido 
em_superar os óbices e de proporcionar maiores benesses 
a quem vivia do labor dignificante oferecido pelo campo. 
Essa iniciativa tev;e o sentido exato de uma nova aura a 
soprar sobre os beneficiados que, com esse estímulo, pas­
saram a produzir acima da expectativa, surpreendendo­
nos a safra com seu excedente auferida em prazo relati­
vamente cur_to, sendo por mim cognominada "crise de 
abundância". 

Des&a batalha voltada à agricultura e à pecuária, a 
Emater, de mãos dadas com a Secretaria da Agricultura, 
que teve_ a dirigi-la Agnaldo Moreno da Silva e o 
engenheiro-agrônomo José Fernandes do Rêg:o, dispon­
do de valiosa equipe também colaborou admiravelmente 
em favor do nosso tentamen. 

E a oportunidade nos induz a recordar assunto parale­
lo por nós implantado, com essa ajuda: a reforma 
agrária, doando terras às pessoas que quiseram dedicar­
se ao métier. E o fizemos sem violência e sem alardes, 
com resultados os mais auspiciosos. 

Portanto, nada mais justo lembrar o 18"' aniversário da 
Emater-Acre, por ser um dos eventos merecedores da 
nossa especial simpatia e, conseqUentemente, a nossa ho­
menagem aos seus pioneiros, aos continuadores e aos 
que ainda lá se encontram trabalhando diuturnamente 

_pelo progresso do Acre! 
Dentro desse nosso reconhecimento, quero salientar: 

que essa plêiade de servidores, nos dias atuais, não têm 
recebido subsídios sequer relativamente ao zelo dispen­
dido. E a hora é aprazada para uma análise em busca de 
solução para o problema. E valendo-me da auspicioSa 
data, para todos que formam e mantêm altaneira a 
Emater-Acre, lanço meu apelo ao Dr. Romeu Padilha, 
Presidente Nacional da Ema ter, no sentido de conseguir 
uma fórmula conciliatória ao anseio direcionado a uma 
justa remuneração. 

Saudando efusiva e alegremente a Emater-Acre pelos 
relevantes serviços prestados ao meu Estado, concluo 
com o forte desejo de vê-Ia cada vez mais alta, com estre­
la de real grandeza! 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obriga­
do. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. HJ;:uo GUEIROS (PMDB- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

O Projeto de Lei que apresentei há dias, propondo a li R 
beração das operações de câmbio vinculadas à cobrança 
e pagamentos internacionais, seletivamente, para expor­
tadores e importadores, não deve ser esquecido. 

Ele proporciona uma alternativa de equacionamento 
da política cambial e tarifãría, em novas bases, para o 
comércio internacional praticado pelo País, sem confliR 
tar com a legislação aduaneira. Este fato terá maior reR 
percussão na medida em que o sistema for administrado, 
manterido taxas de conversão que estimulem exporR 
tações e desestimulem importações, substituindo a paraR 
fernália existente na legislação de incentivos fiscais, em 
harmonia com a reforma tributária preconiza nos pri­
meiros dias da Nova República. 

Os efeitos diretos e indiretos destas providências ten­
dem a reduzir os encargos financeiros da União, reduzin~ 
do o seu déficit significativamente, no atual quadro eco~ 
nômico do Pais~ 

A redução dos encargos financeiros da União, sob 
efeito direto da implantação do sistema, pode ser estimaR 
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da com o seguinte exercício, f:m relação aos dados de 
1986: 

-Exportações previstas 
- Importações previstas 
--Saldo : US$ 12 bHhões. 

: USS 26 bilhões 
: USS 14 bilhões 

Desembolso equivalente da União, em cruzados, para 
compensar a remuneração dos exportadores que partici­
pam do saldo: 

USS 12 bilhões X 13,80 9 Cz$ 166 bilhões 
Conforme demonstrado, a conversão cambial devida a 

remuneração dos fatores internos dC Piodução, co-rres­
pondente ao pagamento dos exportadores que cobrem a 
margem do saldo, representa um desembolso governa­
mental da ordem de Cz$ 16.6 bilhões, somente neste ano. 
Este valor equivale a 37,8% do Orçamento unificado da 
União Cz$ 439 bilhões), neste ano. O impacto inflacio­
nário deste valor é tremendo_ A longo prazo, seu efeito 
cumulativo realimenta fortemente a inflação, tal como 
está acontecendo. 

As fontes suplementares dos recursos necessária&- à 
União para cobrir estes encargos tem repercussão na 
taxa de juros, através da emissão fre"qüente ôe títulos da 
divida pública, negociados para toma-r empréstin1os; tem 
repercussão no co-nsumo-, conro atJ.Lnento da carga tribu­
tária e, conseqUentemente, com o aurrien-to fi-equertte= 
mente dos preços internos e aceleram o processos infla­
cionário com as emissões intermitentes de moedas, sob 
quaisquer argumentos, quando as quantidades suple­
mentares de moedas entram em circulação. 

Um critério para implantação do modelo, numa pri­
meira etapa, poderia ser: 

a) realizar o levantamento da pauta de mercadorias 
que devam ser objeto de estímulos à exportação, com os 
seus incentivos fiscais, custos de exportação no porto de 
embarque (FAS) e os respectivos exportadores; 

b) realizar o levantamento da pauta de mercadorias 
importadas que devam passar para o regime cambial 
previsto e seus custos de importação, com os respectiVos 
importadores; 

c) realizar idêntico" procedimento em relação aos ser­
viços e outros itens expressivos do balanço de pagamen­
tos consolidado; 

d) estimar os valores correspondentes-de cada conJun­
to liberando-os gradativamente, nas proporções adequa­
das à manutenção de um certo equilíbrio, em relação às 
expectativas da demanda de divisas prevista para o sisti~ 
ma. 

A soma dos depósitos bancários para os exportadores, 
em moeda estrangeira, deverá ser equivalente às necessi­
dades de divisas previstas para atender -aos compromis­
sos internacionais dos importadores integrados no sistC­
ma. A perioridicidade há que ser considerada, -em re­
lação às pressões da oferta e da procura, no fluxo de divi­
sas, para cobrir pelo menos os saldos (USS 12 bilhões, 
em diversas moedas, para 12 meses). 

Em qualquer hipótese, sempre existe o recurso da ação 
do Governo para comptarouvender determinada moe­
da, no próprio sistema bancário, para compensar· ·as 
eventuais flutuações indesejáveis. -

Voltando ao deficit público e às eternas reclamações 
neste sentido. Se os cortes na despesa pública e as re­
duções de salários el(minasseni--qUalsquer situações que 
geram a inflação, este mal seria desconhecido no Brasil, 
há muito tempo. Estas medidas, outrossim, costumam 
reduzir o consumo, desestimular investimentos e dificul­
tar a expansão do mercado interno, com graves prejuízos _ 
à economia nacional. 

Nas circunstâncias atuais do balanço de pagamentos, 
a escassez de recursos financeiros da União pode sef eM­
tornada com maior eficácia e a inflação pode ser contida, 
adotando-se o regime cambial misto proposto no projeto 
de lei apresentado. Seu resultado será. mais expressivo do 
que as medidas adotadas, empiricamente, com os peque­
nos cortes em despesas convencionais, que., quase sem­
pre, prejudicam atividades importantes e de inegável in­
teresse público, conforme se pode concluir com a compa­
ração dos valores envolvidos nas contas indicadas em 
anexo. 

As despesas com Educação, Saúde, Segurança Pública 
etc., que nem são publicadas na imprensa ordinariamen­
te, devem ser meramente residuais, em relação aos Cz$ 
166 bilhões, tal como os recursos destinados ao Plano 
Nacional de Reforma Agrária, Czl 1,26 bilhões. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (~eção 11) ~ 

""DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
HELIO GUEIROS EM SEU DISCURSO: 

• Recursos suplementares necessários para a União 
compensar o saldo do balanço de pagamentos (1986): 

Cz$ 166 bilhões 
I. Orçamento unificado da União (1986):Cz! 439 

bilhões 
2. Oiçamento do Ministério da Ed_ucação:CzJ 25 bi­

lhões 
3. Plano Nacional de Reforma Agrária:Cz$ 1,26 bi-

lh_õçs 
4. Contas das Estatais (1986) 
a) Investimentos Previstos: CzS 117 bilhões 
b) Investimentos da PETROBRÃS: CzS 35 bilhões 
c) Investimentos da TELEBRÃS: CzS 16 bilhões 
d) Investimentos da ELETROBRÃS:CzS 12 bilhões 
e) Investimentos da SlDERBRÂS: Cz$ 7 bilhões 
5. Déficit -operacional das Estatais (1986):Cz$ 14 bi-

lhões 
• Colocação de Ações das Estatais:CzJ 13 bilhões 
• Déficit Financeiro PrevistO: Cz$ 1 Oilhào 
6. Receita tributária da União 
~._Previsão para 1987: Cz$ 220 bilhões 
-7. Recente empréstimo compulsório (Previsões) 
1986: CzS 65 bilhões 
1987: Czl 100 bilhões 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nivaldo Machado. 

O SR. NIVALDO MACHADO PRONUNCIA 
DISCURSO QUE. ENTREGUE À REVISÃO 00 
ORADOR. SERÁ PUBLICADO POSTERIOR­
MENTE. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A presidência 
convoca sessão conjunta solene, -a- r"ealizaç-se" amanhã, às 
!O horas, no plenário da Câmara dos Deputados, desti­
nada a homenagear a memória do Presidente Juscelino 
Kubitschek, pelo transcurso do décimo aniversário de 
seu falecimento. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está finda a 
Hora do Expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Não há quorum para deliberação. 
Em conseqUência, as matérias da Ordem do Dia, todas 

em fase de votação, constituída da emenda da Câmara 
dos Deputados ao Projeto de Lei do Senado n"' 135/86; 
Requerimentos n9s 266/86, 304/86; e Projetos de Lei do 
Senado n"'s 258/85 e 205(80, ficam com a sua apreciação 
adiada para a próxima sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (José FrageUi)- Não havendo 
mais oradores inscritos, a presidência vai encerrar ostra­
balhos, designando para a próxima sessão ordinária a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 
1 

EMENDA DA CÃMARA DOS DEPUTADOS 
AO PROJETO DE LEI DO 
SENADO N' 135, DE 1986 
(Em Regime de Urgência -

Art. 371, b, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, da emenda da Câmara dos 
Deputados ao Projeto de Lei do Senado n"' 135, de 1986, 
de autoria do Senador Alfredo Campos, que fixa o nú­
mero de candidatos que os partidos políticos poderão re­
gistrar nas primeiras eleições para representação à Câ­
mara _dos Deputados pelo Distrito Federal, tendo 

-Parecer oral, proferido em plenário, da Comissão 
-de Constitui~ào e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, contrário. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 266, de 
1986, de autoria do Senador Jamil Haddad, solicitando, 
nos termos do art. 38 da Constituição, combinado com o 
item I do art. 418 do Regimento Interno, o compareci­
mento, perante o plenário do Senado, do Senhor Minis-
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tro de Estado da Fazenda, Dilson Funaro, a fim de pres­
tar esclarecimentos sobre a aplicação, no campo social, 
dos recursos constantes do denominado Plano de Metas, 
instituído pelo Decreto-lei n9 2.288, de 23 de julho de 
1986. 

3 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 304, de 
1986, de autoria dos Senadores Alaor Coutinho e Jamil 
Haddad, solicitando, nos termos do art. 38 da Consti­
tuição, _combirzado com o item l do art. 418, do Regi­
mento Interno, o comparecimento, perante o plenário do 
Senado, do Senhor Ministro de Estado da Secretaria de 
Planejamento da Presidência da República, João Sayad, 
a fim de prestar esclarecimentos sobre os critérios para 
aplicação dos recursos alocados para a execução do Fun­
do Nacional de Desenvolvimento, criado pelo Decreto­
lei n~' 2.288, de 23 de julho de 1986. 

4 

VotaÇão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9_ 258, de 1985, de autoria dÕ Senador Carlos 
Chi~relli, que dispõe sobre prazo para restituição do Im­
posto de Renda retido na fonte, tendo 

PARECERES, sob n9s 572 e 573, de 1986, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justi~a. pela constitucionalidade, 
juridicidade e,_ n_o_ mérito, favorável, com emenda que 
apresenta de n9 1-CCJ; e 

-de Finan~as, contrário. 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se· 
nado n"' 205, de 1980, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que revoga dispositivo da Consolidação das 
Leis do Trabalho, tendo 

PARECERES, sob n9s 189 a 191, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Constitui~ão e Justiça, pela constitucionalidade, 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, com voto 
vencido dos Senadores Passos Pôrto, Helvídio Nunes e 
José Fragelli; 

-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Legisla~ào Social, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 20 minutos.) 

~ DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. JO­
SE IGNÁCIO FERREIRA NA SESSÃO DE 15-8-
86 E QUE. ENTREGUE À REVISÃO DO ORA· 
DOR. SERIA PUBLICADO POSTERIORMEN­
TE~ 

O SR. JOsÉ IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Nada mais oportuno que--enfocar neste ensejo em que 
acabamos de receber a visita, em nosso Pafs, do Sr. Presi­
dente do Uruguai, um tema que diz respeito aos dois paí­
ses e que tem ímplfcações na qualidade de vida e na pró­
pria estabilidade política dOs-países em desenvolvimento. 
Tema, affáS, objeto de pronunciamentos meus anterio­
res, aos quais volto com a mesma preocupação que me 
tem inspirado. 

Refiro-me St. Presidente, Srs. Senadores, à questão da 
dívida ex,terna que tantas repercussões produz na vida de 
milhões de pessoas do terceiro mundo, na América Lati­
na e particularmente no Brasil que, infelizmente, ainda 
se apresenta como o maior devedor do mundo, seguido 
pelo México e Argentina. 

Já na visita realizada pelo Presidente Sarney, ao Uru­
guai, em agosto do ano passado, ficou evidenciada a dis­
posição de noSsos dois países de atender a seus compro­
missos externos mediante o crescimento sustentado de 
suas economias e não através da recessão, do desempre­
go e da fome, o que certamente colocaria seus incipientes 
processos de redemocratização sob riscos. Como a His­
tória registra, o Brasil e o Uruguai, foram palco de expe­
riências autoritárias traumatizantes que deixaram seqUe­
las profundas. Entre elas, uma dívida externa insuportâ­
vel por seus respectivos povos, senão, poderíamos até di­
zer, o maior entulho dos regimes autor(tários que não 
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souberam administrar suas contas de acor_d_o com a ne­
cessidade de seus países e sempre numa postura de sub­
missão a ditames impostos de forma unilateral, pelos 
cartéis de credores dos países desenvolvidos e suas leis 
protecionistas que nos condenaram a uma dependência 
vergonhosa e à paralisia dos nossos parques produtivos. 

Dentro dos principias que norteiam o Concenso de 
Cartagena, pelos quais cada país negocia individualmen­
te suas dívidas, mas defende pontos comuns e até mesmo 
uma pressão conjunta nos foros internacionais, a fim de 
que seja estabelecida uma nova ordem econômica inter­
nacional capaz de gerar a prosperidade para nossos paí­
ses, quero me congratular com o Exm9 Presidente Júlio 
Maria Sanguinetti pelo equi!fbrio com que se tem condu­
zido, como Mandatário de seu país, na negociações para 
o pagamento da dívida externa uruguaia. 

A disposição do Brasil é de ver, assim como o Uruguai 
e demais países da América Latina, o problema do endi~ 
vidamento externo resolvido de uma vez por todas. 

Tal divida cresceu, nos últimos 12 anos, dentro de uma 
ordem econômica internacional, estruturada para servir 
aos desenvolvidos países credores e em dentrimento doS 
países em desenvolvimento. 

Se não vejamos, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Uru­
guai teve sua dívida externa aumentada de 771,2 milhões 
de dólares para 4,589 bilhões de dólares. C9mparada à 
dívida externa brasileira, a dívida de nossos vizinhos do 
sul pode ser_ considerada pequena. Entretanto, o peso ne­
gativo que exerce no país é tão grande ou proporcional­
mente até maior do que nós sentimos aqui. Troc-ado em 
miúdos, em 1973, cada uruguaio devia ao exterior 285 
dólares. Hoje a dívida externa per capita é de 1.880-dóla­
res, isto é, muito mais do_que a quantia que cada brasilei­
ro deve ao exterior, situado na faixa de 950 dólares. Du­
rante os quase 12 anos de ciclo militar Uruguaio, os dé­
bitos com o exterior se multiplicaram por sete, enquanto 
que suas exportações anuais aumentaram pouco mais de 
três vezes. Segundo cálculos efetuados por uma comissão 
interpartidária, os compromissos com o exterior do pafs 
já em dezembro do ano passado, totalizavam 5,011 bi­
lhões de dólares, representando 90% do PIB, ou seja, 
uma carga pesada demais para ser carregada, ninguém 
sabe por quanto tempo. 

Na Argentina, a dívida externa subiu assustadoramen­
te, fazendo com que os trinta milhões de argentinos de­
vam, cada um, quase 2 mil dólares, o que corresponde a 
um total de 50 bilhões de dólares. 

No Brasil, a dívida externa saltou em 1964 de 2,9 bi­
lhões de dólares para 95,90 bilhões de dólares em de­
zembro de 1984, situando-se hoJe em 101,589 bilhões de 
dólares. 

Não é preciso citar mais pafses para concluirmos aqui­
lo mesmo que já sabemos: a realidade da América Latina 
no que tange à sua dívida externa é aterradoái--e pode 
trazer graves problemas no plano político se não for to­
mada qualquer medida enérgica para debelar o crescente 
problema da dívida. 

De acordo com o relatório do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, divulgado este ano, o crescimento 
econômico da América Latina nesses últimos 4 anos re­
duziu ainda mais o PIB per capita na região. O cresci­
mento médio do PIB foi 3%, graças à ínfluência do Bra~ 
sil, com uma alta taxa de crescimento de 8%. No restante 
da América Latina, o .crescimento de 2% foi inferior ao 
aumento da população. 

Conforme dissemos em pronunciamento há dias, pe­
rante o Cong'resso Nacional, quando da visita do Presi­
dente uruguaio Julio Maria Sanquinetti, a transferência 
líquida de recursos latino-ameiicanos para o exterior al~ 
cançou 31 bilhões de dólares ein 1983, depois 26 bilhões 
em 84, 30 bilhões no ano passado e estima-se que se en­
viará este ano nada menos que 38 bilhões de dólares. 
Nos últimos 4 anos, a transferência aCulnulada de recur­
sos financeiros totalizou mais de 100 bilhões de dólares, 
isto é, cerca -de um terço da dívida total do continente. 
Em contraposição, os investimentos internos foram for­
temente reduzidos. Cairam 14 e 19%, respectivamente 
em 1982 e 1983, tendo em 1984 declinado 30% em re­
lação ao il1fcio da década. Isto tudo, sem falar na cons­
tante queda dos preços de nossos produtos no mercado 
internacional e na intensificação do protecionisino nos 
principais pa(ses desenvolvidos com a conseqUente dete­
rioração do sistema multilateral de comércio, cujo forta~ 
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lecimento é condição indispensável para a retomada do 
processo de liberalização comercial. 

Esta é a realidade, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
Não adianta fazer como o avestruz e colocar a cabeça 
dentro de buraco, do chão. A dívida persfstifã, talvez até 
maior. A irracionalidade da ordem econômica vigente 
nos leva a um beco sem saída. E não é outra a situação. 
Imaginem os senhores a hipótese de pagamento do prin­
cipal da dívida em 20 anOs-, com juros calculados na base 
de 10% ao ano. Mesmo assim, a dívida latino-americana 
obrigaria ao pagamentO de 400 bilhões de dólares nos 
próximos dez anos e mais 500 bilhões nos dez anos sub~ 
seqtientes, como tive a oportunidade de frisar em outro 
pronunciamento que fiz sobre esta questãO. Em 20 anos, 
a América Latina teria transferido para os credores 900 
bilhões de d-ólares, com todos os prejuíZos que decorreria 
para o desenvolvimento dos países da região e respecti­
vos povos. Pergunto: é possível que isso continue assim? 
Por quanto tempo? 

A !ôgica do sistema internacional é a da bola de neve 
que, quanto mais vai rolando, mais aumenta de peso e 
proporções. Outro fato que comprova esta teoria reside 
n_a origem do próprio endividamento. Os Ministérios do 
Planejamento e da Fazenda calculam que, dos lOO bi­
lhões de dólares devidos pelo Brasil, apenas em cerca de 
35 bilhões foram efetivamente aplicados no País. Os res­
tantes 65 bilhões fazem parte do intrincado mecanismo 
de refinanciamento dos empréstimos originais. 

Aqui estamos como a galinha doS ovos de ouro, eter~ 
nos devedores, sempre transferindo o ouro para o exte­
rior e sem a perspectiva de ver terminado esse pesadelo. 
A estupidez do sistema econômico internacional é tão 
grande que, a cada sete anos, o Brasil paga o equivalente 
à totalidade do principal da divida externa. Em outras 
palavras, de sete em sete anos pagamos o total da dívida 
contraída. Se não houver meio de resgatá-la, em 21 anos 
pagaremos quatro vezes o total da dívida externa, e con­
tinuaremos a dever a mesma soma, como se não tivesse 
havido nenhum pagamento. Pergunto: isso é justo? 1:: to­
lerável? 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: dentro dos critérios em 
que está esquematizado o endividamento externo da 

- América Latina, a dívida é impagável! "E aquela história 
do tonel das Danaides, com a função de encher um barril 
sem fundo. Não adianta despejar água de um lado, pois 
que sai de imediafO pelo outro Iãdo, -sem qualquer alte­
ração no volume do líquido que fica no tonel. 

Sem dúvida, trata-se de um esquema diabólico, em 
que os instrumentos da nova dominação não são mais os 
fuzis e obuses, c_om que eram esmagadas as resistências 
dos povos dominados,_ mas a manipulação das taxas de 
juros, a manipulação dos preços dos noss_os produtos de 
exportação e o protecionismo em favor dos países de 
centro. A história não registra, em outro qualquer tem­
po, mais engenhosa e perversa estrutura de dominação 
de povos inteiros. Uma dívida contraída, por exemplo, 
há pouco mais de dez anos, em 1973, encontrava no Bra­
sil, um dólar valendo, em janeiro daquele ano, cerca de 
5,00 cruzeiros no oficial e 12,17 rio paralelo. Dez anos 
depois, o dólar já estava, em janeiro de 1983, valendo 
54.045 cruzeiros no mercado oficiai e 69.200 no paralelo, 
portanto, mais de dez vezes mais, o que não podia deixar 
de forçar o Pais a aumentar a sua base monetária, com 
inevitáveis efeitos inflacionários, que se refletíríam em 
toda a economia nacional. Deste modo, tudo se tornava 
mais difícil, quando o dólar não parava de se valorizar. 
Já imaginaram o que representa pagar com dólares de lO 
cruzados, ou dezoito mil cruzeiros, dívidas contraídas 
com dólares a cincO cruzeiros? Seria até o caso de invo­
carmos a cláusula rebus sic s~antibus que exige, para o 
cumprimento dos tratadoS internacionã.is, a permanên­
cia das condições dentro das quais havia sido contraída a 
obrigação. Se essa cláusula existe para os tratados, por 
que não estender sua vigência e aplicabilidade aos con­
tratos pa~ticulares, pelo menos como base para a revisão 
das condições a que estavam submetidos? 

Para completar o quadro de incongruências que carac­
teriza a atual ordem econômica internacional, os índices 
flutuantes da Prime Rate e da Hbor, sobre os quais são 
estipulados os juros dos empréstimos externos, mais a 
taxa de risco spread subiram extraordinariamente nesses 
últimos lO anos, estando presentemente em torno de 14 e 
15% ao ano. De acordo com o relatóriO de 1983 do Ban­
co Central do Brasil, a taxa média anual de juros pagos 
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pelo Brasil teve a seguinte evolução: 6,4% em !977; 9,2% 
em 1978; 12,1% em 1979; 14% em 1980; 16,8% em 1981; 
13,6% em 1982, e 11,4% em 1983. Com uma taxa de risco 
sprcad variando entre 2 e 2,5% para o BrasiL 

Mais uma vez o sistema financeiro internacional se 
mostra incoerente, ao exigir do Brasil as mais altas taxas 
de risco. A recente renegociação feita pelo Ministro da 
Fazenda Dilson Funaro ensejou a baixa do spread para 
1,18% apenas para aqueles vencimentos referentes a este 
ano e até março de 1987. No restante, o spread continua 
no patamar de 2%. Para esse mesmo período, o México 
pagou 1,5% para renegociar seús passivos e a Venezuela 
renegociou seus passivos com o spre8d baixo de I%. 
Mesmo a Iugoslávia, diante do risco colocado pela 
quebra da Polônia dois anos antes, obteve índices bem 
melhores que os brasileiros, renegociando sua dívida ex­
terna com um spread de 1,58%. Também as Filipinas, no 
período do seu ditador Ferdinand Marcos, renegociaram 
com o spread de 1,58%. Até mesmo países de economias 
frágeis na América Latina conseguiram spreads menores 
que o Brasil. Como é o caso do_ Chile, que obteve finan­
ciamento em 1984 pagando 1,34% despread sobre a libor 
e 1,5% sobre a prime rate. Pergunto mais uma vez: isto é 
correto? Até quando continuaremos a pagar juros sobre 
juros para concluirmos que esta dívida, nos moldes em 
que está estabelecida, dentro de parâmetros ontológicos 
da política econômica, é impagável. 

Neste momento, falo como um homem, de Governo, 
porém crftico e que não admite ser postergada para o 
amanhã indefinido a solução de problemas que devem e 
podem ser equacionados hoje, sob pena de ver inviabili­
zado o Plano de Estabilização Econômica e seu comple­
mentar Plano de Meias. Afinal, o que mais o bloco deve­
dor tem a perder no crash de 1989 que se aproxima, com 
certeza, mil vezes pior que o crash de 1929? 

Chegou a hora de o Brasil levantar de seu berço es­
plêndido e chamar os credores a uma ampla renego­
ciação de sua dívida externa em caráter definitivo, assim 
como a uma reformulação no ordenamento mundial nos 
campos comercial, monetário e fifianceiro, objetivando 
criar uma nova ordem econômica internaCional capaz de 
solucionar a crise financeira interriacional tanto para os 
credores como para os países em desenvolvimento_ e sub­
desenvolvidos, cujos efeitos se fazem sentir de maneira 
acentuada e desproporcional como acabamos de c_onsta­
tar. 

Não se trata aqui, e quero deixar isto bem claro, de 
uma questão com contornos ideológicos. As necessida­
des prementes dos povos da América Latina falam mais 
alto do que qualquer discussão ideológica de cunho aca­
dêmico. Por isso, está na hora de o Brasil sair da retórica 
e atacar o problema com a firmeza que a realidade nacio­
nal exige e com o respeito aos nossos compromissos ex­
ternos. O País jâ não é mais aquele, mergulhaóo que es­
tava numa ciranda financeira especulativa, quando o lu­
cro fácil se coadunava com o jogo ilícito da corrupção e 
uma inflação atingindo patamares nunca antes imagina­
dos. 

Acredito piamente que não possa existir momento 
mais propício para desferir um golpe certeiro na questão 
da dívida externa. Após os 6 primeiros meses do Plano 
Cruzado gozamos de um prestígio, no conjunto dos paí­
ses mais endividados, e uma posição vantajosa perante o 
bloco dos países credores e seus 750 bancos. Sou de opi­
nião, iriclusive, de que o Brasil deveria merecer um trata­

. menta especial dos banqueiros ínternacionais.- Afinal, 
mesmo com todos os percalços que ainda persistem em 
nossa economia, somos o oitavo pa(s em crescirii.ento do 
PIB. Apesar dos juros sobre taxas flutuantes e do pe­
tróleo escasso, geramos, entre 1983 e 1985, 32 bilhões de 
dólares de superávit comercial que permitiram cumprir 
com nossas obrigações, remetendo para o exterior 5, I% 
do PIB, o que representou ano passado 11,2 bilhões de 
dólares, num esforço descomunal. Mesmo assim 
situamo-nos em 3~>lugar no mundo em superãvit comer­
dai e a perspectiva deste ano é chegar aos 13 bilhões de 
dólares de superávit comercial. Somos o 51' país em ex­
tensão territorial, com 135 milhões de habitantes, com 
um cresdmento anual médio de 6,3% de 1940 a 1985, 
Chegamos a um patamar de 220,2 bilhões de dólares em 
nosso PIB, com um crescimento, no ano passado, recor· 
de de 8,3%, com previsão de crescimento de 7% este ano, 
superados apenas pelo Japão e Alemanha Ocidental. 
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Apesar de a inflação ter pulado de 40% em 1978 para 
300% em 1985, estamos agora conseguindo reverter o 
pr~cesso com uma inflação calculada pela FGV, nos pri­
metros 6 meses do Plano Cruzado, de 0,89%, o que de-. 
monstra não só uma determinação do Governo como 
também um sacrifíCio dos diversos setores que compõem 
o nosso tecido sociaL 

Sr. Prisidente, Srs. -Senadores, não podemos mais con­
tinuar administrando a crise da dívida externa. Precisa­
mos, sim, acabar com ela para que tenhamos juntos com 
os demais países do Terceiro Mundo, um iugar ao sol 
neste Planeta. _ 

As conquistas do Brasil nos campos interno e externo, 
longe de levarem a uma acomodação, devem encorajar o 
Governo brasileiro a adotar uma postura à altura de 
suas potencialidades perante os credores, mesmo porque 
estes não se mostram dispostos a reconhecer definitiva­
mente, o direito dos pafses devedores a uma 'negociação 
soberana. Pelo menos é isto que concluímos na última 
T?~ada de negociações com o Clube de Paris, Onde a po­

. s1çao dos governos dos EUA e da Alemanha Ocidental 
prevaleceu sobre a opinião dos demais membros. Effi de­
corrência! não foi aceita a proposta brasileira de pagar 
todos os JUros que venceram a partir de junho, alêm de 
15% do principal, em um prazo de quinze anos, com cin­
co de carência. O Clube de Paris continua insistindo em 
um ajustamento às regras recessivas do FMI. Melhor se­
ria, para todos os interessados, que essas normas sofres­
sem uma revisão para se adequarem às circunstâncias 
atuais. Não faltam exemplos de resultados negativos al­
cançados pelo FMI em todo o mundo. 

É dentro deste contexto, portanto, que os credores es­
tão convidados a realizar uma reflexão madura sobre os 
seus próprios interesses e em torno dos efeitos que resul­
tariam o endurecimento das negociações com o Brasil. 
Principalmente porque a retomada do crescímento eco­
nômico. e .a devo.lução dos investimentos reprodutivos 
do:s cap1ta1s antenormente alocados à especulação finan: 

... ce1ra, são alavancas para a consolidação das estabilida­
des internas, numa -garantia adiciOnal de que os nossos 
compromissos internacionais poderão ser resgatados ra-
pidamente. __ -

Chamamos, portanto, de forma confiante o reStO- do 
mundo, a comunidade financeira internacional, erii esPe­
cial, a voltar a ajudar o Brasil a crescer. Para tanto, só 
conseguiremos manter um crescimento sustentado, den­
tro da meta de elevar o PIB entre 7 e 8% ao ano; se che­
garmos ao final da dêcada de 80 com um investimento 
bruto da ordem de 24% do PIB. E, para que isto seja 
possível, precisamos limitar, como bem frisou o Ministro 
Dilson Funaro, para a faixa de 2 a 2,5% do PIB, ao ano, 
nossas transferências reais de recursos para o exterior. 
Isto porque a transferência que hoJe se dá de dt:ntro para 
fora do País, na forma de saldo comercial necessârio 
para cobrir as despesas com pagamentos. de fatores, 
como os juros da dívida, compromete o crescimento eco~ 
nômico sustentado, seja porque desloca para o exterior 
parte da poupança gerada internamente, seja porque li­
mita a capacidade de importação de máquinas e equipa­
mentos para expansão da capacidade industrial brasilei­
ra e a necessária absorção pelo mercado de trabalho de 
u.m milhão de novos profissiáiiais de nível médio e supe­
nor por ano. 

Outro aspecto importante entra em cálculo do Gover­
no para reduzir a 2% do PIB o limite de transferência de 
capital para o exterior:· o fato de termos que aliviar a 
pressão sobre o déficit público, umã vez que o_ dese­
quilíbrio financeíro do Governo estã ligado às contas ex­
ternas. 

O Plano de Metas do Governo mostra, no capítulo 
"Equação do Crescimento", os indícios-da estratêgia. O 
penúltimo item da página 5, da: parte IV, relatiVo ao "Fi­
nanciamento do Piano de Metas", diz: 

"A sustentação do crescimento econômico brasi­
leiro, ao longo dos próximos anos, depende -de um 
esforço adicional de poupança para obter os recur­
sos indispensáveis à expansão do capital produtivo 
nacional. Embora seja possível uma renegociação 
substancial da dívida externa que torne disponível, 
no futuro próximo, alguma poupança externa, o 
País deverá estar disposto a realizar de modo inde­
pendente seu destino de maturidade econômica, 

qualquer que seja o resultado da negociação exter­
na, com ou sem colaboração da comunidade finan­
celra internacional." 

Neste sentido, Sr. Presidente, Srs. Senadores, as alter­
nativas em estudo, que, na verdade, vêm sendo pensadas 
dentro do Governo jã algum tempo, prevêem a inclusão 
de uma cláusula, no próximo acordo, que atrela a trans­
ferêcia real de poupança para o exterior ao desempenho 
da balança comercial e mesmo das exportações como 
~arma de garantir um patamar máximo a tê onde poderia 
tr o esforço da economia brasileira sem comprometer o 
crescimento interno. 

Não se trata, portanto, de nenhuma medida mais du­
ra, como a moratória, mas aperias o aprofundamento da 
negociação da dívida externa em termos concretos. Se os 
"empréstimos compulsórios'; devem render algo em tor­
no de 47 bilhões de cruzados, a redução do serviço da 
dívida nas proporções anunciadas deverã representar 
algo em torno de 70 bilhões de cruzados, conforme ava­
lia o Ministro do Planejamento João Sayad. 

O Brasil está dando sua contribuição. Exigir mais sa­
crifícios de nosso povo ê impossível; cabe agora aos ban­
cos estrangeiros credores participar ativamente do Pro­
grama de Metas, numa autêntica volta dos tempos de 
Robin Hood, quando a política consistia em tirar dos ri­
cos para ajudar os pobres. Até porque ê uma criminosa 
anomalia do sistema financeiro internacional exigir dos 
países em desenvolvimento transformarem-se em expor­
tadores de divisas para os países ricos. 

Falta, sem dúvida, generosidade às nações ricas para 
perceberem que não se conseguirá rearrumar a ordem 
econômica internacional neste final de década, tão bene­
ficiadas pela baixa dos custos das matêrias-primas, se os 
mercados consumidores não crescerem além das suas 
própriaS fronteiras. 

Falta também sensibilidade às nações ricas, Di medida 
em que não aceitam o fato de o atual Governo brasileiro 
mudar o rumo das negociações: durante o ciclo militar, 
primeiro o Governo acertava com os credores e depois 
adaptava a economia interna aos acordOs feitos ná exte­
rior. Agora invertemos a sistemática.. Primeiro acerta­
mos as finanças do País e, depois, vamos renegociar a 
dívida externa e adaptá-la às nossas possibilidades de pa­
gamento. 

A título de contribuição, mas ao mesmo tempo sem 
querer apresentar soluções acabadas, acredito que o pa­
cote da renegociação da dívida em bases mais favoráveis 
para o País deveria ser precedido de uma rigorosa audi­
toria sobre a origem dos empéstimos e sua destinação, 
com a simultânea interrupção dos pagamentos até que 
tal situação seja esclarecida. 

Só, então, depois o Governo deveria SUbmeter aos cre­
dores uma proposta completa de renegociação da dívida 
na q~al são ingredientes índispensáveis à redução subs­
tancial das taxas de juro e do spread; transformação dos 
empréstimos de empresas estrangeiras em investimentos 
de riscos; e a capitalização parcial do pagamento de ju­
ros, atrelando as remessas a uma parcela fixa do valor 
das nossas exportações. 

Na realidade, nada pagamos hoje, a título de amorti­
zações, aos bancos comerciais, somente o fazendo em re­
lação aos organismos internacionais de crêdito. Desta 
forma, o mais viãvel agora seria um reescalonamento 
que abrangesse um longo período, numa base pluria­
nual, para que não deva ser renegociada a cada ano, con­
forme o fazemos, atualmente. 

Tgdavia, ê fácil verificar que, para tõdas essas so­
luções, serão imprescindíveis a confiança dos credores e 
?isposição para_ f<_l~er certas cõn"c"essõeS: __ 

Concluindo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no _amplo 
processo de renegociação das dívidas externas, cada pais 
tem um papel importante e deve assumí-lo integralmen­
te, porque_é_ da-competente protagonização de execução 
de papéis diversos que emergirã:i) bons resultados. 

Dentro de um quadro que favorece o fortalecimento 
do Mercado Comum Latino-Americano, o Brasil e Uru­
guai, sem esquecer nossos irmãos argentinos-, jogam um 
papel indispensável na reformulação do sistema financei­
ro mundial. Uma nova ordem internacional exigirá das 
nações ocidentais a compreensão de que os acordos de 
comércio, sejam eles bilaterais ou negociados no âmbito 
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do GATI, não podem servir apenas para abrir a guarda 
das nações importadoras para as exportações dos países 
ricos. 
_ Em síntese., ê preciso que os pafses envolvidos na ques­

tao compreendam a dramãtica situação existente e reve­
jam suas propostas, a fim de buscarem soluções conjun­
tas que viabilizem a questão do endividamento e:x.temo e 
garantam a recuperação de um sistema econômico inter­
nacional fortalecido e equilibrado, onde o livre comêrcio 
entre as nações seja um exemplo de dignidade e respeito 
mútuo, país, a miséria, o desemprego e a desesperança 
não se compatibilizam com a democracia. 

Muito obrigado. Era o que tinha a dizer, Sr. Presiden­
te. {Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
O DA C'! R SOARES NA SESSÃO 30-4-86 E QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Como Llder, 
pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

A Bancada do Estado de Rondônia com assento na 
Câmara dos Deputados e no Senado Federal, hã cerca de 
um mês, iniciou um processo de denúncia que foi enca­
minhado inicialmente a esta Casa e, concomitantemente, 
à Câmara dos Deputados e, posteriormente, ao Senhor 
Presidente da república, denúncias essas que indiciam 
de forma inapelável e comprometedora, o Governado; 
nomeado do Estado de Rondônia, Sr. Ângelo Angelim. 

Nessas denúncias, a Banda Federal do Estado de Ron­
dônia, como jâ disse, representada no caso por cerca de 
mais de 80% dos seus parlamentares, afirmou, não ape­
nas a esta Casa como à outra e ao Presidente da Repúbli­
ca, que o Sr. Governador de Rondônia vem dilapidando 
os recursos ·do Estado, vem se locupletando com o di­
nheiro público, em detrimento dos interesses da popu­
lação e do próprio desenvolvimento de Rondônia. 

Levamos ao Presidente da República farta documen­
tação onde se comprovam, suficientemente, as acusações 
que formulamos no Senado, na Câmara dos Deputados 
e também através da imprensa, e que foram levadas às 
autoridades federais responsáveis pela nomeação desse 
Governador. 

Dois parlamentares federais, dos dez que compõem a 
Bancada de Rondônia. no Congresso, estão solidários 
com o·Governador, e têm, em pronunciamentos formu­
lados na Câmara dos Deputados, procurado contestar as 
acusações _que temos feito. Ontem, inclusive, o Deputado 
Oreste Muniz, em discurso que leu na Câmara dos De­
putados - de certa forma, longo- defendeu o Gover­
nador, acusando-nos de estarmos cometendo o__crime de 
calúnia contra o Governador, porque os fatos que de­
nunciávamos não seriam verídicos, não seriam verdadei­
ros e não teriam nenhuma procedência. A mesma coisa 
fez, hoje, o Deputado Olavo Pires, também do PM DB de 
Rondônia, dizendo, dentre outras coisas, que o Gove-r­
nador ê honesto, é idôneo, que o Governador ve-m diri­
gindo os destinos de Rondônia corn a absoluta honesti­
dade, com absoluta seriedade, com absoluta idoneidade. 
Lembro a V. Ex• que, no dia 4 de maio de 1985, quando 
o Senhor Presidente da República encaminhava ao Sena­
do Federal o nome do Governador, o nome do Sr. Ange­
lo Angelin à apreciação do Senado para que Sua E;t(ce­
lênda o Senhor Presidente da Repúbtka pudesse, em se­
guida, nome~-lo para Governador de Rondônia, eu le­
vantava,_ aqu1 no Senado, sérias objeções à idoneidade 
do Sr. Angelo Angeiin, para ocupar tão importante 
função quanto a de Governador do Estado de Rondõ­
nia, e trazia a esta Casa documentos irrefutáveis, inclusi­
ve fornecidos pela Justiça do Estado de Rondônia. Do­
cumentos esses que não poderiam, de forma alguma, ser 
contestados, porque expedidos por autoridade insuspeita 
e retirados de autos que transitavam por diversas varas 
cíveis da "Justiça do Estado de Rondônia. 

Mas, apesar disso, o Sr. Ângelo Angelin foi nomeado 
Governador e, nesse interregno de praticamente dez me­
ses, ele c.qmeteu tanto~ absurdos na condução dos negó­
cios do Estado, que terminaram por levar toda a Banca­
da Federal e, no caso do Senado da República, toda a 
Bancada de Rondônia, representada por mim, pelo Se­
nador Claudionor· Roriz:, e pelo Senador Galvão Modes­
to, ambos do PMDB, a pedir ao Senhor Presidente da 
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República a exoneração do mencionado Governador, 
pela prática de atos de corrupção, pela prâtica de irregu­
laridades no trato da coisa pública no Estado de Rondô­
nia. Conosco também foram ao Senhor Presidente da 
República mais cinco Deputados fedúaiS, -éom-Pientan­
do a bancada de oito parlamentares federais, de dez que 
Rondônia tem hoje, porque um dos no~sos Qeputados 
federais está com seu título transferido para Brasflia, 
onde será candidato ao Senado da República, nas 
eleições de 15 de novembro. 

Sr. Presidente, recebemos ontem, dentro dessa quanti­
dade imensa de denúncias que nos chegam do Estado 
contra o Governador Ângelo Angelin pela- prática de 
corrupção, um processo que teve origem no Tribunal de 
Contas do Estado de Rondônia, com cento e noventa e 
nove páginas, processo esse que foi encaminhado, ontem 
mesmo, pelo Presidente do Tribunal de Contas do Esta­
do de Rondônia, Conselheiro Josê Batista de Lima, ao 
Presidente da Assembléia Legislativa daquele Estado, 
Deputado Amizael Gomes da Silva, procesSO esse que 
compreende os autos de uma inspeção especial, realizada 
pelo Tribunal de Contas do Estado, relativamente à 
construção de estradas vicinais em apenas quatro mu­
nicípioS âo Estado de Rondônia, municípios es_ses que 
são: Ji-Paruná, Guajará-Mirim, Cacoal e Presidente Mé­
dici. 

O Governador de Rondônia desenvolveu farta propa­
ganda pelos jornais, pela televisão e pelo rádio, dando 
conta à população do Estado de que havia construído 
seis mil quilômetros de estradas vicinais, apenas a tê ja­
neiro ou fevereiro deste ano, em um período de cerca de 
seis meses. 

Nós que conhecemos o Estado e o percorremos per­
manentemente sempre tivemos dúvidas desses trabalhos, 
porque não encontrávamos, em parte alguma do Estado, 
essas estradas construídas; ao contrário, encontrávamos 
sempre, em nossas andanças pelo Estado, reclamações 
dos parceleiros, reclamações das classes empresariais, no 
sentido de que os produtos agrícolas não estavam poden­
do ser comercializados, porque as estradas não permi~ 
tiam o tráfego para o escoamento dessa produção. 

Para alegria nossa, e digo alegria é apenas porque essa 
inspeção especial, realizada pelo Tribunal de Contas do 
Estado acaba de caracterizar nossa denúncia, acaba de 
ídentificar, de indiciar, definitivamente, o_ Gc:werno do 
Estado como efetivamente corrupto, como efetivamente 
ladrão, como efetivamente corrupto e ladrão - repito, 
Sr. Presidente, Srs.. Senadores - e esse documento está 
em meu poder e vou ler, para conhecimento desta Casa, 
algumas peças dele. 

Quero informar ao Senado da Repúblicã. que esse do~ 
cumento, neste momento, já se encontra ern mãos do Se­
nhor Presidente Josê Sarney e encaminhado, hoje, por 
nós, pelos três Senadores de Rondônia que têm assento 
nesta Casa, ao Senhor Presidente da República, nestes 
termos: 

Excelentíssimo Senhor 
Doutor José Sarney 

Brasília, 30 de abril de 1986 

Digníssimo Presidente da República Federativa do Bra­
sil 
Palf1cio do Planalto 

Senhor Presidente, 
Em aditamento à farta documentação encami­

nhada a Vossa Excelência que incrimina, pela práti­
ca de corrupção, o Governador Angelo Angelin, de 
Rondônia, pedimos vênia, para, desta feita, encami­
nhar, igualmente, cópiaS dos autos do Processo n~" 
0678, ICER/86, do Tribunal de Contas do Estado 
de Rondônia que tratam da Inspeção Especial reali­
zada no Departamento de Estradas de Rodagem da­
quele Estado, pelo Tribunal de Contas de Rondô­
nia. 

Os referidos autos foram encaminhados à Presi­
dência da Assemblêia Legislativa do Estado pelo 
Presidente do Tribunal de Contas, para constituir 
prova contra o Governador Angelo Angelin, na CPI 
que apura irregularidades praticadas naquele Ór­
gão. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIQI:'fAL (Seção ll) 

Informamos a Vossa Excelência que os autos da 
mencionada Inspeção Especial realizada pelo Tribu­
nal de Contas do Estado, fazem referência apenas a 
quatro municípios do Estado (Ji-Paranã, Presidente 
Médici, Cacoal e Guajará-Mirim) restando os de­
mais, onde os mesmos crimes foram praticados, 
com desvio de quantia vultosa em favor de terceiros. 

O relatório final de referida Inspeção Especial (doc. 
anexo), diz textualmente, o seguinte nas suas conclusões: 

"Durante os trabalhos_de inspeção, tanto na par­
te documental quanto na operacional, observamos 
que as irregularidades se sucederam, numa evidente 
prova da má administração do erârio público. 

São conclusões da Inspeção Especial realizada pelo 
Tribunal de Contas do Estado de Rondônia, em relação 
à construção desses seis mil quilômetros de estradas: 

"Tal afirmativa encontra guarida na série deres­
trições apontadas ao longo deste relatório, com res­
paldo nas normas que regem a administração públi~ 
ca. 

Ressaltamos o fato de que, dos 1.150,5 km de es­
tradas a serem efetivamente recuperadas, nos qua­
tro municípios objeto da nossa inspeção, foram da­
dos como executados apenas 678,1 km que repre­
senta apenas 58,94% da obra contratada, nesses 
Municfpios. Para essa informação, há ainda o agra­
vante de que as obras apresentadas como executa­
das e, por consegUinte, efetivamente pagas, na ver~ 
dade não o foram, como demonstram os nossos en­
genheiros em seus minudentes relalórios técnicos. 

Em face do _exposto, encaminhamos este rela­
tório as Conselheiro Hélio Mãximo Pereira, para as 
considerações que julgar necessárias. 

E o relatório 
Porto Velho, 9 de abril de 1986. 
Ass.) Luiz Gomes da Silva Filho, Têc. de Contro­

le Externo; José Ribamar Adriano da Silva, Téc, de 
Controle Externo; Jair Dandoline Pessetti, Ag. de 
Controle Externo; Flávio Barbosa da Matta, Enge­
nheiro Civil; Luiz Carlos Fernandes, Engenheiro 
Civil." 

Desnecessãrio dizer, Sr. Presidente, que todos 
nós estamos profundamente preocupados com o di­
ma de imoralidade reinante no nosso Estado, em ra­
zão do que, mais uma vez, reiteramos a Vossa Exce-­
lência a necessidade urgente de uma solução para 
tão grave problema, aliás, jã apresentada a Vossa 
Excelência. 

Nesta oportunidade _reiteramos protestos de 
apreço e admiração. - Claudionor Roriz- Galvão 
Modesto - Odacir Soares. 

Então, Sr. Presidente, .. considerando apenas o volume 
d~ obras pagas e não executadas nesses quatro municf-

- pios, pelo preço da construção de um quilômetro de es­
trada de terra no Estado de Rondônia, estimamos que 
apenas nesses quatro munic(pios o Governador Ângelo 
Angelim tenha desviado mais de 30 bilhões de cruzeiros 
antigos, cerca de 30 milhões de cruzados. 

Deve esta Casa considerar, no entanto, que o Gover­
nador contratou para todo o Estado de Rondônia seis 
mil quilômetros de estrada. Desses seis mil quilômetros, 
apenas nesses quatro municípios, ele pagou obras que 
não foram realizadas relativamente a pelo menos qui­
nhentos quilômetros de estrada de obras contratadas, re­
cebidas e pagas e não realizadas, repito. 

O Deputado Orestes Muniz tem razão quando defen­
de, como defendeu ontem, o Governador Ângelo Ange­
lim e diz que nós o estamos caluniando. Relativamente à 
questão das estradas, o Diretor de Operações do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem e a autoridade respon­
sável pelo recebimento das obras não executadas e pa­
gas, é um engenheiro que foi colocado nessa função pela 
Deputado Orestes Muniz. 

E tem mais, Sr. Presidente. A CPI q~~ foi insta-urada 
na Assembléia Legislativa do Estado para apurar atos de 
corrupção praticado, com9 esse do Departamento de Es­
tradas de Rodagem do Estado, foi requerida pelo Depu· 
tado Jeuzy Badocha, que integra a bancada do PMDB 
naquela Casa. E diz o Deputado Olavo Pires, hoje, no 
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seu discurso na Câmara dos Deputados, que o Deputado 
Jeuzy aadocha declarou ontem na imprensa que está sa­
tisfeito com o andamento dos trabalhos. Todos nós sabe­
mos que ele está satisfeito, porque, na realidade, ele sa~ 
bia que no Departamento de Estradas de Rodagem, ór­
gão diretamente vinculado ao Governador, praticavam­
se atos de corrupção dessa natureza. Ele está satisfeito 
porque ele sabia que o Governador Ângelo Angelin ê 
corrupto, vem praticando atos de corrupção, vem rou­
bando descarada e deslavadamente o Estado de Rondô­
nia, e o Deputado Jeuzy Badocha não concorda comes~ 
ses atos que o Governador vem praticando. 

Quando o Deputado Olavo Pires diz que o Deputado 
Jeuzy Badocha estava satisfeito com os trabalhos da 
CPI, pretendendo induzir a Câmara dos Deputados no 
sentido de que nada se apurara, no mínimo o Deputado 
Olavo Pires está desatualizado, no mfnimo está desinfor­
mado, porque este é um processo que tramitou publica~ 
mente no Tribunal de Contas do Estado, as verificações, 
as inspeções foram realizadas por técnicos do Tribunal, 
por engenheiros do Tribunal, e todo o Estado de Rondô­
nia sabia que essa inspeção estava se realizando, e vem o 
Deputado Olavo Pires hoje dizer na Câmara dos Depu­
tados que as estradas foram construfdas, que o Governo 
contratou as obras, que as estradas foram construídas e 
outras colocações desse tipo. No mínimo implica em que 
o Deputado está desinformado ou está usando de mâ-fé, 
porque, talvez, tenha interesses inconfessáveis dentro do 
Estado de Rondônía. 

Temos recebido denúncias de alguns desses interesses, 
e (!Sta111os levantando, estamos pedindo aos denuncian­
tes que- nos mandem a documentação relativa - segun­
do as denúncias que recebemos até este momento - à 
venda de máquinas usadas por firmas ligadas ao Deputa­
do, ao Governo de Rondônia- máquinas essas que não 
teriam sido recebidas, já por dois municípios do Estado, 
porque seriam mâquinas usadas e máquinas, portanto, 
imprestáveis. Mas essa denúncia nós não podemos 
confirmá-la, porque não recebemos ainda a documen­
tação correspondente. E nós temos um comportamento, 
nesta Casa, de só trazer para cá denúncias que possam 
ser comprovadas materialmente, como as que trouxemos 
aqui no decorrer deste último mês, e denúncias estas que, 
neste momento, se exaurem totalmente porque temos um 
documento do Tribunal de Contas, um processo do Tri­
bunal de Contas com o relatório conclusivo, onde fica 
caracterizada a prática de atos de desonestidade e cor~ 
rupção pelo Governo do Estado de Rondônia, pelo GoR 
vemador Ângelo Angelin. 

Dizia eu_ ontem, no Congresso Nacional, até advertin­
do o Congresso e a Nação em conseqilência, que o Go~ 
vernador Ângelo Angelin ainda não foi preso, ele ainda 
está solto. Mas nós esperamos que nas próximas 24 ho­
ras ele tenha a sua prisão administrativa decretada, por~ 
que ele ê Governador nomeado. Nós esperamos porque 
a qualidade das irregularidades praticadas, a contundên~ 
da das denúncias são irrefutáveis, e porque não fomos 
nós, os Senadores, e nem fomos nós os Deputados fede-­
rais, nem fomos nôs os Deputados estaduais, não foi a 
Assemblêia Legislativa do Estado quem apurou as irre­
gularidades: quem apurou as irregularidades que são ob­
jeto, inclusive, desse volumoso processo de 199 páginas, 
com data de ontem, 29 de abril- e que vou encaminhar 
à Mesa, para que o Senador José Fragelli, para que a 
Mesa do Senado tenha conhecimento pleno desses docu­
mentos - quem as apurou e encaminhou esses docu­
mentos foi o Presidente do Tribunal de Contas de Ron­
dônia, e o processo foi encaminhado ao Presidente da 
Assembléia Legislativa. 

Diz o Oficio: 

Ofício n~' 313/86-GPPorto Velho- RO, 29 de ãOril de 
\986 
Exm~> Sr. 
Deputado Amiazel Gomes da Silva 
Digníssiri1o Presidente da Assembléia Legíslativa 
Nesta 

Sr. Presidente: 
Atendendo a solicitação de Vossa Excelência, 

através do Ofício nl' P/122/86, encaminhamos em 
anexo, cópia dos autos do processo n~' 
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678/TCER/86, que tratam da inspeção especial rea­
lizadas nas estradas vicinais deste Estado, objetivan­
do apurar denúncias feitas contra o Departamento 
de Estradas de Rodagem - DER e de interesse da 
Comissão Parlamentar de Inquérito dessa augusta 
Assembléia Legislativa. 

Com a expressão do nosso maior apreço, 
colocamo-nos ao inteiro dispor para quaisquer in­
formações que Vossa Excelência julgar necessária. 

Atenciosamente, José Baptista de Lima, 
Conselheiro-Presidente. 

E tem mais, Sr. Presidente. Inicialmente, essas denún­
cias não foram sequer formui~das J?Of nós. Essas denún­
cias não foram sequer formuladas por mim, não foram 
sequer formuladas pelo Senador Claudionor Roriz, não 
foram sequer formuladas pelo Senador Galvão Modes­
to, essas denúncias, Sr. Presidente, Srs. Senadores, foiam 
formuladas pelo Prefeito de Ji-Paraná, Sr. Waldemar 
Camata, que é irmão, inclusive, do_ Go~ernadoi- ·do 
Espírito Santo, e que integra o Partido do Movime~to 
Democrãtico Brasileiro em Rondônia. 

No documento inicial, didgído ao Tribunal de Contas 
de Rondônia, e com data de 25 de novembro de 1985, diz 
o Conselheiro Hélio Máximo Pereira o seguinte: 

Exm<> Sr. Presidente do Tribunal de Contas do 
Estado de Rondônia 

Hélio Máximo Pereira, Conselheiro, eStdbado 
no art. 25, letra d, in fine, do Regimento Interno da 
Corte requere, de V. Ex~. providências necessárias 
para o esclarecimento de irregularidades que vem 
sendo denunciadas a respeito dos contratos para re­
cuperação das estradas vicinais do Estado.-

A denúncia mais recente foi feita pelo Prefeito de 
Ji-Paraná, Sr. Waldemar Camata, no progfama 
"Jornal de Rondônia''. da TV Rondônia, do dia 21-
11-85, quando justificou recursos de um 6íihão de 
cruzeiros, repassados pelo Estado, para recuperação 
de estradas vicínais, alegando que a firma contrata­
da pelo DER havia .. abandonado" as obras. 

A denúncia do Sr. Prefeito de Ji-Paraná contras­
ta com as declarações públicas do Exm<> Sr. Diretor 
do DER, Dr. Rigomero Agra, que anuncia a reguia=--­
ridade no andamento das obras em recuperação de 
seis mil quilômetros de estradas vicinais, informan­
do que 60% já foram concluídas. 

Estando entre a competência e a jui:isdição do 
Tribunal de Contas (art. 7<>) o acompanhamento e a 
execução dos contratos, planos de ação e programas 
de trabalho, bem como avalia os resultados alcança­
dos pelos administradores, reintero o pedido de ins­
peção documental e operacional nas obras_ de Ji­
Paraná e Guajarã Mirim, para, verificando irregufa­
ridades, proceder inspeção em todos os contratos 
referentes às recuperações dos 6.000 (seis mil) quilô­
metros de estradas vícinaís. 

Nestes termos, pede _deferimento 
Porto Velho, 25 de novembro de 1985. 

Conselheiro Hélio MB.ximo Pereira. 

E tem mais, Sr. PreSidente: outra denúncia que tam­
bém gerou esse processo foi da Câmara de Vereadores 
do Município de Cacoal, em oficio com data de 1<> de 
abril deste ano. Não somos nós, é a Câmara de Vereado­
res de Cacoal, do Município de Cacoal, qUe foríi:iCiuSíve 
inspecionado. Denúncia que está comprovada pelo Pro­
cesso de Inspeção Especial realizada pelo Tribunal de 
Coritas do Estado. Diz a Câmara Municipal de Cacoal: 
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ESTADO DE RONDONIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL 

Oficio n~t 48/86 - CMC.Cacoal, IQ de abril de 

Ao Exm~' Sr. 
Dr. Josê Baptista de Lima 
DD. Conselheiro Presidente do Tribunal 
De Contas do Estado de Rondôniã. 

Sr. Conselheiro, 
A Câmara Municipal de Cacoal/RO aprovou, a 

pedido do_ Vereador José Emílio Mancuso de Al­
meida, o envio a V. Ex• do presente ofício, parare­
latar a V. Ex~ o que segue: 

1- O Governo de Rondônia, atravês do Depar­
tamento de Estradas de Rodagem/R O, assinou con­
trato (n<> 249J85-PGE, de 18-9~85, pubHcado no 
Diário OficialfRO, de 27-9-85, pág. 3, Edição n"' 
9.30) com a Firma Triunfo Construtora Ltda., para 
execução de serviços de manutenção rodoviãria ro­
tineira e preventiva 11as rodoxias vi<:_inais Rurais, lo­
calizadas nos Municípios de Ji-Paraná, Presidente 
Médici e CacoSljRO, cujo valor glObal era de Ci-$ 
6.267, 788.000 (seis bilhões, duzentos e sessenta e 
sete milhões, setecentos e oitenta e oito mil cruzei­
ros), verba esta, segundo informações, oriunda do 
Governo Federal. 

II - Pelo referido contrato, o Município de Ca­
coal deveria ser beneficiado com a manutenção de 
472 Km. Porém, na realidade, segundo c-onstatamos 
não foram recuperados nem l 00 Kms de estradas, 
mas a Firma Triunfo Construtora Ltda., reCebeU do 
Governo de Rondônia um montante referente a re­
cuperação de 279 Km. 

111- Então, pelo exposto, solicitamos os présti­
mos de V. Ex~ para interceder junto ao Departa­
mento de Estradas de RodagemjRO, para verificar 
a veracidade de tais fatos. 

Certos da preciosa atenção de V. Ex•, 
despedimo-nos renovando protestos de elevada esti­
ma e distinta considei'ação. 

Cordialmente, José EmíliO Mancuso de Almeida, 
Presidente CMC. 

Então, Sr. Presidente, hâ outras denúncias em relação 
a outros atos de corrupção praticados em outros órgãos 
do Estado e que jâ foram, inclusive, objeto de discursos 
proferidos nesta Casa pelo Senador Galvão Modesto, 
pelo Senador Claudionor Roriz, e que já foram objeto de 
discursos pronunciados na Câmara dos Deputados pelo 
Deputado Francisco Erse, pelo Deputado Assis Canuto, 
pelo Deputado Francisco Sales, e na Assembléia Legisla­
tiva do Estado. Essas denúncias são formuladas, inclusi­
ve, por ilustres representantes do PMDB, como se pode 
verificar por essa CPI que na Assembléia Legislativa 
apura a não realização, a não construção dessas estradãs 
-- CPI exatamente requerida, solicitada pelo Deputado 
Jeazy Badocha, que integra o Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro naguele Estado. 

Então, Sr. Presidente, eu desejava, com estas palavras, 
deixar claro que não estamos fazendo denúncias_infun--. 
dadas; estamos denunciando o Governador do Estado 
de Rondônia pela prática de corrupção, de roubo, basea­
dos em documen!os que temos em nosso poder, docu­
mentos esses que estão sendo, neste momento, ampla­
mente ratificados por um processo concluso,_ por um 

-PrOcesso concluído que já está em poder da CPI da As­
sembléia Legislativa, processo esse que foi realizado em 
inspeção especial pelo Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia. Então, compete agora ao Governador de 
Rondônia, ao Governador nomeado de Rondônia, ir ao 
Tribunal de Contas para desmentir o Tribunal, para con­
testar aquilo que está exaustivamente apurado nesse pro­
cesso que se desenvolveu ao longo de três meses, que ou­
viu pessoas, que ouviu os prefeitos, que ouviu vereado­
res, que ouviu as empreiteiras: que percórreu as estradas 
que deveriam ter sido construídas; que fotografou o ma­
to, verdadeira noresta naquelas estradas que deveriam 
estar abertas e com tráfego permanente- processo esse 
incontestável, irrefutável, indesmentível. 

ficam, portanto, completamente comprovadas as de­
núncias que já formulamos aqui nesta Casa, para que 
não paire nenhuma dúvida de que estaríamos movidos 
por interesses subalternos- porque não temos nenhum 
interesse vinculado ao Governo do Estado de-Rondônia, 
não temos nenhum interesse tramitando em repartição 
nenhuma do Estado, e o nosso interesse é apenas aquele 
de manter o ritmo de crescimento, o ritmo de desenvolvi­
mento do Estado de Rondônia, lamentavelmente inter­
rompido com a nomeação e com a posse desse Governa­
dor corrupto, que vem deslustrando as tradições, vem 
deslustrando o passado do povo de Rondônia, deslus­
trando o passado de trabalho de um povo que penetrou 
na floresta, que abriu a floresta, que habitou a floresta, e 
que hoje está constituindo um dos EstadOs mais progres­
sistas deste País. 
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Nós temos hoje em Rondônia uma população estima­
da ein I rriilhão e 500 mil habitantes, população esta que 
está dentro das florestas sem poder retirar o seu arroz, o 
seu café, o seu milho, o seu cacau porque o Governador 
de Rondônia estã roubando, destavadamente, os recur­
sos que deveriam ser aplicados na construção e na manu­
tenção das estradas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas as palavras, 
por enquanto, que desejávamos pronunciar nesta Casa, 
porque outros discursos serão proferidos pelos eminen­
tes Senadores Claudíonor Roriz e Galvào Modesto no 
momento oportuno, provavelmente na próxima sexta­
feira ou no início da próxima semana, trazendo outros 
documentos irrefutáveis para o conhecimento do Senado 
.da República e, conseqiientemente, para o conhecimento 
da Nação. (Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR. ODACIR SOARES EM SEU DISCURSO: 

Oficio n~t 313/86-G P 1 

Porto Velho~RO, 29 de abril de 1986 
Exm"' Sr. 
Deputado Amizae_l Gomes da Silva 
Digníssimo Presidente da Assembléia Legislativa 
I'!_ esta_ 

Senhor Presldent~ 
Atendendo à solicitação de Vossa Excelência, através 

do Ofício n~t P/122/86, encaminhamos em anexo, cópia 
dos autos do Processo n"' 0678fTCERJ86, que tratam da 
Inspeção Especial realizadas nas estradas vincinais deste 
Estado, objetivando apurar denúncias feitas contra o 
Departamento de Estradas de Rodagens-DER e de inte­
resse da Comissão Parlamentar de Inquérito dessa Au­
gusta Assembléia Legislativa, 

Com a expressão do nosso maior apreço, colocamo­
r.os ao inteiro dispor para quaisquer informações que 
Vossa Excelência julgar necessária. 

Atenciosamente, José Baptista de Lima, Conselheiro 
Presidente, 

..,; 1-.:-.:, o"'LT-fl~i!.~"~L l?E 'CONT~O ESTADO D!:'RO~ÓNlA 

@.~i.;.;.: r.::·.~ ' 11~ 'na=c 

'f" '"'""'"-"' - "·''·" 

''~~n~l:J~o Rttl::-rn< 

' P•n:u~•""~- __ 

'--------------.~=-~~--~./ 

JO. IN . -- 1.-. __ • 

roo E~-~'--'­
.,,0::!.. 

UJLICt:;_t;tA. 

VOlH EW·--:-'--1~ 

•o~n Ew • ..,..c::_.-__.,:__ 

··--·-··--·--
-----·-··-·---·-----

·--------
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L_ l 
Exm9 Sr. Presidente do Tribunal 

de Contas do Estado de Rondônia 

Hélio Máximo Pereira, Conselheiro, estribado no art. 
25, letra d, in fine, do Regimento Interno da Corte, re­
quere, de V. Ex• providências necessárias para o esclare­
cimento de irregularidades que vêm sendo denunciadas a 
respeito dos contratos para recuperação das estradas vi­
cinais do Estado. 

A denúncia mais recente foi feita pelo Prefeito de Ji­
Paraná, Sr. Waldemar Camata, no programa "Jornal de 
Rondônia", da TV-Rondônia, do dia 21-11-85, quando 
justificou recursos de hum bilhão de cruzeiros, repassa­
dos pelo Estado, para reCuperação de estradas vicinaís, 
alegando que a firma contratada pelo DER havia "aban­
donado" as obras. 

A denúncia do Sr. Prefeito de Ji-Paraná contrasta com 
as declarações públicas do Exm9 Sr. Diretor do DER, 
Dr. Rigomero Agra, que anuncia a ie&ulãrtdade no an­
damento das obras em recuperação de seis mil quilôme­
tros de estradas vicinais, informando que 60% Já fõram 
concluídas. 

Estando entre a competência e a jurisdição do Tribu­
nal de Contas (art. 79) o acompanhamento e a execução 
dos contratos, planos de ação e programas de trabalho, 
bem como a avaliação dos resultados alcançados pelos 
administradores, reitero o pedido de inspeção documen­
tal e operacional nas obras de Ji-Paraná e Guajará­
Mirim, para, verificando irregularidades, proCeder ins­
peção em todos os contratos referentes às recuperações 
de 6.000 (seis mil) quilômetros de estradas vicinais. 

Nestes termos, pede deferimento. Porto Velho, 25 de 
novembro de !985. - Conselheiro Hélio Mâximo Perei­
ra, 

PORTARIA N• OI3/TCER-86 

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, no uso de suas atribuições legais, resolve: 

Designar Comissão composta pelos Técnicos de Con­
trole J;:xterno Lui_z_Qomes da Silva_ Filho e José Ribamar 
Adriano da Silva, mais os servidores Flãvío Barbosa da 
Matla- Engenheiro Civil e Jair Dandoline Pessetti­
Agente de Controle Externo, para sob a presidência do 
primeiro, realizarem inspeÇão documental (DER- Ca­
pital) no período de 29 a 31-1-86 e Operacional nas obras 
realizadas pelo Departamento de Estradas de Rodagem 
-DER, nos Municípios deJi-Paraná- RO, no perío­
do de 2 a 7-2-86 e Guajará-Mirim- RO, no perfodo de 
16 a 21-2-86, conforme decisão plenária realizada no dia 
3-12-85. 

Bader Massud Jorge, Presidente em exercício. 

PORTARIA N• 042/TCER-86. 

O Presidente do Tribunal de Contas do Estado de 
Rondônia, no uso de suas atribuições legais, resolve: 

Designar Comissão composta pelo Técnico de Con­
trole Externo Luiz Gomes da Silva Filho, os servidores: 
Jair Dandoline Pessetti, Flávio Barbosa _da Matta e Luiz 
Carlos Fernandes, para sob a presidência do primeiro, 
realizar inspeção especial nas obras do DER (Departa­
mento de Estradas de Rodagem) nos municípios de Ca­
coal, Presidente Médici (RO), no período de 19-3--86 a 
28-3-86. 

José Baptista de Lima, Conselheiro-Presidente. 

ANEXOS 
GOVERNO DO ESTADO DE R0ND0NIA 
DEPARTAMENTO DE ESTRADA DE RODAGEM 
TOMADA DE PREÇOS 

Edital n9 031/CPLMO 

O Governo do Estado de Rondônia, através do De­
partamento de Estradas de Rodagem- DER-RO, torna 
público a todos quantos possam interessar, que farã rea­
lizar às 9:00 horas do dia 22 de agosto de 1985, na sala 

-onde funciona a CPLMO - Comissão Permanente de 
Licitação de Materiais e Obras, localizada no edifício 
sede da Secretaria de Estado de Administração, cito, a 
Avenida Farquar na Esplanada das Secretarias, em Por­
to Velho, licitação objetivando a Seleção de Empresas de 
Engenharia para Serviços de Manutenção Rodoviária 
Rotineira e Prevenciva nas Rodovias Vicinais Rurais nos 
Munidpíos de A riquemes, Jarú, Ouro Preto D'Oeste, Ji­
Paranâ, Presidente Médici, Cacoal, Espigão do Oeste, 
Pimenta Bueno, Rolim de Moura, Vilhena, Colorado do 
Oeste e Guajarã Mirim, neste Estado. 

1 - Suporte legal 

1.1. A presente licitação tem fundamento no 
Decreto-lei n~" 66 de 2 de agosto de 1983, do Estado de 
Rondônia e Decreto Estadual n9 1.394 de 4 de agosto de 
1283., aplicando-se supletivamente, a Legislação Federal 
pertinente. 

2- Objeto 

2. l A presente licitação tem por objetivo os Serviços 
de Conservação em Rodovias não pavimentadas, descri­
tas a seguir: 
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02 
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05 

06 
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08 

09 
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12 

13 

14· 

15 

16 

17 

18 

19 

20 
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22 

23 

24 
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J.lUNJC!í'JO·DE JIRJ()llí:IH:S 

LC-35 - TB-G5 - L.D. 

J,C-65 - Tô-40 - L.D. 

LC-65 - TB-40 - L.E. 

LC-70 - TB-4C• - L.D. 

LC-70 - TB-40 - L.E. 

LC-60 - T3-65 / TB-EO 

LC-C:.O -·'.:'B~4(: 

I
LC- f O - 13R- 4 2 1 - L .J:: • 

. "O LC- J - B:R.- ~2 1 - L. D . 

LC-20 -.TP-C>5 - L.D. 

~-05 - Tô~65 - L-E­

LC-05 - TE-65 - L.D.1 

LC-00 -· TB-65 - L.D 

LC-40 - Est .!·:iner. L.E. 

LC-40 - BR-~21 - R.Jamari 

LC-45 - l:'-R-364 L.D 

C-45 - BP--421 - L.E. 

•C-'5- BR-421 - L.b 
C-35 - ER-421 - L.D 

C-90 - Entre B-10 e B-0 

C-25 - TB-65 L.D. 

~
C-30 - BR-65 L.D. 

C-50 BR-~21 - L.D. 

C-80 - TB-20 - ~B-0 

T O T A L 

.LOTE 02 

l·lUiHClPIO DE l•.RIQUI:::r:s 

·-- -
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13,5 

:I 
25 

;; 

20 

1í 

e 
19,5 

17 

30 

í5 

7,3 

13,9 

7,2 

7,..j 

26 

7,4 

15 

16,~ 

10 

30 

8,j 

18 

20 

360' 9 
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),(t';·r.; o 2 ----
I·HllHCj PJO DE 7-.RJ()UEJ·ll::S 

l TÊ!!, 

01 .LC-8S 

02 LC-7S 

03 LC-40 

OIJ ~C-~5 

05 I' r-80 , __ 
06 

I l ::..c.:. 55 

I 

JTEJ.j I . I 

I 

-
-

-
-

-
-

01 ;634 com 

02 1 632 

03 j632 

04 !628 
I 

05 :527 
I 

·após 

apos 

apos 

apo;o 

~:ODCNJJ.S VJ CJ r:i·.l S J<l~J-:.J~.J s 

13R-36.t; - L-D. 

BR-36~ _ ...... --:L,.~. 

13J>-36.t; - L.D. 

BR-421 - L.D. 

BR-3G~ - L.D. 

BR-364 - L.D. 

T o T A L 

LOTE 02 

1-mNIClPIO DE JA:?.Ú 

RpDOVIAS VIt:ll~hiS RURAIS . 

}:m 25 

km 10 

km 25 

km 25 

km 12 

06 j632 p/ 634 
I 

07 i 625 p/ 627 

08 iG19 2pos }:m 26 
' • 09 •G17 
1 

apos bn 26 

10 1(;08 

1 1 !r.o:: 
T O T :.:, L 

·-.----

I 
I 
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------
r:>:T. I l:!·\ 
-------

:.0:0,2 

42,2 

15 

1" 

,;r, 

I 
32 

I 
I i 8-~ , 4 

EYT /K'·' -~ - . ~ 

25. 

10 

32 
1-[) 

12 

6 

4 

2? 

25 

32 

11 

189 



Agosto de I 986 ~ ·"" ___ .!=JIÃRIC! DOCON,GRESSO NACIONAL (Seção 11) ~ Terça-feira 19 2895 

LO TI: O Jl 

RODOVIJ',S VICJ !:i;IS' :P.UP..i-.15 I'""T /}'"' -/. ~ ,,., 
J:TEJ: 

.t;G 
01 

Linh~ - 10~/C3-A/L-4 

-'.4 
02 

.. 115 ·e ~4C~ 

.. 32 12,5 
O"~ 

.. se O<-: 
OI: 

39,5 
os .. - 172 

40 
06 

.. 11G/1BG/8 

14 
O] -~ 

.. 63 

26' 5 
08 

i 
\ 

.. 188 

26 

13 
09 

I 

l 10 

" 62 

.. "80 

43 
11 .. ·-tll."l 

T O T ;:._ L· I 312,5 
~ 

LOTE 05 

l·lU!HCÍPIO DE. OURO PRETO. D' OESTE 

RODOVIAS VICÍN?.IS RURAIS D::.T ./l~H. 

.. 201 .. - 204 .. 202 

.. 205 



2896 Terça-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1986 

l.D'J'I:: O r. 
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I TEJ.\ RODúVIJ,S VJC)_;,:;,J. E RtJJ<l,J .S 1'"·"1' /l'" • • ~ • ., l 'I 

o LTJ·Ii!J, 1 65 16 

02 LINlll; 101 e 
03 :r:s·r. DO KH 16 16 
O li BS'l'. DO Kl·~ 12 l2 

" LilmJ, 204 1(. 

06 ~INHil .20S 13 

07 LINHll. 206 13 
08 LIN!Ji;, 207 3 
09 LINH7'. ·208 3 
10 LINllll. 209 18 
11 LINII7; 106. 12,5 
12 L1Nil7; 102 16 
13 LINl:lh 98 22 
14 BST. DO AEROPORTO 7 
15 TRJW. JI-PARA~Á-LINEA 128 10 
16 -LI1~HA 13S 22 
17 LIJ1HA 108 1 i 
18 LIJ-JBA-118 8,5 
'1 9 L IN !lA 123 9 
20 LINHA 125 -9 
21 LINHA 127 1 o -5 
22 LINHA 129 8 
23 EST. DO KJ.l 5 9 
24 EST. DO IThPIRE!·íl> 

. 
5 

25 2 Lil~IIA .. "E 11 

9 
26 LllmJ, NENE Gl'.ZZOL1 17 

~ 3 Lll"" 13 
L1Nilh 08 11 

' I T o T ], L 327,5 __ ,_,_ 
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LOTl.: 07 

HODCNll·.S· VJ CI!:J,_lS ;:tü;'{J,J S 

----
Trnvc.sz5o 17 

'I·ravcssG>o 140 

Km'20 

Km 2_3. 

l~'n 2G 

8<;' Linha 

Linha - 46 (J:üvorada D'Oeste) 

Surui (hlvorada D'Oeste) 

Linha - 44 (Alvorada D'Oeste) 

Linha - 64 (Alvorada D'Oeste) 

TOTAL 

LOTE 08 

l·lUNlCÍPIO DE CJ\COAL 

ITEJ-: RODOVIAS VIÇINAIS RURAIS 

o 1 Linhc; Pioneiro 

02 
03 

" .. P.<:=unidc.s 

E 
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1210 

3510 

18,0 

610 

1 2 '(; 

1510 

710 

.61 o 

51 Çl 

10 

20 

10 

10 

.. ----~ /1'1' J:,.t. l. .. " •J 

5,~ 

315 
'20,8 

Ccntinu" 
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o~ 

05> 

Oó 

07 

08 

09 

10 

11 

12 

.'l 3 

15 

16 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

23 

24 

25 

26 

27 

28 

-29 

~o 

31 

33 

LiP.hü 
.. 
" 

" .. 
... 
" 
.. 
.. 

03 >< 

lntcrmediár.ia 

04 

Ccc1ão 

05 ~ 

.200 

07 

08 

Travessã-o 8/9 

LinDa 09 
.. .E* 
.. ··.í o 

05 
.. 06 
.. 01 
.. 1A 
.. 11 

" 13 
.. 14· 

3 

" Figueira 

4~ 

.. Paraná 

.. Chico J>.rruda 

.. Leandro 

.. I·iuiraqui tã 

.. J.:a to Gro~so 

.. 15 

.. 15A 

-------. ----,-
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10,0 

16 'o 
14 'o 

7 '2 :i' 

14,ú 

12 'o 
21 'o 
2~,3 

3' 4 

7,3 

11 '5 

8,5 

6,5 

6 ,.0 

21 '~ 
9,0 

32,5 

28,0 

6,5 

13,6 

7,6 

8,0 

13,0 

13,0 

1 6 'o 
6,0 

-10,0 

8,5 

6,2 
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LOT!: o;; 
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HOll~Vll•.S VJ CJ !';..J S F:Ui~J-,1 S lTJ:l-l 

3·4 

35 

36 

37 

38 

ITEH 

o~ 

02 

03 

04 

os 
06 

07 

08 

09 

10 

11 

i.J.nha Cristino 

" 1-lnrtin Crause 

" La arte 

.. Bezerra 

" Zé Pastor 

TOTl~L 

LOTE 09 

MUNICÍPIO DE ESPIGiO p•o~ST~ 

RODOVIAS VICINAIS RUicl:;IS 

Pnraná 

Leandro 

Huircq~itá 

J.Fernandas/Cachqeirinha 

Ponte Bonita 

Pont_e Queimada 

Petú 

9 Lotes .. 

L-O 

J:apa 80 

Rei Du'.'i 

I 
l 
I 

">-·r ;--~-1.:. • • J • I 

4,0 

7,0 

3,0 

10,0 

1s;o 

472 

EXT./J<J.; 

22.0 

76.0 

32.0 

25.0 

21.0 

11.0 

17 .o 
30.0 

10.7 

31.0 

14.5 

C~ntinui! 



2900 Terça-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Agosto de 1986 

Con i: .i. n tW. ç_is "-
RODOV::.J...S VJ.CH)J;JS ?.~:;{),I.S -- ~f E>:T./l:J.: 

---J-----c------=-------~___1--~~-
12 

13 

14 
-• 

1ú 

17 

18 

19 

20 

21 

22 

.23 

24 

25 

ITEl·! 

01 

02 

03 

Oi\ 

-,5 Lin1--=-

nre~:::.::··-· : 

· ~ ào Ribei~5o Es tr:=.:~--«. _ 

Be.l.=. .'..lf=Ora 

nam:.....- í ~ - F.ig-ucir~ 

L-8.; ;:apal 

Li~l-.:=: 2fl 

Es t. : = ::! -~çalicio 

Est:,~ -::--=~stes 

Est. -C•S'Ç"clldo .Cruz· 
~ 

Est. C·lávo Bilac 

L-4f:: 

L-H 

narti::..s ·Tech 

TOT.AL 

LOTE 10 

J·lUNl CÍPIO DE PHlEi':TA DUPlO 

RODO\'IAS VICDIAIS RUKZIIS 

L-BS - 1:2 4 /I~ 4 85 

L-7S -~K24/L-208 

Est~~da do Calcãreo 

Bari:io Qo nelgaço 

L-2 í_ 

·r 

27.0 

26.0 

11 .. 0 

19.5 

15. (1 

8.0 

8.5 

6 .. 0 

6.2 

5.0 

6.5 

í5.0 

15,Q 

6.5 

465.40 

E>'T' /J't-' • .. \._ J 

26 

30 

79 

49 

32 

Con~inuu 
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lTEJ·: 

07 

08 

09 

01 

02 

03 

04 

os 

06 

01 

02 

lTEl·l 

01 

02 

- 03 

04 

o:, 

Mrn:: 1 o 

L-15 

K-3ú 

}~- 3:! 

Tr·echos pj.:: Pimenta EF..-36~ 

J~-4B 

K-"i7 

1.,-33 

Es~~aãa a~ P~cdução 

BR-364 a l-55. 

J~-24 de "L-1.5 até - L-85 

TOTAL 

LOJ'E 11 

J·lUNlCÍPIO DE CE?.EJI:õ?J.>.S 

RO::;:)Vll\5 VICH<:-.:rs RUR.!,.IS 

176 

B 

180 

1 [l" 
1 Bf\ 
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12 

10 

10 

5 

32 

31 

13 

45 

72 

529 

E:XT. /l~l·J 

21 

12 

28 

37,5 

23 '? 
Continuil 
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LOTE 1 1 

JTEJ·~ 

OG 23 

19~ 23,3 

os 200 23 

2 !)I, i 5, 5 

10 3'? :Eixo J;m 80 

1 1 4'? Ei~o J;m 66 32 
TOTAL 263 

"LOTE 12 

l·lDNIC!PIO DE· COLORl1DO DO OE$TI: 

~TEH RODOVII1S VICil,AIS RURAIS EXT. /K!-; 

01 Li;:: h a i 72/I'.m 110 a :KJn 66 46 

02 Li;::ha ·165/Krn 80 a Divisa 54 

03 ... 161/Guarajús a 14 krn J9 

04 ~- 19 2/Krn 110 a km 94 16 

05 .... 196/Rio Cabixi a km 94 37 

06 ,. 200/Rio Cabixi a krn 80 51 

07 ~· 204/Rio Cabixi a Rio Escondido 34 

08 "' 176/Km 110 a Divisa 21 

09 l~rn %/Linha 180 a 167 - ]>_ 18 

10 " 80/Linha 176 a Rondolãndia 10 

11 Li::: h a 21 G/rrm 110 a Rio Guaporé 40 

T o ':r li L 34G 
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L0Tr.: 1:; 

ITE!·I I RO:JOVIJ,S Vl Cll-U.J S HUH.hlS E>""' /J .. ' • .. .. \.!". 
-

oi Lir.h<:: s Lo:.Jrcn>:_-n 20 

O :L Gleba rguê 00 

03 Igarape Raso 2"0 

04 ;: .. 5. ];parecida 12 

05 l .. ~rot.?.l 10 

r I:str;:da VicJ.nal Ll Direita 1C 

(Colorado) 

07 S2tor Aero?orto 05 

08 Línhê'! 95 se. 
o o Linh=. 85 30 

10 Fundos Ch2,:;:>adão 
--

15 

11 Se to:: Veaco Preto 03 

12 Gleba ao Pires .de sã 03 
~--c 

T o T A L 18( 
-- , -_:_c -- . ------ -- --

LOTE 14 

-J.lUNIC1PIO DE GUAJARfi.-l-:•Ril·l 

ITEl·l RODOVI.P.S VI CIN?.IS- RUPJ-IIS EXT I }:1·! 

01 L-D. (Coletora) Entroc. c/ BR-425 53 

02 L-08 !Si c. Girão) Entroc. Gam.420 14 

03 L-18 (Sid. Girão) Entroc~ c/ Gam - 420 06 

04 1>.1 uizio Ferreir·a (Coletora) 15 

05 L-5 (Ia ta) Entroc_. BR-425 17 
OG L-7 (Ia tal Entroc. c/ Gam-435 14 
07 L-8 (lata) Entroc. c/ Gam-235 06 

Cont-inue 
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'" , ' .. 

--,- -·-·----·-----
l"i'EJj )-·· ... I .... . l,J ~ J\1'1 

on L-9 (I'atD.) EntJ~oc. c/ Gam-23.S 06 

09 tom Sossc~o ~Coletora) 15 

10 Palheta (Coletora) 17 

1 1 13 

2 Luge- à<:s Graças 09 

T O T A L- 1BS 

LOTE 15 

BU!HCÍPIO DE ROLTJ.; DE ;.;QURA 

ITEi-1 RODG":.Til:.S VICiNJ.~!S RURJ.=:.IS SE:P..9.IÇOS Qt1!_~":'T' .J?! '-'---"-.. --
-

0·1 .L-200 BSTC-0 1 , o o 234 

02 L-192 BSTC-(l Q,80 63 
B$TC-0 1 , 0 . .() '?72 

03 L-176 -BSTC-0 ()' 80 108 

BSTC ·c 1,00 153 

04 L-156 BSTC-0 0,80 108 

BSTC-0 1,00 252 
os L-188 BSTC-0 Q 1 80' 72 

BSTC-!J 1,00 54 
06 L-184 BSTC-0 0,80 63 

BSTC-0 1, 00 108 
07 L-144 BSTC-!J .Q; 80 108 

BSTC-(l 1,00 216 

Continua 
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LOTE 15 

Continu:'r""5n -. . .. . . -· 
~---

I l TEJ·: JWDC>Vll~S Vl CJ.l-l.l\ 1 S RlJRJ,IS SEH.\'lÇO.S E'"T /l'" ~. • ·, ;·J 
.. -

--o e L-~2., 5 DSTC-0 O,BO íOf> 

-- - . .;.... -~ - - ··- BSTC-:f~ 1 ., 00 198 

09 L-151 BSTC-Ç ·o, 80 198 

BS1'C-0 1,00 2 [; [: 
I 

I 
l - .. -
I BsTc- r~ ' T o T· J; L 0,80 828 
I • --

TO TI'. L .BSTC-0 1 , 00 1.575 

LOTE 16. 

·}lUl~IC1?IO DE ROLif~ DE }\QÜR?c 

-
EJ.'J I RODO"JIAS VICIJ<AIS RUR.'-'.IS SERVIÇàs· EXT. /l~J.! 

L-200 Pontilhão 
- -

98 01 
.Ponte 42 

02 L-192 Pontilhç.p 59 

03 i-176 Ponte . 60 

04 L-176 
- Pontilhão 146 

05 L-188 Pontilhão 12 

06 L-184 Pontilhão 12 

07 L-144 Pontilhão ~04 

08 L-42,5 Pontilhão 68 

09 L-152 - - Pontilhão 86 
• 

' ;, 

T o T ,, L ' , I P.ontilh5o J 58:> 

'l' o T A L l PontG: I 102 
;n;:= - • -
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3 - Dia hora, local e a ordem deve ser entregue à Docu­
mentação e Proposta. 

3.1 Às 9:00 horas do dia 22 de agosto de 1985, no local 
supra citado, com tolerância máxima de 15 (quinze) mi­
nutos de atraso, deverão ser apresentados 2 (dois) enve­
lopes distintos, devidamente lacrados, contendo em sua 
parte externa, além da razão social ou individual, os di­
zeres: Departamento de Estradas de Rodagem- DER­
RO, Tomada de Preços-Edital n9 031 CPLMO - Co­
missão Permanente de Licitação de Materiais e Obras._ O 
primeiro envelope c"oril -o sub-título "Documentação" e 
o segundo com o sub-título .. Proposta Técnica e de 
Preços". 

4- Da Apresentaçilo da Proposta 

4.1 A .. Documentação" deverá ter entregue em 2 
(duas) vias e a "Proposta" em 3 (três) vias :de igual teor, 
datilografadas e/ou fotocopiadas efou impressão gráfi­
ca, sem emendas, entrelinhas, rasuras, borrões ou ex~ 
pressões do tipo "digo", etc .. , datadas do mesmo dia da 
apresentação, com todas as páginas rubricadas, com ex­
cessão da última que levará a assinatura de quem de di­
reito. 

4.2. Não será aceita documentação remetida por via 
postal. 

5- Da Documentação 

5.1 O erivelope ''documentação" deverá conter carta 
endereçada à CPLMO- Comissão Permanente de Lici­
tação de Materiais e Obras, o-ridC deverão estar relacio­
nados os documentos apresentados nesse envelope, as­
sim discriminados: 

5.2 Qua:ilto à capacidade Financeira/Jurídica; 
5.2.1. Certidão expedida pela Junta Comercial, com­

provando a integralização do capital social e das alte-­
rações; 

5.2.2 Certidão Negativa de protestos, passada pelos 
Cartórios competentes da sede da empresa, com expe­
dição máxima de 30 dias; 

5.3.3. Certidão Negativa do Cartório do Distribuidor 
de sede da empresa cuja validade será de 30 dias de sua 
expedição, 

5.2.4. Três (3) últimos balanços, com respectivas de­
monstrações de lucros e perdas, no caso de pessoas jurí­
dica; 

5.2.5. Atestado de idoneidade financeira de firma, ex­
pedida no lugar de sua sede, por 2 (dois) estabelecimen­
tos bancários, com os quais a empresa transacione, e que 
por si e por seus acionistas detentores de seu controle e 
administradores, não participem do capital social da em­
presa, cuja data não exceda a 50~ s-essenta) dias de sua ex­
pedição, sob a pena de desqualificação da empresa, im­
preterivelmente; 

5.2.6. Cópia da Guia do coffiprovante de recolhimento 
de Caução dC Gai-antia, estipulada no sub-item 13,1, des­
te edital; 

5.2.7 Fotocópia do Certificado de Registro Cadastral 
emitido pela Comissão de Licitação de Obras e Serviços 
de Engenharia ou fotocópia de Certificado de Regulari­
dade Jurídico Fiscal-CRJF, expedida por qualquer ór­
gão ou entidade da Administração Federal, direta ou in­
direta, e fundações criadas, instituídas ou mantidas pela 
União; 

5.2.7.1. Para os fornecedores de outros Es.tados ou de 
órgãos Federais, serâ permitida a apresentação do CRJF 
de origem, desde que acompanhados de uma declaração 
do órgão emitente do CRJF, de que estão quites Com Os 
mesmos, isto é, sem pendência junto sua orlgem. 

5.3 Quanto a·capacidade Técnica: 
5..3.1. Discriminação do pessoal que será empregado 

na execução dos serviços com os curriculos dos compo­
nentes da equipe têcnica (Anexo I); 

5.3.2A licitante deverá apresentar sua equipe técnica 
com que se compromete a realizar os serviços objeto da 
licitação, acompanhados com as respectivas declarações 
escritas de cada um deles, de que foi autorizada sua in­
clusão na equipe; 

5.3.3. Discriminação do equipamento que será empre­
gado na execução dos serviços, informando marca, mo­
delo, ano de fabricação e horas f quilômetros fá trabalha­
dos, indicação do local onde se encontram, a fim de se~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

rem vistoriados por Comissão de Técnicos designados 
pelo DER-RQ. 

6. Da Proposta Técnica 

6.1 O envelope "Proposta Técnica" deverá conter: 
6.1.1 Relação dos documentos constantes desse enve­

lope; 
6.1.2 Declaração expressa de que visitou os locais dos 

serviços e nada existe que prejudique o bom andamento 
de sua execução; 

6.1.3. Declaração de que a licitante concorda com to­
dos os termos do presente edital, anexos e demais especi-
fiCações. - · · · · 

6.2.Deverã ser apresentado um plano de trabalho em 
harmonia com o plano de prioridades estabelecido pelo 
DER-RO, conforme anexos, contendo: 

a) Metodologia Proposta 
b) Organização para execução dos serviços. 
6.2.1 Metódologia Proposta - Deverã ser decorrente 

do conhecimento da região, do trecho e dos dados exis­
tentes e estreitamente vinculados às normas para super­
visão de rodovias; 

6.2.2 Organização para execução dos serviços - De­
verá ser apresentada a organização para a realização do 
serviço, com organograma, contendo a discriminação 
dos vãrios setores, com· seus responsáveis direitos. 

6.2.3. Cronograma de execução de serviços, de mobili­
zação de equipe e do equipamento, conforme modelos 
anexos. (Anexo 1). 

6.2.4 Orçamento analítico, onde demonStre oS preços 
de todos os serviços por item das especificações, neces­
sários à execução dos serviços e preenchimento dos ane­
xos números 2 e 3. _ 

6.2.5. Cronograma Físico-Financeiro, onde demonstre 
os valores em cruzeiros _ao longo do prazo de execução 
mensal dos serviços. 

6.3. Para elaboração da proposta a licitailte deverá to­
mar por base: 

a) Normas do DNER e DER-RO 
b) Observações feitas durante a visita ao local dos 

serviços e; 
c) Sua experiência em serviços símilares. 

7 - Da descrição dos serviços 

7 .1. Os serviços objeto da licitação em pauta, con­
tam de: (Ver anexo n~" 3). 

7 .2. Os serviços deverão ser executados observando· 
se as Especificações Particulares do DER- RO, cader­
nos C e D e Especificações Complementares anexas a 
este Edital. Nos casos omissos, serão seguidas as especi­
ficações do DNER. 

8- Do valor 

8.L O DER - RO estima o valor dos serviços dos 
lotes objetos desta licitação em cruzeiros: Lote 01 -Cr$ 
2.358.351.000/Lote 02- CrS 1.184.508.000/Lote 03-
Cr$ 1.236.700.000/Lote 04-,- Cr$ 1.996.744.000/Lote 
05- Cr$ 782.840.000lLote 06- CrS 
2.158.220.000/Lote 07- Cr$ L082_J20.000jLote 08-
Cr$ 3.027.248.000/Lote 09- Cr$ 3.149.036.000/Lote 
10- Cr$ 3.376. 780.000/Lote 11- Cr$ 
1.716.800.000fLote 12 -Cr$ 2.212.996.000/Lote 13-
Cr$ ·L213.080.0o0/Lote.14- CrS 1.202-790.000/Lote 
15- Cr$ 1.666.290.000/Lote 16- Cr$ 2.352.040_000 

8.2. No valor dos serviços deverão estar incluídos to­
dos os custos: transporte, cargas e descargas dos mate­
riais, mão de obra, leis sociais, tribútos, lucros, mobili· 
zação e quaisquer encargOs que iÕcidirern sobre- os ser­
viçOs a executar, Oem conio despesas de conservação dos 
serviços atê o recebimento definitivo pelo DER - RO; 
incluirá também os custos de apoio à Fiscalização cons­
tantes dos itens 11.7 e 1 f.8 adiaiite descritos. 

8.3. As despesas decorrentes com a execução dos ser­
viços, objeto dã presente Tomada de Preços serão aten­
didas com Recursos Extra-orçamentários do Governo 
do Estado. 

8.4, Os preços contratuais serão a partir do 61~> (se· 
xagésimo primeiro) dia segundo as disposições do 
De_creto-lei n' 185, de 23 de fevereiro de 1967, esclarecen­
do que sobre o período inicial de 60 dias, a- contar da 
data de assinatura do contrato não incidirá qualquer 
correção. 
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9- Do prazo 

9.1. O prazo para início dos serviços será no máximo 
de até 10 (dez) dias úteis após a data de emissão da or­
dem de serviço; 

9.2. O prazo máximo para execução dos serviços de 
cada lote serão os seguintes: Lote 01 - 90 (noventa) dias 
úteisjLote 02- 90 (noventa) dias úteis f Lote 03- 90 
(noventa) dias úteis/Lote 04-90 (noventa) dias ú­
teis/Lote 05-90 (noventa) dias úteis/Lote 06-90 
(noventa) dias úteísJLote 07- 90 (noventa) dias ú­
teis/Lote 08- 90 (noventa) dias útefsjLote 09- 90 
(noventa) dias úteis/Lote lO- 90 (noventa) dias ú­
teis/Lote 11 - 90 (noventa) dias úteis/Lote 12- 90 
(noventa) dias úteis/Lote 13-90 (noventa) dias ú­
teis/Lote 14-90 (noventa) dias úteis/Lote 15-120 
(cento e vinte) dias úteis/Lote 16-120 (cento e vinte) 
dias úteis 

10 - Do pagamento 

10.1. O pagamento será feito mensalmente contra 
apresentação de fatura, de acordo com as medições efe· 
tuadas pela Fiscalização segundo dois critérios distintos: 

10~1.1. O Governo do Estado, através do DER, por 
ocasião da entrega da Ordem de Serviços, repassará, a 
titulo de mobilização, 20% do valor do contrato, às em­
presas que irão executar os trabalhos; 

10.2.1. Os serviços de construção de pontes, ponti­
lhões e bueiros, serão pagos por itens de serviço medidos 
pela Fiscalizaç-d.o, aos preços unitários propostos; 

10.3.1. Os demais serviços serão pagos por quilôme· 
tros de extensão de rodovia que apresentem todos os ser­
viços concluídos, contínuos, aceitos e medidos pela Fis­
calização. O pagamento será efetuado com base no preço 
por quilômetro c-oncluído, não se admitindo pagamento 
separado por itens de serviço nem extensão descontí­
nuas. 

11 - Das obrigações da contratada 

11.1. Executar os serviços objeto da presente lici· 
tação com absoluta diligência e perfeição e de acordo 
com o plano estabelecido pelo DER - RO, anexo. 

11.2. Manter na frente de serviço, pessoal habilitado 
em quantidade necessária e suficiente. 

I 1.3. Permitir e facilitar a fiscalização do DER -
RC5, a inspeção ao local dos serviços a qualquer dia e ho­
ra, devendo ser prestadas as informações e esclarecimen­
tos solicitados; 

11.4. Manter nas frentes dos serviços, engenheiro re­
sidente, a fim de evitar problemas têcnicos no andamen­
to dos trabalhos. 

I 1.5. Manter os engenheiros propostos na licitação 
em carâter permanente nos serviços. 

11 .6. Cumprir as leis trabalhistas, obrigações previ~ 
denciárias e fiscais. 

Ã contratada caberá, obrigatoriamente, manter per­
-manentemente à disposição da equipe de fiscalização do 
DER-RO, bem como, ao fiscal residente, uma viatura 
tipo utilitário, com motirista. 

11.8. Coinpele à contratada providenciar à fiscali­
zação, acomodação e alimentação nas frentes de serviço, 
nos mesmos- padrões adotados para a sua própria equipe 
técnica ejou administrativa. 

12 - Das Garantias 

_ _1).1. As licitantes deverão apresentar no envelope 
.. DOCUMENTAÇÃO", Caução de Garantia e parava­
lidade da mesma, deverã ser efetuado pagamento do 
Banco do Estado de Rondônia S/ A- BERON, nesta 
capital, em moeda corrente no País, correspondente a 
0,1% (Hum dêcimo por cento) do valor global dos ser­
viços. 

12.2. As Cauções de Garantiã. das Propostas serão 
devolvidas a todos os con~orrentes, após o julgamento e 
homologação da presente licitação, exceto, aos 03 (três) 
primeiros colocados, cujas garantidas somente serão li­
beradas após a assinatura do contrato com a licitante 
vencedora. 

12.3. Serã exigido da licitante vencedora o recolhi~ 
menta da Caução Contratual correspondente a 0,2% 
(Dois décimos por cento) do valor global do contrato_. 
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deduzida da mesma importância a Caução de Garantia­
proposta no sub~item 12.1. 

12.4. A garantia estipulada no sub-item 12.3, poderá 
ser recolhida nas seguintes modalidades: Moeda corren­
te do País, Carta !li! Fianç3. Bancãria ou óbdgações Re_'a­
justáveis do Tesouro Nacional- ORTN. 

12.5. A Caução -da firma vencedora só poderá ser le­
vantada, 30 (trinta) dias após a aceitação definitiva dos 
serviços pelo DER-RO. 

13- do Julgamento 

13.1. Das licitantes classificãdas, serão aberl:'as pri­
meiramente as propostas técnicas, às quais serão atribuí­
das notas \"ariando de O (zero) a 100 (cem), nos seguintes 
itens: 

1 - Plano de Execução; 
2-Pessoal; 
3 - Equipamento. 
13.2. Essas notas serão somadas, sendo a nota final 

de cada proposta representada pelo total obtido. 
13.3. A seguir, serão abertas as propostas de preços. 

A seleção será realizada dividindo-se para cada proposta 
o preço total pela soma das notas obtidas. Será declara~ 
da vencedora a proposta que apresentar o menor quo­
ciente. 

13.4. Serão desclassificadas as licitantes que: 
a) Apresentarem propostas que não satisfaçam no 

todo ou em parte, as exigências contidas no presente Edi­
tal; 

b) Apresentarem preços totais ou parciais que, a cri~ 
têrio da Comissão de Licitação, sejam nitidamente dis­
crepantes daqueles estimados pelo DER-RO. 

14 - do Contrato, Multa e Rescisão -

14.1. Após a emissão da Nota de Empenho, serâ ce­
lebrado o contrato entre a licitante vencedora e o Gover­
no do Estado de Rondônia. Para isso, a empresa vence­
dora será convocada por oficio pelo DER-RO, para assi­
nar o respectivo contrato dentro do prazo de 03 (três) 
dias. 

14.2. Se dentro daquele prazo, contando da data do 
recebimento do ofício, deixar a licitante vencedora de 
atender aos termos da convocação, perderá direito à 
Caução de Garantia e adjudicação da obra, sem prejuí­
zos de outras disposições de ordem legal. 

14.3. A flrma rontratada fica obrigada a aceitar pe­
los mesmos preços unitários e nas condições do contrato, 
os acréscimos ou supressões de serviços, até o limite má­
ximo de 20% (vinte por cento) do valor inicial do contra­
to. 

14.4. As alterações do valor do contrato, decorrentes 
de modificações de quantitativos previstos, poderão 
ocorrer até o limíte máximo de 20% (vinte por cento) do 
valor inicial, e serão normalizados por lavratura de ter­
mos de aditamento previamente autorizados pelo Gover­
no do Estado de Rondônia, onde prevalecerão para cáJ~ 
cuias de preços os valores das propostas, reajustados de _ 
acordo com o sub-Item 8.4. 

14.5. À firma contratada, serão aplicadas pelo Go­
verno de Rondônia, as seguintes penalidades: 

14.4.1. De 0,1% (Um décimo por cento) do valor de 
cada etapa de serviço por dia de atraso que venha ocor­
rer nos prazos estabelecidos pelo cronograma de exe­
cução dos serviços; 

14.4.2. De O, 1% (Um décimo por cento) do valor do 
contrato, por dia de atraso na entrega dos serviços; 

14.4.3. De 0,5% (cinco décimos por cento) do valor 
do contrato, por inobservância das demais cláusulas 
contratuais. 

14.6. As multas aplicadas serão independentes e acu .. 
mulativas. 

14.7. O contrato poderã ser rescindido unilateral­
mente pelo Governo do Estado de Rondôni~, atendida 
sempre a conveniência administrativa. 

14.8. Poderá ainda, rescindir o contrato de pleno di­
reito por inadimplência da contratada. Constitui con­
dições de inadimplência: 

a) Deixar de iniciar os serviços na data fixada no 
contrato; 

b) Paralisar os trabalh~s dura~te um período supe­
rior a cinco dias, sem motivo justtficado; 

e) Ceder ou transferir os serviços contratados no 
todo ou em parte sem a prévia autorização do contratan­
te; 

d) deixar_ de executar os serviços de acordo com o 
cronograma físico-financeirO, especificaçõeS ê ôí-CeflS es­
critas da fiscalização do DER-RO; 

e) Deixar de manter à frente dos trabalhos os enge-­
nheiros e demais componentes_ _do quadro técnico que se 
comprometeram para atuar nos serviços; 

f) Manter nos serviços qualquer empregado cuja 
permanência seja julgada inconveniente pela fiscalização 
do DER-RO; 

g) DEixar de cumprir ordem escrita da fiscafização 
do DER-RO; 

h) Reincidir na infração de qualquer obrigação con­
tratual; 

i) Tiver falência ou concordata decretada, ainda que 
preventiva~ 

j) Não colocar engenheiros, em caráter permanente, 
para dar assistência aos serviços. 

14.9 No caso da rescisão unilateral por inadimple­
mento da firma contratada, à mesma caberá o pagamen~ 
to dos serviços executados, porém, sofrerá perda da 
Caução, prevista no item 12 e, ficará ainda sujeita a 
eventual imposição de indenização por perdas e danos, 
causados ao Governo do Estado de Rondônia. 

14.10. Em qualquer das hipóteses suscitadas, o Go~ 
verno do Estado de Rondôriia não reembols<lrâ ou paga~ 
rá à firma contratada, quaisquer indenizações ou outros 
direitos a seus empregados, por força da Legislação Tra~ 
balhista e da Previdência Social. 

15- Foro 

15.1. O Foro de Porto Velho, capital do Estado de 
Rondônia, será competente para dirimir todas as ques~ 
tões oriundas da licifã:Ção, inclusive as questões entre a 
firma e o Governo do Estado de Rondônia. 

16- Recursos Admissíveis 
16.1. Das decisões da Comissão de Licitação. Cabe­

rão recursos os quais deverão ser interpostos por escrito 
perante a Comissão registrando-se a data de sua entrega 
mediante protocolo; 

16.2. os recursos serão regulados pelo que dispõe o 
Decreto n~' 1.394 de 4~8-83 e podem ainda ser apresenta­
dos: 

16.2.1. Pedido de reconsideração; 
16.2.2. Recursos hierárquicos à autoridade imediata­

mente superior; 
16.2.3. Via judicíáríil;-
16.3. Todos os recursos referentes a qualquer fase da 

habilitação terão efeíto suspensivo e só poderão ser in­
terpostos por escrito antes do início da abertura das pro­
postas perante a CPLMO. 

16.4. Os recursos referentes a adjudicação serão rece­
bidos com efeito devolutivo, ficando porém suspenso até 
o julgamento de todos eventuais recursos, a homolo­
gação da proposta vencedora. 

16,5, Não serão reconhecidos os recursos preclusos 
ou interpostos fora do prazo. 

17 - Disposições Gerais 
17 .1. Ãs ordens de serviços de início e paralisação dos 

serviços serão dadas pela Direção Geral do DER-RO. 
17.2. Ao_órgão contratante se reserva o direito de, 

após a contratação dos serviços, exigir que o pessoal téc­
nico auxiliar da firma contratada se submeta à compro­
vação de suficiência a ser realizada pelo DER-RO, e de 
solicitar a substituição de qualquer membro da equipe 
que não esteja apresentando o rendimento desejado. 

17.3. Não serão consideradas as propostas apresenta­
das por consórcio ou grupo de firmas: 

17 .4. Cada licitante, poderá concorrer a todos os lo­
tes, facultando ao DER-RO, adjudicar ao vencedor I 
(um) ou mais lotes. 

17 .5. Em caso de anulação ejou desclassificação as li~ 
citantes terão direito de levantar a Caução, mediante re­
querimento ao Presidente da Comissão de Licitação de 
Obras, Materiais e Serviços do POLONORDESTE. 

17.6. Qualquer mudança na equipe técnica propo~ta 
só poderã ocorrer mediante aquiibscência do DER-RO. 

17.7. O Governo do Estadtl ~~ Rondônia, poderá a 
qualquer tempo, revogar ou anuLar toda ou em parte a 
presente licitação bem como, pátãlisar ou suspender em 

-qualquer tempo, a execução dos trabalhos, mediante pa-
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gamento único e exclusivo dos serviços realizados. Em 
ambos não caberá sob qualquer hipótese, alegação de inM 
denização por parte da licitante. - -

J7!8 .. __ A -ªlocação das equipes ou elementos das equi­
-iieS e equipamentos só poderá ocorrer com autorização 
expressa da Diretoria de Construção e Fiscalização do 
Departamento -~e Estradas de Rodagem- DER-RO. 
- 17.~. Ç p_resente_Edital_ encontra-se a disposição dos 
interessados, na CPLMO, onde poderá ser adquirido 
pela importância de Cr$ 100.000 (ceio mil cruzeiros), me­
dian!e _Ragamento efetuado no Banco do Estado de Ron­
dônia-:- BEftON, nestaçapital. 

-- 17.10. As despesas de publicação do presente edital, 
serão rateadas entre as firmas vencedoras. _ 

17 .ll. Somente poderão participar deStã liCitaçãO, as 
firmas que adquirirem o presente edital, mediante o re­
colhimento da quantia estipulada no sub-item 17.9. 

17.12. Os interessadoS que tiverem dúvidas de carâter 
legal ou técnico na iiltci'pretação dos termos deste edital, 
serão atendidas na CPLMO, onde serão prestados os es~ 
clarecimentos necessários. 

17.13. O DER-ROse reserva o-direito de por conve­
niência administrativa, realizar o todo ou parte do con­
trato, mediante ordem de serviços específicos. 

Porto Velho, 1985. - Presidente 
da CPLMO. ilegível. 
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F.::G!Z::Tr.!J AS FLS..t::rü._ f :_~NO 
LIV:-::. t ·--~:::;.:_-:_ -;:·:..~ (JJY.I:fif&J:& 

C~~~ . :.:•.•<:i EC:''::;;. ~ · .• ._ ~=? EZT. 

cO.'- ... _ :.· ~.;.:;:..:~. 

',,,_.;tS_;__QLJ~ 

Of._nl' 35/_S.G.~86Porto Velho; 26 de fevereiro de 1986 

Ilmo. Sr. 
Dr. Osvaldo Nechi 
M D. Presidente em Exercício da Cámissão 
Permanente de Licitação de Obras. 
Nesta 

Senhor Presidente, 
A fim de instruir relatório de inspeção realizada no 

Departamento de Estradas de Rodagem - DERfRO, 
solicitamos de V.Sa., remeter a este Tribunal cópia do 
pedido de publicação da Licitação por Tomada de 
Preços n" 31/CPLO, que teve por objeto execução dos 
serviços de Manutenção Rodoviária Rotineira e Preven­
tiva nas Rodovias Rurais nos municípios, bem como có­
pia da publicação no Diário Oficial do Estado. 

Na oportunidade renovamos os nossos protestos de 
estima e consideração. - Miguel Garcia de Queiroz, 
Secretârio-Geral. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDONIA 
Secretaria de Estado da Administraçio 

Oficio nt> 8/C.L.0.~86Porto Velho; 27 de fevereiro de 
1986 

limo~ Sr. 
Dr. Miguel Garcia de Queiroz 
DD. SecretâriO~GeraJ do T.C.E. 
Nesta 

Senhor Secretãiió 
Em ateOdimento ao vosso_Oficio de n~' 35fS.G.86, pas­

samos as vossas mãos, cópias do pedido da publicação 
da tomada de preços n~' 031/CPLO, realizada no dia 22-
8~85, cujo objeto constava da Manutenção Rodoviá.ti!._ 
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. Rotineira e Preventiva em Rodovias Vicinafs de vãrios 
Municípios- do Estado. 

Outrossim, informamos que revendo nosso arquiVo de 
licitações realizadas, não nos deparamos em momento 
algum com qualquer publicação que seja que diga respei­
to à tomada de preços em tela. 

Salientamos também que dita licitaÇão fora realizada 
pela extinta CPLM-0-Comissão Permanente de Lici­
tação de Materiais e Obras, insfituída através do Decreto 
n" 1.394/83. Atualmente, na Administração centralizada 
do Estado, existem 3 ComiSsões ___:: Coniissão Setorial de 
Licitação, Comissão Geral de Licitação e Comissão de 
Licitação de Obras - criada por força do Decreto nl' 
2.723, de _9-9-8-5 que alterou o Decreto n9 1.394/83. 

Em vista disso não estamos aptos a fornecer maiores 
detalhes a respeito daquela TOmada de Preços. Entretan­
to, nossos arquivos e pessoal estão a vossa disposição pa­
ra, dentro do que lhes é conhecido, fornecer infor­
mações. 

Ao ensejo, apraz-nos enviar-lhe nossos protestos de 
estima e consideração.- Osvaldo Nechi, Presidente em 
exercício CLO 

/ ~.:.:.:; n,_.;.-; 
1-·-.~,._.4<,_ .. 1.: r .... :.c:o c.:·-o 

DESPACHO 

Ao NUCON. e, em seguido, co Servi­

ço de C?).ltolc Externo. poro anéli5'e 
j'~/ • t::,P f C ' 

Em~é.-L--cr-''--2--=-­
... ~ 

A Comiss~o. de Inspeção j·un.to ao 

o:E.R. 

Encaminho o presente docu.ffieE_ 

to para os fins que se fizerem nece~ 

sãrios. 

Em 27.02.86 

C>ç_ .... 0 c 
L~~~~~~_, 

EDHILSON FERREIRA DA SILVA' 

Ch. sei-v. cont~ol~_EXterno 

·~--~ 

Diãrio Oficiar do EStado 

RONDONIA 

Porto Velho, quarta-feira 
14 de agosto de 1985 

Ano III - N9 881 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DE 
MATERIAIS E OBRAS 

AVISO 
13 de agosto de 1985 

O Governo de Rondônia, atravês da Comissão Perma­
nente de Licitação de Materiais e Obras, torna público 
que farã realizar Tomada de Preços, para atender o De­
partamento de Estradas de Rodagem - DER; 
T. de Preços n• 029/CPLM-0 
Dia: 27-8-85 
Hora: 09:00 
Obras_: Manutenção, recuperação e melhoramento de 
779,0 km de Rodovias Vicinais alimentadoras, divididas 
em 11 (onze) lotes, nos Municípios de: Ariquemes, Jarú, 
Ouro Preto D'Oeste, Presidente Médici e Rolim de Mou­
ra. 

Dia: 28-8-85 
Hora: 09:00 
Obras: Construção de Obras complementares nas Resi­
dências Rodoviárias nos Municípios de: Ouro Preto 
D'Oeste, Ji-Paranâ, Cacoal e Rolim de Moura. 

Os Editais na íntegra e·as informações complementa­
res sobre os elementos das presentes Tomadas de Preços, 
e_ demais _esclarecimentos encontram-se a diSposição dos 
interessados no seguinte endereç_o: 

/GMi./DT.;.-f<O 

Comissão Permanente de UCítãÇãO -de "MãtefíaiS-- ·e 
Obras. 
AV. Farquar- Esplanada das Secretarias.- Luiz Gul~ 
Jherme Erse da Silva, Secretário Adjunto de Estado da 
Administração, 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
DE MATERIAIS E OBRAS 

AVISO 
20 de agosto de 1985 

O Goyerno de Rondônia, através da Comissão Perma­
nente de Licitação de Materiais e Obras, torna público 
que f a rã realizar Tornada de Preços, para atender o De­
partamento de Estrada de Rodagem - DER, 
Dia 30-8-85 
Hora: 09:00 
Obras: Serviços de Coordenação Geral, supervisão e fis­
calização na recuperação e conservação das estradas aJi­
mentadoras, descritas no anexo - l. 
T. de Preços n9 03_3/CPLM-0 
Dia 2-9~85 
Hora: 09:00 
Obras: Construção do acesso ao canteiro de obras da 
Mini-Usina do Rio Vermelho no Município de Vilhcna 
-RO. 

Os Editais na íntegra e as informações complementa­
res sobre os elementos das presentes Tomadas de Preços 
e demais esclarecimentos econtram-se a disposição dos 
interessados no seguinte endereço: 
Comissão Permanente de Licitação de Materiais e 
Obras. 
A v. F arquar - Esplanada das Secretarias. - Arnaldo 
Egidio Bianco, Secretãrio da Administração Presidente 
-CPLM-0. 
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Julgamento 

Ata da 2 19', reunião da Comissão Permanente de Lici­
tação de Materiais e Obras. Aos 22 (vinte e dois) dias do _ 
mês de agosto de hum mil novecentos e oitenta e dnco, 
às 9:00 (nove) horas, reuniu-se na sala onde funciona a 
referida Comissão, situada na -Esplanada das Secretarias, 
Edifício SEAD, a Comissão designada pelos Decretos 
n% 1.1 10, 1.165 e 1.192/83, composta pelos membros: 
Arnaldo Egídio Bianco {Presidente), Eriberto José Perei­
ra da Silva (Membro), Wadin Darwich Zacharias 
(Membro), Marcilia Ruiz de Lima Verde (Membro) e 
Ary do Carmo Gomes de Sá (Membro) para recebimen­
to, abertura, análise e julgamento da Documentação e 
Propostas referente a Tomada de Preços n~ 31/CPLM, 
cujo objeto é a execução dos serviços de manutenção ro­
doviária rotineira e preventiva nas rodovias ruraís dos 
Municípios de Ariquemes, Ouro Preto do Oeste, Jarú, Ji­
Paranã, Presidente Médice, Cacoal; Espigão do Oeste, 
Pimenta Bueno, Cerejeiras, Colorado, Vilhena, Rolim de 
Moura; e Guarajã Mirim, que tem o preço máximo ad­
mitido pelo Departamento de Estra-aas e Rodagem 
(DER), em CrS 30.716.743:000, (trinta bilhões, setecen­
tos e dezesseis milhões, setecentos e quarenta e três mil 
cruzeiros), e prazo em média de 90 a 120 dias para exe­
cução dos serviços por lote. Com a abertura da sessão 
pelo Sr. Presidente constatou-se a presença das seguintes 
firmas: Donastoni lmobrliaria e Const. ltda, representa­
da pelo Sr. Adhemar Augusto de Castro Mont, Cota 
Construtora Amazônia S/A, repreSentada pelo Sr. Mu­
rilo Regis de melo Filho, Alfa Terraplanagem e Pavi­
mentação Ltda, representada pelo Sr. Celso Augusto de 
Freitas, Sigma Topografia e Construção Ltda, represen­
tada pelo Sr. Servia Ferreira Soares, Premoldados Rio 
Bonito Indústria Comércio e Construção LidU~ rePrésen­
tada pelo Sr. Josué Ferreira Soares, Termac Terraplena­
gem Mec. Agrícola e Construção Ltda, representada 
pelo Sr. Renato Antônio de Souza Lima, Construtora 
Triunfo Ltda, representada pelo Sr. Eduardo Barbosa 
Junior. A Comissão após análiSe e vistas a documen­
tação passou as mesmas aos representantes de cada con­
corrente para apreciação e vistas, não tenho sído Soliclta­
do qualquer esclarecimento, passando-se a fase de aber­
tura das propostas, com todus as firmas qualificadas e __ o 
resultado foi o seguinte: Lote n~" l - Alfa Terraplena~ 
geme Pavimentação Ltda, com sua proposta no valor de 
Cr$ 2.358.351.000, (dois bilhões, trezentos e cinqilenta e 
oito milhões, trezentos e cinqilenta e hum mil cruzeiros) 
e prazo de 90 (noventa) dias para execução dos serviços; 
Lote n~> 2- Cota Construtora Amazonia S/ A, com sua 
proposta no valor de Cr$ 1.184.503.728, (hum bilhão, 
cento e oitenta e quatro milhões, quinhentos e três mil, 
setecentos e vinte e oito cruzeiros) e prazo de 90 (noven­
ta) dias para execução dos serviços;-LOte nl' 4- Teririac 
Terrap. Mec. Agrícola e Const. Ltda, com sua proposta 
no valor de CrS 1.996.744.000, (hum bilhão,novecentos e 
noventa e seis milhões, setecentos e quarenta e quatro 
mil cruzeiros) e prazo de 90 (noventa) dias para execução 
dos serviços; Lotes nl's 6, 7 e 8 Construtora Triunfo Ltda, 
com propostas no valor de Cr$ 2.158.220.000, (dois bi­
lhões, cento e cinqUenta e oito 'milhões duzentos e virite 
mil cruzeiros), Cr$ 1.082.320.000 (hum bilhão, _oitenta e 
dois milhões, trezentos e Vinte mil crUzeirOs, Cr$ 
3.027.248.000, (três bilhões, vinte _e sete milhões, duzen­
tos e quarenta e oito mil cruzeíros) para cada lote, res­
pectivamente, com prazo de 90 (noventa) dias iguais; Lo­
tes n~>s 9 e 10 Donatoni Imobiliária Const, Ltda, com 
propostas no valor de Cr$ 3.145.252.000, (três_ bilhõ.es, 
cento e quarenta e seis milhões, duzentos e cinqüenta e 
dois mil cruzadoS) E Cr$ 3.376.668.000, (três bilhões, tre­
zentos e setenta e seis milhões, seiscentos e sessenta e oito 
mil cruzeiros), para cada lote, respectivamente, compra­
zo de 90 (noventa) dias iguais; Lote n~> 11 -Azevedo 
Terraplenagem Ltda, com sua proposta no valor de Cr$ 
1.716.806.600, (hum brlhàõ, setecentos e dezesseis mi­
lhões, oitocentos e sessenta mil cruzeiros) e prazo de 90 

(noventa) dias para execução dos serviços; Lote nl' 15-
Premoldados Rio Bonito Indústria e Comêrcio e Cons­
trução Ltda, com sua proposta no valor de Cr$ 
1.664.271.000, (hum bilhão, seiscentos e sessenta e qua­
tro milhões, duzentos e setenta e hum mil cruzeiros) e 
prazo de 90 (noventa) dias parã. execução dos -SeiviCõs; e 
Lote n"' 16- Sigma Topografia e Construção Ltda, com 
sua proposta no valor de Cr$ 2.352.93'7,500 (dois bi­
lhões, trezentos e cinqUenta e_dois milhoes e sete mil e 
quinhentos cruzeirOs) e prazo de 120 {cento e vinte) diã.s 
para execução dos serviços. As propostas foram visadas 
pelos membros da Comissão que, consideraram as mes­
mas dentro dos requisitos exigidos no edital. Em seguida 
passadas aos licitantes que após rubricarem foram unâ­
nime com a decisão proposta pela ComissãO. Sendo que 
os Lotes n~>s 3,5, 12,13 e 14, não houve proponente, a Co­
missão considerou para os respectivos lotes uma lici­
tação Deserta, já que não acudiram interesSados aos 
mesmos. A Comissão com base nos parâmetros legais, 
encaminha a decisão a autoridade superior para análise 
do objeto e_ posterior homologação. O Presidente deu 
por encerrada a sessão e para constar, eu, Eriberto José 
Pereira da Silva, Secretário, designado que fui para regis­
trar os atos desta sessão, lavrei a presente ata, que vai as­
sínada p-or- ffiim e pelõs demais membros presente a reu­
nião -- Eriberto José Pereira da Silva, SecretáriO -
Waldir Darwich Zacarias, Membro - Marcília Ruiz de 
Lima Verde, Membro,- Ary do Carmo Gomes de Sá, 
Membro - Arnaldo Egídio Bianco, Secretário de Estado 
da Asministraçào - Sebastião Ferreira dos Santos, Se­
cretário de Estado da Fazenda. 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÚN!A 
Procuradoria Geral do Estado 

Informação n"' 479/PCEPorto Velho(RO, 27 de se­
tembro de 1986 
Referência: 

Ofício n' 675/Gab/ 
DERjRO. 

Procedência: 
Depãrtamento de Estradas 
de RodagemfRO. 

Interessados: 
- Motomecanizaçào São Marcos Ltda. 
-Roberto Passarini Projetos e Construções Ltda. 
-Vértice Engenharia Ltda. 
Senhor Procurador-Geral 
Através do ofício em epfgrafe, solicita o Departamen­

to de Estradas de Rodagem,_análise e parecer com vistas 
à contratação direta dos serviços de manutenção rodo­
viária rotineira e preventiva nas rodovias vicinais rurais, 
com as empresas acima mencionadas, tendo em vista que 
não acudiram interessados à Licitação por- Toniada de 
Preços n'>' 031/CPLM..0/85, nos lotes 3, 13 e 14, confor­
m'e registro da Ata de Julgamento realizada em 22-8~86. 

A Legislação Estadual disciplina a miltéria através do 
Decreto-lei n"' 1, de 31-12-81, com as alterações introdu­
zidas pelo Decreto-lei n9 66, de 2-8-83, com seu art. 47, 
inciso VI, o qual estabelece: 

"Art. 47. Ê dispensáVel a licitação: omissis · 
Vi- Quando não acudirem interessados à lici­

tação anterior, mantidas, neste caso, as condições 
pré-estabelecidas.'' 

A licitação dir-se-á des~rta quando para sua realização 
forem atendidos todos os requisitos legais do procedi­
mento, como a lisura do edital, prazo de sua publicação 
e demais critérios consubstanciados na legislação. Desta 
forma, a Administração propicia a todos, iguais oportu­
nidades valendo-se do princípio da isonomia. Se a des­
peito da probidade administrativa em proceder na inte­
gra o cettame licitatório, rião aCudirem interessados ao 
mesmo, estará caracterizada a licitação deserta. 

Isto posto, quando obedecidos os trâmites legais do 
procedimento licita tório, a licitação demanda sempre­
contratação direta, ressaltando-se todavia, Que a Admi-
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nistração poderá, se entender conveniente, proceder 
nova licitação. 

E a informação. 
SMJ. -Jair de Oliveira, Procurador-Geral do Estado 

- Maria Oanira P. !lodrigues de Macedo, Advogada 
OAB n' 35-BjRO. 

CONTRATO 
N' 302/85-PGE 

Contrato que entre si celebram o Estado de Rondô­
nia e Vértice Engenharia Ltda., para os fins que espe­
cifica. 

Aos dez dias do mês de outubro do ano de um mil no­
vecentos e oitenta e cinco, o Estado de Rondônia, inscri­
to no CGC sob o n~' 04.280.889/0001-69, com sede no 
Palácio Presidente Vargas, sito à praça Getúlio Vargas 
sfn"', doravante designado "Estado", neste ato represen­
tado por seu Governador Ângelo Angelin e Vértice En­
gen-hada Ltda., inscrita no CGC sob o n' 
04.635.058/0001-63, com sede à Av. Dr. Lewerger n~" 
250, no Município de Guajarâ-Mirim(RO, doravante 
designada "Contratante-Executora", neste ato represen­
tada por seu Procurador Marco Azzi Santos, CPF n' 
079.527.742-15, resolvem celebrar o presente Contrato, 
nos termos das seguintes Clâusulas e condições: 
Do Amparo Legal 

Cláusula Primeira - O respaldo jurídico do presente 
Contrato encontra-se consubstanciado no Capítulo UI, 
do Decreto Estadual n9 1.394, de 4 de agosto de 1983. 
Do Objeto 

Cláusula Segunda- O presente Contrato tem por ob­
jeto os serviços de execução de manutenção rodoviâria 
rotineira e preventiva nas rodovias vicinais rurais locali­
zadas no Município de Guajarâ-Mirim/RO, correspon­
dente ao Lote 14, com extensão total de 185 km (cento e 
oiten_ta e cjnco quilômetros), conforme Processo Admi­
nistrativo n~ 1011-2499 de i'-10-85. 

Parãgrafo único - Os serviços ora contratados serão 
executados pelo regime de empreitada por preço global e 
aplicável, conforme as normas estabelecidas pelo 
Decreto-lei Federal n'>' 185, de 23 de fevereiro de 1967, es­
clarecendo que sobre o período inicial de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de assinatura do Contrato, não in­
cidirá qualquer correção. 

Cláusula Terceira - Integram este instrumento con­
tratual, guardada a necessâria conformidade entre eles, 
devidamente assinados e rubricados: 

a) o Edital de Tomada de Preços n~' 31/CPLM-0, a 
proposta e os documentos que os acompanham; 

b) anteprojeto, projeto final, especificações particula­
res, perfis e demais elementos existentes que sirvam à de­
finição-do ol5jitõ e_das prestações contratuais, bem como 
cronograma físico-financeiro_ e orçamento analítico; 

c) as normas, especificações gerais e instruções em 
uso, cadernos de encargos e disposições regulamentares 
do "Estado". 
Do Preço 

Cláusula Quarta- O preÇo global deste Contrato é de 
Cr$ 1.202.790.000 (hum bilhão, duzentos e dois milhões, 
setecentos e noventa mil cruzeiros}, sendo o mesmo rea~ 
justável. 
Das Alterações 

Cláusula Quinta- As alterações no valor deste Con~ 
trato, decorrentes de modificações de quantitativos pre~ 
vistos. poderão ocorrer até o limite mâximo de 20% (vin~ 
te por cento) do valor global avençado, com pronuncia­
mento expresso do Departamento de Estradas de Roda~ 
gemfRO, através de processo devidamente formalizado. 
As alterações em apreço serão objeto de exame da Pro~ 
curadoria Geral do Estado. 
Da Verba 

Cláusula Sexta- As despesas decorrentes do presente 
Contrato, correrão à conta da seguinte proposta: 
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t.an c cinquênla c: ::>lto 1.1il c:J~UY..(:irou),· /,'J'I\'11,··.1'! .,., I·· ·r··,·:·'·:•:::·:·o 
DJ:•r-::;:/P7.Di\S DF. T~ODt'\GEH/1:0 - 2r •• CJ1 •. TC.f•::. "r''~J. 1.1·.· ,.,,, dr· 

-' 
llC!iJV.!!:.'~ .-1.1.1.0,. confo·rmc I~ot..;:1 de l·:•~~p~uh(l ~~~· lf/lt./Z.~ ·.:r.'~, tlt• 

30.CS.i:5. 

Phi1ÁGRl\F'O ú:lJCO - O vulo:r: rc!;t.;;r,tt: clt) 1,,·,· •. : •• 1.'-t t· cn;:·n~_2 

TO,. na quantié-:1 9e CrS 9G2.232.000 {uovcr;C..•nLo:.~ c !,;t!~o:-.•·Jttd c.: cJoi!.: 

milhÕes, duz..entos e trinta c dois mi) CruZc1 i r o~~) "~~:. .. ~·'·"n.rr~'i11~r*J 

çp~~e:n~ cem fundo.s prÇ>vcniente-:;: c1e c1ot~!ç5o r.::.;. !.l'<r-ru-~;cHIH"':n1.!J. 

rio,. conforlile õeSpê:tcho CXürilÕO às fls. 100 c1o Procr-::.~o cdrnini.fl 

trativo. 

DO PJ\Gi\l'·íEI?TO 

CLfi.USULb sj!:yn-~A. - O pagamento do preço iJjUFõt.:::c1o .será 

efetua:1o T.leàiqnte il apresentação dus fatura5 de mcdíçÕc!.~ co~::-rc2_ 

Pendentes a s~lv~ços executados, deviàume:;nte:- ccrt.i f :i C·aG;~s pcJ.~ 

Fiscalizaçáo·ôo Departamento ãe Estraàas àe Roõcgem/RO e meàiCJ!! 

te cosrrrovaç5o dos recolhiinentç:>s pre.viêcr:::ciári os e _fiscais a que 

esti ·..-er _s_ujei ta a "CONTRl"~TANTZ-:t>:ECVTORA". 

DO PRIIZO 

CLÁUSULA_ OITA.Yl~ -:-O_ prazo para e)~·ecução ê!CJs obras é 
de 90 (noventa)· dias tÍtejs, a: partir õo r~ccb:il11cnto .<}&,_Ordem de 

Serviços exp·edid3 pelo Departamento de Estr.Pttãs ·de Rõaa·gcm/RO. 

DJ\S Gl\!=U~t!TIAS 

Cl.ÁU~ULJI. NOK1\ - -~ar_a _garantia da fiel Rxccu~io dos 

comp!·cmissos Djusta0os no 

CUTO~~\" prestará a Caução correspondente a 0,2t do valor global 

õo COX'l'RATO, nos termos do Artigo 51, do Decreto Es.talluDl n~ 

1.39•, de 04.08.83. 

' 
CLIÍUSllLll DÉCim, ~ Sobre Caução prest~da pe 1 a "COi~TRh, 

Ti\1~-ri.::-F.:XLCUTORA" em favor õo' "ESTADO" juntei ao bepurtu;ncnto 
I. .' 

Estt·o~!.l'-!s de Rodugem/RO, não incidirêo juros ou corrcçtJo 

de 

monot:Q. 

rja c somente ncrií devolvida 30 {trinta) õivs upÓs o 

to Oõl::> obi·as pC'"lo Ôrgão suprac:itadoa 

Agosto de 1986 
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.l).!.~.J..:.:~·!_:~_,:._• :_'\_1...!.·~:-~_.J:,~J'!..._.',·.-. ·:• 1 : ·, ·T ,.,., ., , 

r.r.1./·~:-~'~G.::~~.r2.f·c: !Jl':_l~i· . .~: _: . ,;,. . i ••••.. 

correnll.' t.lt: roc~·ü f·l,dor <~/ou C.s:;o i·'•,rt 11 i 1 ''• 
'"""' ... ,. 

• .t ••• Í.1 I n 

I • ,' 1 1 "·• 1 .... 

yinl.Jçrít•.:v~:Jt':tl<~. qtH· ,,t;.-;t.c: o •:n•;;p,·im•·ul•' .:·, 1 •... 

ullrjg~r;c,~~!J cx)1Jida:: nt•::tl~ COI~'J'HNJ'O, I ic,;r.; J.·:·r:r., •• .. (:c .:.:-;-;t,,'J',\]~ 

'IE-J·:X!:CU'JO!:t," <1:l!'; wul. Lit~: c pc:J~oJJ id:Hh::~ p~-, 

do-st~ ü nl tcraÇiio cJo crouCJgrilhl~ .:•pruvüdu. 

Jj,o•;,J I • 

f 
Jlô, 'I i _f j l"oJ!,_I, 

11. N. ______ ::f6 __ "T-_ 

hoo. N. __ f}2.:f/j!:lJ' 
' ··-·---··---/-'!!.~ 

DI\ FI SCl1l.I Zli_ÇrO 

CLÁUSUlu\ Di~:ÇJE:\_~F'-l!_~Dr'~ - -J-.. Cc111i":.::~Ía tl.• 

serCJ àcsjgntJda pel~ Diretor GeruJ do Dcpi!rt <JJUCnlc~· de! Estril(.ia:; 

de Rudagcm/RO c: poder6 ser composta Ge um ou m<:.r.~ :; l::u:Jenh~5.ro!:>·, 
os quais sCrão cm:npc ... t.cntes para: 

vcornpánh.::r e· fisCalizc.r dcsC:rc o inicio d6s" 

lhos até a aceituçbo d~finí_i .. fvci-:· V'cú:--ií . .icc'ndo a 

feita execuçiio d~s sel~viços, · 6spi?cifi:cérc;ões e 

trabi! 

pe_r: 

cl.ii_ 
' mais d-o.cumcritos forne·c_itlos por _bcá~:.-i'ã·o dcJ. . Li C i t.Q_ 

çço; 

promover, com a presença da 11 CONTRl\TAi~TE' - EXECUT.Q 

R}?u·, as meàiçOes~ av~lJ.açÕes" e faturas pilra p~ge:~e.rr 

to e decidir qu~st~es t~cnicas surgida& na 

ção do objeto Ora·- contratado; 

transmitir. por escrito, at.r~avé:s.ào Diáiio de 

rências, as in~truçÕQs de ordem êe serviçOS, 

O=:o~ 

proj.ê_ 

tos _aprovados_ e -=.lter.2~--:Do à e_ prazos; Cronógramas e 

õemuis determina~Ões cJiriglda-s à "CO!\TRA'J.~)U~TE-EXEC!:! 

TORA", depois ôa anuênc-ia expr~ssa _do Diret_o!:' _Geral 

do Departamento -de Estrcàas de ;l:ô'aagem/P.O-;-· 

cientificar ao Departamento de Est~adas de Roàageffi/ 

RO, us ocorrências que pos~-aw levar a aplicaçE"o de 

penalidades ~ ''CONTRATA~TE-EXECUTORA'', na 

solicitur a sub!3tiluiçõo de ·quulquer cmprcg-uào da 

"CON'l'f<l\TJ~N'fE-f:XECUTORJ1'' que se encontrar lOt.udo no 

cn11~ciro _de obras e que prejudiqud o ·bom and~tncnL6 

dos serviços; 

esclarecer ae dÚvidas qué lhe. fore1n apreserd~uàa·s . , 
bem como acom·panl,ar e- fiscnlizcJr··a execuçãõ-~- das 

obrilá qualitativamente e determinar a correç5o d~s 

impe:rfciçocs vcrifict,Cas; 

. Terça-feira 19 2911 
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- 0!\<:~·l.dl' .. 1 \., loll;jtJ,nlr• dc1: .. Jl'lj;,, 

"C0:~1J:i\'1 ,\i~'l'r. -l:>:::CIJ'J'()!~l\. 11 
llt.l I> i.~ I I., t I• ' ( ll7r '!'I ,- •l' 

I. o 

J •I :• 1 

CéJS <JU<: fol C1h pri.•jil<...l.ic:.iai:: -.-,r, iu ...... ~J1! .... · •• ~- ... ~· , :.•·<"!! 

ç;;o cJn;.- ulJr;t!;. 

cf<.:tjvQ 

C:Lf..U.SULi\ n:~:C1Nl, .'fr:J:_CE1J{l~ -· J\ 
- --- ,.., i,..'·~ 

j5cJ a "CONTRhTl\N'l;E-EXECUTOJ\.A" :.H.imC'ft t C 

da após c:::prcssu. a;tu&ncia ào Depart.urn~nt .... :> :.}t: esll"4·: • .:).:..:· ~~ l<c1di!. 

gern/RO, devendo __ ser comunicaõa corn '_<.ont_ecc_d~nC:.i u :~{l!i;-:.'2 à~ OS 

{cinco) diaz. 

_po EXJ\ME. El~':i'HLGJ~ E i~ECERI!·1LNTO 

CLji~~ULJ .. DÉCII·1.'\ QU;;l~Ti\ -._O_ :c:ecÇ!bimento_ êa.~ obras sçl:~ 

efetuc;c.1o por uma_ Cowi_ssDo de Exnm_e, Ent:.rcga e Rcceb:irr.ér::t.o, jnt.f. 

gr.aàa por 03 (três)_ membros nom~ados pele_ DcpaJ·t..2::1e~·:to ~e r:~t.r..ê_ 

ÕilS ·ae· Roàagem/RO, e por um representnnte d.= "CO:~;r..=~T.~.:.::-:=:- rXECQ 

TORJl." sendo lavrado na ocas.~ão o Termo àe Recebür:!::.l"Jt..C ~·..!e r=.cderá 

ser em caráter defin'itivo Ou provisório, -.on~:.ie ç,~· pn-:-te2 c::ier:tifi 

ca-rão~ 

pi-ovi_sório, o qual n~o é~ceder6 a 10 (dez~ dia~ o Departa~~nto 
'de Est.ruàas óe Rodugem/RO, reterá es ·g.arêllt.:las ca· é)':.ecuç5o e p..Q.· 

der~ ~xigir os reparos e·substituiç5es-cori~cnie~~~~, 

do preç-o, ou rnezrnc devolver o objeto à -nco:-:.,.-.e.~'I.-M·:~:f.L. ~ EX:;::ÇUTCRA 11 

cas'? est8: __ se revele õe-sconfOl·me :ao àven-ç·o80, sCnàc esta consi~er.§_ 

da inõàirnpJcnte pelos· n1otivos consignados J)O ato Ca õevoJuç~o. 

J~.:\ ___f: f,_]_ Ç)_Ç!~Q 
_ç_l;._!)_tl~_l]):!b D('Ç)I·:~UIHTl~.- Ao "ES'l'}\DO", utril\·és cJo Dcpa_[ 

tamcnto de Estradas de Rodagem/RO, a~sis~e c dir~ito. de 

po~i11term~dio da Comiss~D de Ex~me; ~ntre~a 
. - • I • 

do a ob1·a na o e::st~ ver õe confornudbd_c com o 

e ReCebir.lc:-lt.o, '<JUD.!l 

ajtrstado, cn~o em 

qtle D "CO:~J'Ei\":ld~TE-EXECUTOftA" obr.igc::-sc ,a C'"-O_~l:igi-lo por ZUil con 

ta c riscos dcntio do prazQ cstnbelecido pela,Co:niss~o ou Fi~cQ 

lizução: Q "/ ,, 
..:..--

Agosto de 1986 
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\';Cl 'ti"' ' ' ll('CHJ.' ,., .. , .. , .. j_>-·-·-1\_:.!! !.·..!..., ___ :,.. __ __:,..:.~·.:.··-.L~ 

pr.OViJS GH. cuX.ga!;, testes do!; materj id :-.; c nnêÍl i!:~·:;. c i c> CJUO:Il i tl;J~lc:-. 
,.cl •• , f''' lb '· . •atrttves e cr,t~o.:l:..E-s o ·.'l.Clnl.n e u crr:toJ.".lus )H:J"f.J.Ct11itn~:-> de r,g_ 

conlJcci<);, idonci-d'i1dc, corr~ndo todu~ us Ue!ipf'!!.iil:; ·por cont.il dü 

"COiil'HNl'J',:<TE-l':XCClJ'J.'OHll" • 

DepGrtamento cl~ .!::strach.JS dé _Roda:ge_m/RO, se: i-e_:J.erv.::J no direi t'.o 

de contratar co:n terceiros .a execuçãO d~s s~tV..i.ços .c obi·a-D, no· 

mesmo lccul abr2z1gido por e_nte CONTRATO,, não podendo a 11 CONTR.ll 

· Tilll'.q::-EXECUTOHJ\" opor qualquer clificuldêde a tal. 

DAS Cl-Í.lJSUL.~S PF.Nl\IS 

' < - • ~-- 1 CLilUSt:I,l-\ DJ.:.C_XNA NONJ\ -·O ~nôt.tlt:'!:p emento p_cr pnrte · ela 

diSpo si, 

çÕes· deste 'CON'TRJ!TO, implicará na sua rescisão C1U Íla sustação do 

pagamento relativo ao serviçp já execut:.:::J:o a critério do "ES'i'b 

D0 11
1 através do Departamento àe Estredas de RoUagem/:RO, indepen. 

deDtemcnte de quzlquer proced iqento jud.icia-i ~ -sujei tariào~se, . aifl 

tla, a ucot-:TRATh!~TE-:EXECUTORA" ~s penalidades ptCv_istas n.o tÍtulo 

lll, Capíiulo Il!, elo Decreto Fe~eral nt 73.140. 

PARÁGR?~Fo _ÚRICO - O "ESTADOn, at"fãvés õo Departamento 

de.E~tradas de Rodagem/RO, poderá valer-se .. do disposto no 

Ucaputu desta c'lif{zsula t'aso. u 11 CONTRAT.~NTE-ÉXECUTORA'l contraia 

obrigações para com terceiros qUe possa·m, de qu(~J.quer forma, pr.Q 

judicar a·cxecuçio do objdto ora·~ontratado; bem como: 

I - retardar o.~nício dos irabBlhos -injustificadamente 

p~r mais de 15 (ql.;lirJze) diils àa .data· do rcccbime.!). 

t.o da orãc~ àe aut~rizõção Parn inÍcio das obras; 

li --interromper os trubalhoS por ma;i.;:; de 10 K(dcz) àias 

consecutivos, ~sem junto mot.iv.O; 

Terça-feira 19 2913 
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·~----'----' l' .. -<lt:H::iontl~· dt r.::~o d•· 11111;: th·-. ·u. t• • n11, 1) 

entn:~1~1 c.la oiJr,J obj(·t.o rlo 1'1 .-:.,•ui co f'II'J'I':: '.'i'f\, . 1 
• 

vo ·:u.~ndo couVf.Hd.elllt.· ,to "J~~;'J',\tJP" il. c:uul itPtid.ul•· · 

dn:-::- obr.i.1:; ot; ·:~crvjc.;o:: t)lldl~do f·:;t •· ••P.I f,:.u.~ ,,:: 1u• 

n:.l:idaclv:; pc~t"l jnt~nt rw, ._tlrt~vt~:o 

de E!itr.:H.li.l:; de H<Hlnuc:ILl/HO; 
<1"_111: i!.:::~ i ''"-1.,'1,~~-

l'•:c. N. ______ G.J'Lpfy.. 
I 

-·-- ..... •• :J"i/lf'__. 
:CV -. dei>:ar de 1Recolhcr ou j ntc~p·n l i:·.;~ t• ~li7:~J7:-,.,-· 

como nao pn9ür êH.: mitlto:s deutro. do:~ 'ps·á:'.c.t:-: fi}:!l . 
• dor; pelo Dep<1r~amcnto clt:.! E~;t):éH.1~t:.' ele: H<Jcli!~!r~:n/!~0. 

[__çr...f\USUL~. VJGl~S'If\~7\ - O Dcpur_tnmento ... de _Bstra~)a~ rlc Rod.t.!, 

·gem/RO. ~e reserv.u no, direit.~ de1 a quulquer t..empo, ~ic:.scontar. c.lé:l' 

Caução prest.a.da.1. toda a quálquer. irnport,;ncia que lhe f:·or dcvic.lo 

pelá 11 CON'J.'RATANTX:-EXECU'J'ORA 11
, por descumprimento_ ou infl.·i.ngência 

d·as .Cl~usul~s ajustuàas no pte~ent-e CCN~IiATO •. 

CLÁUSUl.r, VIG;~Sil'lA PR HlT::IP.A - Ressa l vacJos o_s_ >no ti vos. c) e 

Força t·~aior· _e/6_u cãso· F'ol::tuito que ~eve(ã"-o:~s_er devid-uméúte 

provados.- pe 1~- ncONTRhTAN'l'E- EXECUl'ORA"~~', o 11 ES'i'AD0 11 aplica r á 

seguinte::; mullas: 

com 

as 
. ' 

O, 1% - õo valor de cada· ct:apa âe serviços, po:r di.::~ clc 

atraso que venhp: ocqrr_er_ nos prazos estu.be1.ec.i. 

dos pelO: cronograma àe execuç5o dos. serviços; 
. i 

0 1 .1% - c1o valor dO ·cONTRA'JiO, po~ !~a àe atraso na 
I 
Le-.r,.:-·í::.~~: ~::.~~-:-;~i·- ... 

en 
tl:ega das obras; 

'l"t" ... 
po_r inobscrvancia das cl.Q O, 5% - do valo"r ora- a-ju-sta_ào, 

mais CJ.á~sulas contra·tuais. 

o(~ 
~· _CJ,IÍUSULA VJCÉSllt.~ •• SEGU@.L"' - A "CONTI~ATANTE- EXECU'rO!lA" 

estará tc.Hnb(~m, al ~m da perda dti Cauç~o· .dci-_ Gàranti.a, sujeTta à 
inultil compensatória de 10~- (<'l<'z por ccn.to) .do preço global ono 

ajustado, pela i11execoç~o totâl ou parcial da obra objeto deste 

·CON1'nA'I'O. As muf. tus mó_l~at.Ó.rias ~ compcn-Sntórins serão autÔnQ 

lnrts. A àplica·ç5o de "umÓ. nã'(, exclUi- a da .Outra )sendo· indepcndcjl .. 
tes c.cumulativus. 

Agosto de I 986 
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pcnlc:r•J rcf;Cili~Jj-,. c C:Ol~'I'HATO pt·u· fc.•J l.ta df.' l'"'a•u•u·ul.u ,;,,:; 

ou mucliçÕt!5 Uon ~~Clav.ir;n~• to:a·:cuttJ~lofi~ por. pr·n·.u :HIJh!l" icn 
···" 111 .r. 

" 

ser ·r.csc.i.nd ido unil atcrn J umu LC!, pn lo ••Et.i'l'l\L>CJ", t:lt.nud tc1H ~'·1r:p•~c ;r 

convcniênciD D?l~inintrn tJ.va. 
DO P.OilO 

CI.IÍ11S!;Lr, VIG!~SH-;1\ I)UINTII - As partes clc~wm o Foro ela 

Comarca de Polat.o Velho/no,.·para dirimir dÚvic;lc:!B e controvérsias 

oriunClas deste CC:,TRATO. 

Para fir.meza e co1r.o prova -do aco.rdaüo, é lavrado o P.Y..Q 

sente TERNO DE COZ·1'fR1.TO às fls. a do L-ivro--Especial n• 
, 
e il.§. 009 de. Corit.ratoS, o qual, depois de lido e achado_ conforme, 

sinado pelas. par:tes, dele sendo extra:ldas as· cópiaS que se 

rem neces'sárius ;:n~ra Sua ·publicaçao e ex-ecuç5o, atraves de 

fiz§. 

prQ 

cesso xerogr~fico, de~idame~te certificadas pela Procuradoria G~ 
ral do Estàdo. Portp Vcipo, 10. de· outubro de 1985 

t(/7 .(;__ 
ÂNGE'lo-1\'fl'GET,I!l 

GoVerna'dor do Estado 
õe nonclôniâ .,, -.. 

VlS'j"O 

&m_...J!:L.I \() I 't-5 

./ ;.-.. ~" 
./ L •. ....;. '' c..-.-- i..~ . lÃ .1:~:-A t· 

' 

.. , , . 

!·· 

.. (!..-~ 

, •. 
-·· 
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1-----,-·----·-
DEPARTAJ•m::TO :DE_ ES.'I:HAflAS DE_ HODAGE:.;/DEH=f/0 

' ... , ,, . 
30 

Dota ~o 1 09 1 85 

r---:,-.a-c-o-<a7'. ---,,------::-D'--o-~_•:__":__"';_:'";:':."•;-d:__ae,•_ccCo~-- ...,__--~-------1 
:'.o c:ola _ I S.a cola J · (.b t:f>IC' 
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l Importância ~ue se empenha ll 
para atender despesas _~col!l 

execução dos serviços de 
Manutenção Rodoviária Ro­
tineira e Preventiva nas 

' 
~.1 

Rodovias Vicinais ~~rais 
do 1"~1u1icÍpio. de Guajará.:.. J 

Mirim-RO •. ' •••...•....••.. • l 

I I 
; 

I 
i 
l 

I 
I 

240.558.000 

240.5:.8.000 
• o 
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GOVERNO DO ES1"/\DO DE HOrJDÜNJA 

OEPAnTAMCNTO DC t::STRAOAS DE fiOO/I.G(tl. 

Aos 20 
--';-~"'-

onRA: Guj ará-!·!irim-HO 

Rotlneilo<o. e l?ravoni:iva 

Fill..'lA ·EX EC\iTOR,\ 

ria Lt.da. 

dias do més de 

ano de Bum mi.l novecentos e oitenta c Cinco ll Dep.;~l_:t_ann~nlo 

Estradns de Roda.:;cm de Rondônia -· DER/RO. 

de 

nheiros ]..ntônio Clé!rcl Rozi!c J?intc, José 1-Q~a_àUla Hel:~·~'-· _J_o_s_P_.~_n_o:..;c.t\ 

chàcki de Z.~llt.eida, ~r~cisco Eãuardo S';X)·tti_~p..:cella, Adelson _Erióo de 

J.l»lo. 

conforme Por·t.aria n9 775 de- 1üt~~t85 : dxpc:clida pc•:n r~·ir·(.~t.OJ' Ge 

CGC nn OG.635.05D/0001-63. sedi_a-d a à Av. D;:-. _ L-a~>~~=gor, :n<? 25 O 

n;:t eundi \.?lo dt: 

EmpPci te.ira, repr·e;5entada por 

const.aht.e de Con:;;li'U(..,.;ao dt...• : 

quantidades. 

TrCcho : --Em::.icl.J:?..iQ_ de Gnai nri.á;:-:O!~r."'i"r"l."" "'"'·'-------------·----
Ext.cn~ã"o 

Sc.r\~iços 

• I :: t.•_,_ l -
\ .. .:. . . 
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GOVt::I~NQ DO t::STADO Pt:: fWNDONIA 

;_ 
( 

J'razo Contratual 

Valor ContraLual 1 • 2.02 • 7 90 · 000 1 {Hum llilhiío' Duzcntoa ~·~ Poin Hi-
lhÕoG, Setecentos o Novontv. Hil Cruzeiros) 

Tendo os rcprcsebtttn~es das paJ~tcs. sis:na­

;,:i ns \l.<>.d.:U.~u;:!;;l;-.qm==~".=r>7.!i.~-s;=l>je1:;o.s~.;ru,.s:~:~T~=o fu>:<llll1:,pxeau-

4J_t;lo:sr,;pel-a~-ft'A-.;,a, ·~ri:tten:t"".o, ~. d"'""""'C1:Yl:'do"""""m»as'»-c"<Jntl5.«,>d·es=~on-
r 

~...;ij;.u.a..is, n?_rmas t~cnicas em vii:,oz-:, instPuçÕc.s c planos fornecidos 

pelo ·ncR/RO par·a serviçoS dessa natureza,a:chando-se concluídos os rc 

P,rescntantes do .DER/R O acima menci-onados~ fizeram o· Séu recebimento' 

C.m no~ e d_o Di.rct;or Geral d~ DER/R O~ ces:San_do nesta data 1 &~; r•esponsa­

.b~lidade 9-a' "Ernpr·eiteira! respeitando o disposto_ no Art.ibO N'~ 1. 245 

do C~dl:bo Civil Brasileiro. 

Para firmeza do prese~n:.e in~ ti-um"cnto; as• 

paPtcs menciona:das, por seus representantes, fi rma.'11 cst.e Termo de Re 

cebiment.o -n"cfinitivo, ju-ntamente com as duas testCmunhas abaixo. 

Pol'to Velho 20 de J 9§ 
·-- ·---~ 

TESTEHU!mA '-~------

Terça-feira 19 2919 



GOVERilO DO EZTAOO DE RONDONIA 

Dt:rt.RTA1,:'1:1lTO <::.E ~STRAOAS OE ROOAG<:M 

. ... - t • ~ <: ... T1 I\., ...... _ 
RoC:cv1o: 11.f4-:.ni·f""1!t.c.O-L~;.~.~...:2.~ .. p.,.,..;_..nc~~-.n 

t:.:t. "'-'fi • f' .t '- I 
T r ocho : G~\(\j_;~.:::,'!JJ,._!:,;n •.. n'-"'o'--------
l!.,crlk;;c :_J~:z(~"\r,Z::'-F..t;~cl.:t.1...'-------,,-­

Jniclo <lo• Socvicoo: 2.Dfl_Q/J!..5•-------­
Scrli.co> c'"oc•itodo> do: \QJ.)OJ.JLo 

OI~ CRIIAIH/\r;l\0 Ur:ldade 

NlEDICÃO 
l"VI.f'1H. lll,-

... 
CONTRATANT' ..: .....,., 

Nornoro :.,3_02./-S.s,_p_Gr:;: ___________ _ 
Asolna loro:_!Q.L.1,9L~5, ___________ _ 
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GÇV~RNO DO ESTADO DE RONDÔNIA - FOI.HA N.• 

DE PARTAM F.NTO DE f.STRADAS o::: RODAGEM "~E DI ÇAO 
CONTRATAN1 VÊlrtico ·Engenharia Ltda 0';'• 

R~dOVIO! H~~utcnc;J~ Ro4.Rot .. o Provcnt:!.vn RESUMO '-...... 
Trotho : Hu:1iciE:!.o do Gunjar~ H.id.m 

Mcdl~ão: Final 

[ 
Numero : 302/85-PGE 

Inicio dos Scrv'rço3: lOLl0/8S CONTRATO Asolnatura: 10/10/85 

S'!rvi,cos O;!;.ocutodos do: 01/09/85 a2.2.ll2LS5 Proeo3so: 

01$Cfl:I}<I;IHAJ:li0 UJ Ida d~ Ovontldodo · Pr~.eo Cvsto Porcli:l Torcii1_Porclol• O'urvtr:&t• o 
í Cri crt Crj ;;:, 

" I ?·~cdiqÜo -1- Rcfcrcn'to !I d0.9 scz•vi_g_os o I o I c::ccut.nd-:>c conforã.lo item lO.J.l.do o 
('l 

' Edit"l n~ 031/Cl'L,l-0 de 22/08/ 85 o I z L t-:>t~ 14 confo:r"nc Contr!rbo nn Cl 

" tt1 i 3n2íS<:-""~ Km 185 6. 501.567 1.202-789.895- ·- "' :--· -·--""' ,( ........ ,... 

'I - ServiqoB do MObil!zoção 20 % z;,o:•sss.ooo "TT 
l 962.231.895- -- Yr.J.o:- d.er,t" ''"""dicÜo Final I J...... :( 
I 
I -
I -----·---- -- -· _,_ 

---·---
n 

"' ---- ··-·-------· ---· ·-----··-· ------- ----------- -· ·-----------· - o 

\__.:.. --· ---------R- --·-- ·-·--· ·----·····- - ... ----· .. ---- ··--- ----I ,. =e=,, ·' 
...;.:--~ 

-~ .. ------· ··-----·--··-·- ----·-- -· ... ·--·- -'· ' :·:-• 
I· I ,,. - ·--· ... --··-------- ·-:-;:-- --...-------- .. - ...• --- ---··-- -·- ___ ., ---·" - ... .. - •. · .. .. .. ~- -· .+-I '. 
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' ,---- ---·- ----·--· .. .. .. ' -· .. ·-· .. -·-··· . . ·-· . . ... .... "-·- 1 ~~r-r .; 

) / 
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Cl~o d'i6un km D/km 09 ~AM-304 
~-r-rn~ !...J ..... n/.-~J.,· ~ :. ... tt~-.r3.t!. .. 
.... , .. u '' hn b:::r.i:l/~ ~~~=-1:2 (,. 
Li nhn ~"is L-)/J g .Lir.lm c r.1-:-1,:;5 
Linha D km t:S r:;".rl-ll/.0 
í":1::io !·!nnnlo krn G/1-nr. f)l1 C ~fi.-ll)lll 
:;n~N11 ;:8).rJ:nha km D/l;mmtl5 
~uno.l r.G1,\PI t~m oA~m Ol\ 
:1or.1~l run:n l{m O/km>;-11 
Ramal S.fco. l<m 0/\'(1\ 0} 
Rnmis divr.:::-sos ,I,;._ 

-. 

fir.i)ú!i 
1o.ono 
<r.rroe. 
lq[)l)'[l 

36.000 

6.000 

12 .nno 
42. ilOO 
12.000 

t"l:T.\!0:'1 
l!"<'lü~Oü~ 

G 3. 000 
~ 
q'!J.oon. 
110.000 

r,-11 
~ 
370 
7,p 
0 I ,5 J.a.oóo 

~5.000 
28.000 
77.000 --
21-.000 
24. o ao 

<•bunz/G .~1irim km 0/km 128 Bfl-425 102.400 1. 5 ~Q_2_,_ o 
T 0 T {\ I. q39.?.00 2.733.000 30,5 

10 

58 

27 

15 
06 

06 

66 28 

TOT nL DE 
r.cmt·:nLr. l<fl'nRE:. 
(m3) -

1
:(m3) TI\Unr.ons 

-~ ·lkm) 
•J. ,1'60.·.' ,r; 3'3~ 61;1. 

76 ;~ -- O!i 
1 M(" o 

0 /,H l,c' \ ...... 

v.::n;\\ ';l'l1) 

157. 
u-:?1: 

.'GU 
500 

00 

72 

40 

11-:-J:'!n.l 
160 
{ltl'(t 
"7811 
720 

100 
216 
164 
l1 512 
1210 
16.'0 

20.?.80 

li.n 
;m 
09 
~ 
cr<J 

011 
05 
OI< 
11 
03 
011 

120 

-------------------
CÓdigos: l.Ui - Limpr.7.a lateral mucnnizoda 

RHr. - Rugularlzoç5o mnconlzada da pista du rolan1cnto 
~l.o~r. - flccupcrnr.Õo o 1impr.zn dr.· obran-du-art•1 conrr<:ntu 
rcrr·~ - Er.cavaçãa: carCJU li tronsportu de:, mntct'i:;~~l 
r.t.r. - rlnr;on:posiçao do J.<>ito cln rodovia com c~nr.:llho 

!:ora 'nocloviário doe Obran Cxucutadns om 1?85 - \lar MJC:<n f.!'· n~. 
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WlVEil:\0 llO ESl',\lHl J\J; l!ClNDOJ-:lA 

1'11',\JtT/,!.:I:~'T() Df:. ESTH.·\llAS DI: ltOI"',tr;r:M 

J)(): E!\G~ JO:il> J:OUCIIABKI JIE MSo.F.TDA 

.. \ Ji.N ... --GI -e-ll"•o<. N •••• -0.7"~ (? •·· 

.; •. ..... .JI/1f'_v_ ·······-

!'VIl, l 7/12/85. 

1'/•: Dli<E"J.Cll{ DE Ol'EhM;Ão E :.J,\:,UT"'\Ç:\0 ·DO P..E.R. 

In_fOl"Jii;:mos que os .t.c.rvi"ios de r~cupeJ"ét;D.o 

J."l~ · Estrad.as ViCinais do Lote 14 no ~Jun:icipi_o de Guaj.;:H .. a 

li . · pra.t.icamcnt.e conclu:Íd:ts, · :trJ.m, Const".:m.do do- seguinte: 

01 :- L-D. (Coletol"a) Ent.:r:onc c/DR-425 

02 - L-08(Sid.Girao)Ent.ronc.GAm,420 

·03 

04 -

os -
06 

Í:.-18 (Sid. _ç;:i.!".ão) Ent.ronc. GAH. -4 20 

Aluizio Fel"reira (C\)let.ora) 

L-? (r".'t·a") :"Entronc.BR-425 

L-7. (;r_;i;;,) Ent.roe C/GA'l-435 

07·- L-8 .. (J.l'~~'A•) E,;:d.:.::"~hiC. c/G~J·~-235 

08 L-9 (IÃTA) Entronc ç/ÇA~I-Ú5 

09 -· BO~!.SOS$EGO (COLETC?RA~· ;.V 

1P Pelheta (Coletora)· f- t/ 
·11 - Caci.oeirinha (Coletora)~ 

.12 - J.,ago .das Graças +v· 
T.QTAL: 

Atenciosament<!_, 

08 -ORÇAMENTO ANAL!TICO 

EXT 

" 
" 
u 

" 
. 

" 
·" 

" 

" 
• 
• 

" 

53_KN 

14 lql 
I 

06
1

Km 

:- 15 JG.r 

17 1'-'1 

14 ."J(,'i 

ó6 r· • ..J.'I 

06 KH ... 
15 K}j 

17 K!-l 

13 }(.\; 

09 ~'l 

185 101 
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÓNIA 

Procuradoria Geral do Estado 

CONTRATO N9 249/85-PGE-

Contrato que entre si celebram o Estado de Rondô-­
nia e Triunfo Construtora Ltda., para os fins que es­
pecifica. 

Aos vinte e seis dias do mês do agosto do ano de um 
mil novecentos e oitenta e~ncot o Estada-de Rondônia, 
inscrito no CGC sob o n'i' 04.280.889/0001-69, com sede 
no Palácio Presidente Vargas, sito à Praça Getúlio Var­
gas s/n~', doravante designado "Estado", neste ato repre­
sentado por seu Governador Ângelo Angelim e Triunfo 
Construtora Ltda., inscrita no CGC sOb O- n.~' 
77.955.532/0002:.98, com ·seC:fe--à Av. Guanabara nct 
1.195, nesta cidade, doravante design.ada ·~ç_ontratante­
Executora", neste atO repreSCrifada po-r -seu Procurador 
Eduardo Barbosa Júnior CPF número 275.639.019-49, 
resolvem celebrar o presente Contrato, nos termos das 
seguintes Cláusulas e condições: 
Do Amparo Legal _____ _ 

Cláusula Primeira - O respaldo jurídico do presente 
Contrato encontra-se consubstanciado_ no Capítulo 111 
do Decreto Estadual n9 1.394, de 4 de agosto de 1983. 
Do Objeto 

Cláusula segunda - O presente contrato tem por ob­
jeto a execução dos serviços de manutenção rodoviária 
rotineira e preventiva nas Rodovias Vicinais ~Rurais, lo­
calizadas nos Municípios de Ji-Paraná, Presidente Médi­
ci e Cacoai/RO, Com extensão total de 127,5; 166 e 472 
kms, correspondentes aos Iates 6, 7, 8, respectivamente 
do Edital de Tomada de Preços n9 31/CPLMO, constan­
te do Processo Administrativo n" 1.011-2008, de-23~8-85. 

Parágrafo único. O pteçó ContratUal será reajustado 
a partir do 619 (sexagésimo primeiro)_dia, conforme as 
disposições do Decreto-lei Federal n9 185 de 23-2-67, es­
clarecendo que, sobre o período inicial de 60 (sessenta) 
dias, a contar da data de assinatura do presente instru­
mento, não incidirá qualquer correção. 

Cláusula Terceira- Integram este instrumento Con­
tratual, guardada a necessária conforrilidade ·entre eles, 
devidamente assinados e rubricados: 

a) o Edital, a Proposta e os documentos que os acom­
panham; 

b) Anteprojeto, Projeto Final, especificações partiCU­
lares, perfis e demais elementos existentes que sirvam à 
definição do objeto e das prestações c-ontratuais, bem 
como Cronograma Físico~Financeirõ e Orçamento 
Analítico; - · · -----~-

c) as normas, especificações gerais e instruções em 
uso, Cadernos de Encargos e disposições regulamentares 
do "Estado", 
Do Prazo _ 

Cláusula Quarta - O prazo para eXecução dos ser­
viços é de 90 (noventa) dias tlteis, a parfir do recebimen­
to da Ordem de Serviços expedida pelo Departamento de 
Estradas de Rodagem (RO). -
Das Garantias 

Clãusula Quinta·- Para garãiltia da fJ-el execução dos 
compromissos ajustados no presente Contrato, a 
"Contratante-Executora" prestarã a Caução correspon­
dente a 0,2% do valor global do Contrato, nos termos do 
Artigo 51, do Decreto Estadual n9 1.39'4, de 4-8-83. 

Cláusula Sexta - Sobre caução prestada pela 
"Contratante-Executora" em favor do "Estado", junto 
ao Departamento de Estradas de Rodagem (RO), não 
incidirá juros ou correção monetária e somente serâ de­
volvida 30 (trinta) dias após o recebimento dos serviços 
pelo órgão supracitado. 
Da Força Maior ejou Caso Fortuito 

Cláusula Sétima - Na incidência de fato decorrente 
de Força Maior efou Caso Fortuito, no~; termos da Le· 
gislação Vigente, que obste o cumprimento dos prazos e 
demais obrigações exigidas neste Contrato, ficara is"éõfã 
a "Contratante-Executora" das multas e penalidades 
pertinentes, justificando..se a alteração do Cronograma 
aprovado. 
Da Fiscalização 

Cláusula Oitava - A Comissão de Fiscalização serã 
designada pelo Diretor-Geral do Departamento de Es-
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tradas de Rodagem (RO) e poderá ser composta de um 
ou mais Engenheiros, os quais serão competentes para; 

- acomp·anhar e fiscalizar desde o início dos traba­
lhos até a aceitação definitiva, verificando a perfeita exe­
cução dos serviços, especificações e demais documentos 
fornecidos por ocasião da Licitação; 

- promover, com a presença da "Contratante­
Executora'', as medições, avaliações e faturas para paga­
mento e decidir questões técnicas surgidas na execução 
do objeto ora contratado; 

- transmitir por escrito, através do Diário de Ocor­
rências, as instruções de Ordem -de Serviço; Projetos 
aprovados e alteração de prazos; Cronogramas e demais 
determinações dirigidas à "Contratante-Executora", de­
p·ois da anuência expressa do Diretor-Geral do Departa­
mento ·de Estradas de Rodagem (RO). 

- cientificar ao Departamento de Estradas de Roda­
gem (RO), as ocorrências que possam levar a aplicação 
de penalidades à "Contratante-Executora", na verifi­
cação do cumprimento das obrigações contratuais; 

Solicitir a substituição de qualquer empregado da 
"Contratante-Executora" que se encontrar lotado no 
c<tnteiro de obras e que prejudique o bom andamento 
dos Serviços; 

-esclarecei: as dúvidas que lhe forem apresentadas 
pela "Contratante-Executora", bem como acompanhar 
e fiscalizar a execução dos serviços qualitativamente e 
determinar a correção das imperfeições verificadas; 

~·atestar a veracidade dos registrps efetuadq~ pela 
"Contratante-Executora" no Diário de Ocorrências, 
principalmente os relativos as condições meteorológicas 
que forem prejudiciais ao bom andamento e execução 
dos serviços. 

~a D!reção 

Cláusula Nona- A mudança do responsável técnico 
pela ''Contratante-Executora" somente poderá ser efeti­
vada após expressa anuência do Departamento de Estra­
das de RodagemfRO, devendo ser comunicada com an­
tecedência míciima de 5 (cinco) dias. 

bo exame, entrega e recebimento 

Cláusula Décima - O recebimento dos serviços serâ 
efetuado por uma Comissão do Exame, Entrega e Rece­
bímento, integrada por 3 (três) membros nomeados pelo 
Departamento de Estradas de Rodagem/RO, e por um 
representante da "Contratante-Executora", sendo lavra­
do na ocasião o Termo de Recebimento que poderá ser 

. em caráter definitivo ou provisório, onde as partes ·cien­
~ tificarão. 

-Parágrafo único. Em se dando o reçebimento em ca­
Í"áter provisório, o qual não excederá a lO (dez) dias, o 
Departamento de Estradas de RodagemfRO reterá a ga­
rantia da execução e poder~ exigir os reparos e substi­
tuições convenientes, abatimento do p_reço, ou mesmo 

_devolver o objeto à "Contratante-Executora", caso este 
se revele desconforme ao avançado, sendo esta conside­

, rada inadimplente pelos motivos consignados no ato da 
. devolução. 

Da Rejeição 

Cláusula Décima Primeira - Ao Estado, através do 
~Departamento de Estradas de Rodagem(RO, assiste o -

direito de recusar quaisquer serviços, quer na fase da 
execução ou após concluídos, por intermédio da Comis­
são de Exame, Entrega e Recebimento, quando os ser­
viços não estiverem de conformidade com o ajustado, 
caso em que a "Contratante-Executora" obriga-se a 
corrigi-los por conta e risco, dentro do prazo estabeleci­
do pela Comissão ou Fiscalização. 

Cláusula DéCima Segurlda - A "Contratante­
Executora" se obriga a manter a guarda dos serviç_os até 
s.eu _final e definitivo recebimento. pelo Departamento de 

. Estradas de RodagemfRO. 
Cláusula bécima Terceira- Poderá o Estado, át!av_és. 

do Departamento de Estradas de RodagemfRO, a seu 
critério exigtr provas de cargas, testes dos materiais e 
análises de qualidade, através de entidades oficiais e la­
boratórios particulares de reconhecida idoneidade, cor­
rendo todas as despesas por conta da "Contratante­
Executora", 
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Cláusula Décima Quarta- O Estado, por intermE:dio 
do Departamento de Estradas de Rodagem/RO, se re­
serva no direito de contratar com terceiros a execução 
dos serviços e obras, no mesmo local abrangido por este 
contrato, não podendo a "Contratante-Executora" opor 
qualquer dificuldade a tal. 

Das Cláusulas Penais 

Cláusula Décima Quinta - O inadimplemento por 
parte da "Contratante-Executora" de quaisquer das cla­

·usulas e disposições deste contrato, implicará na suares­
CiSãõ_ô.u na sustação do pagamento relativo ao serviço já 
executado a critério do ~tado, através do Departamen­
_to_ de Estrad!j.S de RodagemjRO, independentemente de 
qualquer procedimento judicial, sujeitando~se, ainda, a 
"Contratante-Executora", às penalídades previstas no 
título UI, capítulo 111, do Decreto Federal n9 73.140. 

Parágrafo _único. O E~;tado, através do Departamen­
to de Estradas de Rodagem/R O, poderá valer-se do dis­
posto no "caput" desta Cláusula, caso a ~·contratante­
Executora" contraia obrigações para com terceiros que 
possam, de qualquer forma, prejudicar a execução do 
objeto ora contratado, bem como: 
I- retardar o início dos trabalhos injustificadamente 

por mais de 15 (quinze) dias da data do recebimento da 
ordem de autorização para início dos mesmos; 
li- interromper os trabalhos por mais de 10 (dez) 

dias consecutivos, sem justo motivo; 
HI- o.ç.ªsionar atraso de mais de 30 (trinta) dias na 

entrega dos serviços objeto do presente contrato, salvo 
sendo conveniente ao Estado a contir:cuidade dos mes­
mos quando este aplicará as penalidades pertinentes, 
através do Departamento de Estradas de Rodagem/R O; 

IV- deixar de recolher ou integralizar a caução, bem 
como não pagar as multas dentro dos pra:zos fixados 
pelo Departamento de Estradas de Rodagem/RO. 

Cláusula Décima Sexta- Ressalvados os motivos de 
força maior efou caso fortuito que deverão ser devida­
mente comprovados pela "Contratante-Executora", o 
Estado aplicará as seguintes multas: 

0,1%- do valor de cada etapa de serviço, por dia de 
atraso que venha ocorrer nos prazos estabelecidos pelo 
cronograma de execução dos serviços; 

0,1%- do valor do contrato, por dia de atraso na en­
trega dos serviços; 

0,5%- do valor do contrato, por inobservância das 
demais cláusulas contratuais. 

Cláusula Décima Sétima - O Departamento de Es­
tradas de Rodagem/RO se reserva no direito de, a qual­
quer tempo, descontar da caução de garantia, toda e 
qualquer importância G_Ue lhe for devida pela 
"Contratante-Executora", por descumprimento ou in­
fFirigência das cláusulas ajustadas no presente contrato. 

Cláusula Décima Oitava - A "Contratante­
. Executora" estará também, além da perda da Caução de 
Garantía, sujeita à multa compensatória de 10% (dez por 
cento) do preço global ora ajustado, pela inexecução to­
tal ou parcial da obra objeto deste contrato. As multas 
moratórias e compensatórias serão autônomas. A apli­
cação de uma não exclui a da outra sendo independentes 
e cumulativas. 

Cláusula Décima Nona- A "Contratante Executo­
ra'' poderá rescindir o contrato por falta de pagamento 
das faturas ou medições dos serviços executados, por 
prazo superi·ar a 60 (sessenta) dias. 

Cláusula Vigésima - O presente contrato poderá ser 
rescindido por conveniência administrativa a qualquer 
tempo, mediante notificação através de memorando di­
reto ou por via postal, com prova de recebimento, atra­
vés de parec.er fundamentado, assegurados, todavia, os 
direitos adquiridos da "Contratante-Executora". 

Do Preço 

Cláusula Vigésima Primeira - O preço global deste 
contrato é de CrS 6.267.788.000 (seís bilhões, duzentos e 
sessenta e sete milhões, setecentos e oitenta e oito mil 
cruzeiros), do qual pagar-se-á uma parcela de 20% deste 
valor, a título de mobilização, por ocasião da entrega da 
Ordem de Serviços. 

Parágrafo único. As alterações no valor deste con­
trato, decorrente de modificações de contitatlvos previs­
tos, poderão ocorrer até o limite máximo de 20% (vinte 
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por cento) do valor global avançado, com pronuncia­
mento expresso do Departamento de Estradas de Roda­
gemjRO, através de processo devidamente formalizado. 
As alterações em apreço serão objeto de exame da Pro­
curadoria Geral do Estado. 

Da Verba 

Cláusula Vigésima Segunda - As despesas decorren­
tes do presente contrato correrão à conta da seguinte 
programação. r 

Cr$ 431.644.000 (quatrocentos e tririta e um milhões e 
seiscentos e quarenta e quatro mil cruzeiros), Atividade 
do Departamento de Estradas de Rodagem -
26.01.16.88.531.1.022. Elemento de Despesa 4.1.1.0, con­
forme Nota de Empenho n" 596/DER-RO, de 23-8-
85/lote 6. 

Cr$ 216.464.000 (duzentos e dezesseis milhões quatro­
centos e sessenta e quatro mil cruzeiros), Atividade do 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (SCção·IJ) 

Departamento de Estradas de Rodagem -
26.01.16.88.531.1022 - elemento de despesa 4.1.1.0, 
conforme Nota de Empenho n9 597/DER-RO, de 23-8-
85/lote 7. 

Cr$ 605.449.600 (seiscentos e cinco milhões, quatro­
centos e quarenta e nove mil e seiscentos cruzeiros), Ati­
vidade do Departamento de Estradas de Rodagem 
26.01.16.88.531.1.022 - elemento de despesa 4.1.1.0, 
conforme Nota de Empenho n9 598/DER-RO de 23-8-
85/Lote 8. 

Parágrafo único. O restante das despesas, no valor 
correspondente a Cr$ 5.014.230.400 (cinco bilhões, qua­
torze milhões, duzentos e trinta mil e quatrocentos cru­
zeiros). 
Do pagamento 

Cláusula vigésiffia-terceira - O pagamento do pii:ço 
ajustado será efetuado mediante a apresentação das fatu­
ras de medições correspondentes a serviços executados, 

Agostode 1986 

devidamente certificadas pela Fiscalização do Departa­
mento de Estradas de RodagemjRO e mediante com­
provação dos recolhimentos previdenciários-e fiscais a 
que estiver sujeita a ·~contratante-executora". 

Do Foro 

Clãsula Vigésima-Quarta - As partes ele&er o Foro 
da Comarca de Porto Velho-RO, para dirimir dúvidas e 
controvérsias oriundas deste contrato. 

Para firmeza e como prova do acordo, é lavrado o pre­
sente termo de contrato às Os. 038 a 045 do Livro Espe­
cial n~' 007 de Contratos, o qual, depois de lido e achado 
conforme, é assinado pelas partes, sele sendo extraídas as 
cópias que se fizerem necessárias para sua publicação e 
execução; através de processos xerográfico, devidamente 
certificadas pela Procuradoria Geral do Estado. Porto 
Velho-RO, 26 de agosto de 1985.- Angelo Angelin, Go­
vernador do Estado de Rondônia - Eduardo Barbosa 
Júnior, Triunfo Construtora Ltda. 
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DECRETO-LEI N~> 185 
DE 23 DE FEVEREIRO DE !907 

Estabelece normas para contratação de obras e 
para rel'isào de preços em contratos de obras ou ser­
l'Íços a cargo do Governo Federal. 

Art. 1~> Respeitados os orçamentos aprovados para 
os órgãOs públicos, esses só poderão contratar obras que 
reúnam previamente os seguintes requiSitos: 

a) existência de um projeto de engenharia coll?pleto e 
aprovado pela autoridade competente. Este proJeto de· 
verá ter todos os seus elementos devidamente qualifica­
dos e quantificados, de-modõ que seja possível a elabo· 
ração de orçamento parcial e total da obra; 

b) existência de Cronograma físico-fín-anceiio de exe-­
cução, de, acordo com o projeto de engenharia, d~finido 
na alínea anterior, devendo o cronograma financeiro ser 
expresso em preços constantes; _ ~ _ _ 

c) existência de recursos financeiros necessá~tos, asse~ 
gurados no orçamento do exercício e nos segu!ntes, que 
cubram o perfodo previsto para a execução da obra. 

Parágrafo único: Excepcional_ment_e, n~ caso de 
obras de arte especiais, poder~se-â mclutr projeto e obras 
num mesmo contrato, desde que se estipule só poder a 
construção ser iniciada depois de aprovado o projeto 
pela autoridade competente e de satisfeitas as exigências 
das alíneas b e c deste artigo. 

(*) Em complemento deste decreto-lei, vejam~se, 
adiante, os Decretos~leis n9s.l.070, de 3~12~69, 1.237, de 
12-9-72, e o Decreto n~' 60.107, de 11-3-67. 

LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Art. 2~' Os serviÇos e obras a cargo dos dív~rsos ór­
gãos do Governo Federal serão pag~s, quando ajustados 
ou contratados com terceiros, mediante Tabela Geral de 
Preços Unitários variável para as diferentes re~iões do 
País, mas idêntica para todos os órgãos. . 

Art. 311 A Tabela Geral de Preços Unitãnos, será 
calculada, dentro do prazo de 120 dias, a contar da data 
da publicação deste decreto-lei, com base nos cu~tos 
reais obtidos em serviços e obras executados em regtme 
de administração direta por uma Coinissão Permanente, 
constituída de representantes dos diferentes órgãos de 
cada Min-i-stério. -

§ li' A Comissão deverá estabelecer os novos c~efi­
cientes para os serviços a serem executados com eqUipa­
mento mecânico ou por rrleios manuais, que serão apro-
vados por portaria ministerial. . 

§ 21' Enquanto não forem aprovados os coefictentes 
referidos no parágrafo anterior, prevalecerão os elemen­
tos componentes das tabelas em vigor que propiciarem 
os menores preços unitários para serviços idênticos. 

§ 39 A Tabela Geral de Preços Unitários será anual­
mente revista, no seu todo ou em parte, ou sempre que a 
conjuntura recomendar. _ _ 

§ 49 Poderão ser acrescidos a essa tabela, em qual­
quer tempo, novos preços, impostos pela n~ce_:;sidade de 
serviços, calculados e propostos pela Com1ssao Perma­
nente e aprovados por portaria ministeriaL . 

Art. 4~' Nos contratos em vigor, na data da pubh­
cação deste decreto-lei, os preços unitários de s~erviços 
que não constarem das tabelas vigentes serão calculados 
com base na composição da última tabela de preços 
aprovada e nos preços unitãrio~ elementares que dela 
participam. . 

Parágrafo único. Os preços a que se refere este arugo 
serão incorporados às tabelas índicadas nos respectivos 
contratos, não dando direito a reajustamento retroativo. 

Art. 59 Os contratos de obras ou serviços de órgãos 
do Governo Federal poderão conter cláusulas de revisão 
de preços, desde que estipuladas,_previamente, ~co~dições 
de revisão nos atos convocatórios das concorrenctas res-
pectivas. . - - - . 

§ I~' Consideram-se, tambem, contrato~ de servJço 
os que forem celebrados ~ara a fabricação de equipa­
mentos pela indústria nacional. 

§ 2~' Na hipótese de dispensa de concorrências, os 
instrumentos formais correspondentes à adjlidícação di­
reta conseqüente poderão conter igualmente cláusulas de 
revisão de preços, desde que previamente estabelecidas 
na instrução que servirá de base à dispensa de concorrên­

. ciu. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

Art. 69 As revisões dos preços unitários contratuais 
ou em parte do valor global contratual serão calculadas 
segundo à fórmula seguinte: 

. Ii.-. lo 
.R o,oo ·x X v 

lo 

R.....,. é o valor do reajustamento procurado; 
lo- é o índice de preços verificados no mês da apre­

s_entação da proposta que deu origem ao contrato; 
li -é a média aritmética dos índices mensais do 

período que deverá ser reajustado; . 
V- é o valor contratual da obra ou dos serviços a se­

rem reajustados. 
§ !I' Compete ao Ministro de Estado aprovar os 

índic_es a serem adotados nos contratos celebrados nos 
órgãos de administração direta e pelas autarquias sob 
sua jurisdição. 

§ 29 Os órgãos responsáveis farão, obrigat~riamen­
te, a medição e a classificação das obras ou serviços exe­
cutados em cada período a ser reajustado, para definição 
dos valores dos reajustamentos e controle do cronogra-
ma de execução estabelecidas no contrato, _ -

§ 39 Quando, no serviço contratado, a parcela relati­
va a materiais e equipamentos incorporados, de proce­
dência estrangeira, for superior a 40% do valor global 
inicial, o cálculo de reajustamento será feito pela mesma 
fórmula, adotando-se, porém, os fndices correspondenM 
tes aprovados de acordo com o§ 111 do presente artigo. 

§ 4~> Quando se tratar de contrato de "Mão-de­
Obra" na execução de obras ou serviços, só serão permi­
tidos reajustamentos quando ocorrer ônus decorrentes 
de ato do Estado, principalmente modificação salarial, 
considerando-se como índice os salários mínimos e en­
cargos sociais iniciais e atua(s -da região, e incorrendo a 
incidência somente na parte executada depois da revisão 
de preços. 

§ 59 Sem prejuízo das penalidades conti-~tuais, cor­
respondentes, quando haja atraso na execuçao da obra 
por culpa do empreiteiro, não serão reajustados os 
preços dos serviços executados em desacordos com o 
cronograma de execução daquela. 

§ 6~' A posterior recuperação do atraso verificado, 
nos termos do parágrafo anterior, não propiciará a que 
se reajustem os preços do período em que ocorreu a mo­
ra. 

§ 71' Os pagamentos de reajustamentos feitos de 
ucõrdo com a presente lei não dependerão de termos adi­
tivos. 

§ 8~> As mediações finais de obras ou serviços não so~ 
frerão reajustamentos, nelas devendo figurar, como 
preços unitários ou parciais, as médias ponderadas veri­
ficadas nas mediações periódicas ou parciais. 

Art. 71' Ex.cluem-se da revisão de preço as parcelas 
correspondentes à indenização de materiais fornecidos 
pelo contratado e aplicados na obra, cujos custos te~ 
nham sido referidos no documento oficial relativo à 
compra. 

Art. 81' Os contratos já vigentes, regidos pela Lei n~' 
4.370, de 28-7-1964, ou suscetiveis de serem nela enqua­
drados, passarão a ter, mediante aditamento, os seus 
preços reajustados de acordo com a presente lei. 

Art. 99 Os contratos celebrados ou a celebrar pelas 
autarquias, após aprovação pelos respectivos órgãos de­
liberativos, independem de registro prévio no Tribunal 
de Contas da União, ao qual serão remetldos, conjunta­
mente com a prestação de contas, nos termos do art. 77, 
II, da Constituição Federal. _ _ 

Pàrágrufo único. Para os órgãos autárquicos ou não, 
que ainda não possuam órgãos deliberativos, caberá a 
aprovação dos contratos ao Ministro de Estado. 

Art. 10.. Este Decreto-lei entrará em.vigor na data 
de sua publicação, revogadas as disposições em con­
tnírio, particularmente a Lei n9 4.370. de 28~6-1964. 

Vejam-se os Decretos-lei L070, ae J.J2.1969 e 1.327, de 
12.9.1972, que adiante transcrevemos . 
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RELATO RIO 
EDITAL 

031/85- CPLM·O 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

ROTINEIRA LOTE N• 06 

EXTENSÃO PREVISTA: 327,5 km. 
EXTENSÃO EXECUTADA: 168,2 km. 

FIRMA CONSTRUTORA: 
Triunfo Construtora Ltda 
C.G.C n• 77.955.532/0002-98 
End. Av. Guanabara n~' 1.195, P.V. 

Início das Obras: 13-9-85 
Retirada dos Equipamentos: 7-11-85 
Lote: n~' 06 
Munidpio: Ji-Paraná 
_E.ng9 Fiscal: Francisco Eduardo Spotti Varella 

INTRODUÇÃO 

O presente Relatório se destina a fornecer uma des­
crição tanto dos locais que foram beneficiados como dos 
serviços executados pela Construtora. Nestes locais, e 
ainda dos locais onde não foi feito benfeitorias e suas 
respectivas justificativas. 

Este Relatório visa mostrar uma posição fixa que de­
vemos entender como uma foto que é verdadeiro para 
aquele momento e pensando assim é que decidimos por 
farta ilustração em fotos 

O espaço de tempo que tentamos retratar de forma es­
tática neste Relatório se limita entre o início das obras e 
~~tirada dos equipamentos por parte da firma Constru­
tora. Vale a pena lembrar que as condições naturais e 
mesmo o uso indevido por parte dos caminhões de tora 
formam parte de um processo dinâmico e, nesta época 
do ano, acelerado de depreciação destas estradas. 

A seguir descrevemos linha por linha contendo em 
cada uma os seguintes itens: 

J9 Identificação 
21' Posição InicjaJ 
3~' Serviços 
41' Posição Final 
5-9 Ilustração 
Para nos dar maior noção das condições climáticas, 

trazemos uma espia nação sobre o estado pluviométrico e 
de humidecimento do s_olo com uma ficha de controle 
pluviométrico, para ilustração, feita durante os dias que 
este trabalho abrange e para findar este trabalho foi feita 
uma outra esplanação sobre o comportamento (se assim 
podemos chamar) da Construtora que ora finda o trabaM 
lho. 

5J - fdentificacão 
Linhas 204, 205. 206, 207, 208 e 209 
Projeto Ouro Preto 
Extensão Prevista: 66 km 

- Extensão Executada: O km 
5.2 ....... Posição Inicial 
Estas estradas apresentam boa conservação e casca­

lhamento onde existem, mas onde foi solicitado pela Pre­
feitura as estradas não foram sequer implantadas e no 
caso da linha 206 está sendo aberta sem qualquer técnica 
o que torna a estrada intransitável para ônibus e cami­
nhões mesmo em épocas secas por seu traçado de rampas 
íngremes conforme mostra as fotos ilustrativas. 

5.3- Serviços 
Nada foi feito. 
5.4- Posição Final 
Mesmo que posição inicial 
5.5 --Ilustrações 
Foto I e 2 - Linha 206 
Foto 3 - Linha 207 
Foto 4 - Linha 208 
Foto 5 -Linha 209 

6.1 Identificação 
Linha !06 
PíC. Riachuelo 
Início na Linha 128 
Extensão Previst<.l: 12,5 km 
ExtensUo Executada: I ,2 km 
6.2 - flosição Inicial 
Solo de característica silte argiloso. Leito entre 4 e 5 m 

de seção em uma área de domínio de 10 met~os. 
Serviços fáceis de fazer não sendo necessãno uso de 

equipnmentos como tratores a não ser para fazer casca­
lho. 
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Se faz necessário cascalhar pelo menos 40% da estra­
da. 

6.3 - Sen·íços 
Foi patrolada e só nos primeiros quilômetros sendo 

que no término da execução, .a um quilômetro do início, 
foi tirada u foto abaixo. 

Serviços prejudicados pela chuva 
6.4 - Posição final 
Melhorou no primeiro quilômetro e pio::~_rou nos de-

mais em que foi trabalhada. 
7.1- Identificação 
Linha !02 e 98 
Pie. Riachudo 
Início na Linha 128 
Extensão Prevista: 38 km 
Extensão Executada: O km 
7.2 - Posição Inicial 
Serviços necessários são os mesmos previtos no edítal, 

com poucos pontos críticos. 
7.3- Serviços 
Não foram executados por f<llta de condições uma vez 

que a chuva já havia prejudicado os trabalhos na linh::~ 
106. 

7.4- Posição Final 
A mesma que inicial. 
7.5- Ilustrações 
Foto I - Linha 102 
Foto 2 -- Linha 95 
9.1 Identificação 
Travessão da cidade de Ji-Paruná até a Linha 128 
Extensão Prevista: lO km 
Extensão Executada: O km 
9.2- Posição Inicial 
Solo de característica arenoso com manchas de argila. 

DIÁRIO DO CONGRESSO I\IACJONAL(Seção 11) 

Nos sete primeiros quilômetros o leito já está recon­
formado e com cerca de 7 metros de seção transversal, 
necessitando de cascalhamento em apenas 20% de sua 
extensão e nos três últimos quilômetros se faz necessário 
serviços de trator esteira para recuperação da pista. 

Ãrea de domínio de 10 metros em média. 
9.3- Seniços 
Nada foi feito. 
9.4- Posição Final 
Mesma que a inicial. 

17.1 - Indentificaçào 
Estrada do km 5 e estrada do Itapirema 
ExtenSão Prevista: 14 km 
Extensão Executada: 0,0 km 
Trecho entre cidade e Linha 139 
17.2 - Posição Inicial 
No caso da estrada do km 5, não existe a estrada e no 

caso do Itapírema não se resume aos trabalhos de manu­
tençUo preventiva e rotineira para o qual a firma estava 
contratada. 

17.3 - Seniços 
Não foram feitos. 
17.4 - Posição Final 
Mesmo que a inicial. 

ESTADO PLUVIOMÉTRICO 

Como tivemos a oportunidade de notar com algumas 
das descrições de linhas feitas anteriormente, as chuvas 

~- vieram atrapalh:o~r o andamento dos serviços e isto reper­
cutiu negativ<~mente na qualidade dos mesmos de duas 
formas como descrevemos a seguir: 

Terça-feira 19 2949 

f<:> Diretamente: estragando a plataforma antes que 
esta última atingisse uma compactação suficiente para a 
passagem de veículos sem danos à pista. 

2<:> Indiretamente: atravês do baixo rendimento que os 
9.Qeradores de equipamentos pesados tinham nestes dias 
_de chuva e que, pressionados pela idéia de que quem não 
produz é retirado do quadro da firma em que trabalha, 
procuravam compensar nos dias subseqüentes, realizan­
do serviços de má qualidade. 

Devido a estes problemas que se agravavam a cada 
dia, conforme podemos vez no controle pluviométrico a 
seguir, achamos por bem tolerar a retirada dos equipa­
mentos pOr parte da firma. 

CONSTRUTORA 

Equipamentos colocados na obra: 
I Pá Carrcgadeira 
2 Motoniveladoras 
3 Trator Esteira 
4 Caminhões Basculantes 
1 CaminhUo Carroceria 
2 Carros Utilitários 
A firma , enquanto esteve nos deu total cobertura às 

necessidades do fiscal bem como procurou corresponder 
às expectativas deste no que se refere à qualídade dos ser­
viços, deixando a desejar somente nos casos citados nas 
descrições dos serviços. 

Notou-se, também, que o rendimento da firma e a 
qualidade dos serviços variavam de acordo como se dizia 
estur a situação do pagamento da mesma, e isto foi pre­
judicial à firma que por vezes não se esforçou em solu­
cionur problemas aparentemente fáceis para ela (como 
no caso do. linha 139) por pensar não ter a compensação 
financeira esperada pelo global dos serviços. 

~===-··=·============-,~=====~=--==-==============~r======~==========~ 

to~r;o t" rtl"~!'~1 c r nf\n~nt•J 
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GOVí:itNO 1>0 ~:ST,\[)O IH: HO:WONll• 
Pl:.J'f,flT.I\h1t:UTO Dr: J:r.11lAUf.!> Pl: UOUAC:t:r.~ , 1,\ 

'-;- 11'-- \!." l<..:- --'i''"~' !(,. . , .. ! ,-;;-L;....• l, ' H. !t...•"j_:... .•.•. . r.., I-'_, .... 
V p,~ ••..... (J.((.-y_/ 

O Diretor Geral do Departamento{ de Estrad?s de 

Ro<!ogem de Rondônia ! DER- RO, usando das atribuições legais que lhe confere 

0 Decreto N.o 020/DP. de 31 de dezembro de 1ns1 c Decreto de 21 de março 

de 1983, através da p~esentc autoriza a Emprcsa_TP.Imrr>O···COHSTR!JTOr~; ···LTDl:.·;-

---------------______ .c. G. c. N.o:.:n:.,.gss. 532/0on-5!:.-----

com seàc: __ p"'c"'l~E::."':~O'---'''-'r:-'-'.-"''"''""'--·+-='------a;"'' GOJ•tr:-..n:;r"', p!""' , , ~=-. 

a dar inicio aos serviços referentes ao contrato n.o -2qSjBS~PGz:~:------­

cujo objeto é: .... s~:.\'W-lÇOS-D~>IJ!l.!J>l.I.Vr.G-f:OD<J;L.-RG!'-I~>~Im>-~-P.H.l>'.'mr.?·XVn-
\ 

llns nan:JVIn s vrcxNr. .,...s E RTIP"IS_no_M.Onic!.E.:r.o-Dz_,JJ:-P.J!R?:.,iiS. PPESJ:.D~ 

'J:E.-.I'..Sll.l.C'l J;: C>~'O;,r,, !:OH l':X'i'F:'!SÍ\0 TOTciT. DF 327,5, HG,O e 0~,;_:, 

CORP~';;S?O:mzm.•:;:; l,OS LOTES 6_, 7 e 8 RESPECTIYAliill-)TE:, COHPOR!-E EDITl'>L 

N~ 031/SS-Cl?T.!'i-0 

Porto V c! h o, RO '-2:s-de._"1ltt(G0::0:SS':X:D~cr-----de1"9' 65._ 

: :-.: r: .~:~~.·r•,. r~..:.:.::~ 
. r:!r: . .:;a 

Agosto de 1986 
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OBRA: Ji-P:u~nn~ Lqt_ç __ Oú, l'l''t.~sid<.'JÚ:9 

Hédici Lote 07 1 C"co<1l L~te 08 

SERVJÇO(s) : ~~~nut;. ltod.l!ol.i.neir:t_ 

e P:rc.vcnt.l.v n. 

FIRJ.IA EX!>Cli'J'OitA ·: 'const>ruLo·ra Tl'iun ------·· ----·-
to .J •. j,(j i\'--·- .. ·-· -· 

A<>>õ_:jQ__ dJ 11!< <li! 1"0'•"• 'i•' -jl<;,·,t;jo.Jil'jl 

ano ·d<: Hum mil nuvécen(.os c oiLc:ut.a e C1.J)C(J 

E~tPada~· de Rod~1.~cm d.e Rondônia - DER/H.Ü, P<~PJ'l!t-H~nt.ct<lo p«:;o.~ •~u;...c·_: 

nheiros : AntÔJliO cinrcl Razão Pinto, José Lnllil~.Ü..!.J.;l_J:f!:.~f.Lt...-.f.J.Jiv.i_f)_j}Jl, 
·ve:tra V eis:<>, Almii' dns Chagns Silva e Jopge L.!!.,L;<,_Jli!...A1tnuü.!a..:. ____ _ 

conforn1e· Portaria nQ 720 de 05/09/85 , e:q_><!<_Iida _ pt~;o Dit·l.~I.Ol' c;,.· 

rãl e a firmil : Construtora Triunfo Vtda 

CGC n~ 77·955·532/0002-98 sediada à AV. Guanabar~ n2 1.195 

u a. _<~ou~l ~ \,à o de 

Empreiteira~ representada por Eduardo Barbosa J{inior. ____ .,..... __ _ 

-----------~---------~--~~"'tf"~)~·t:k:\:-..SfA•<-t~;a7&=(.::il:t 
~*~z::r~W.~~~~:et~~~s::twa::::vt>!.z:J._.tr.cu.nnêuJci<..r.;:::;::;:tnT.o;i~:é<3'"~:t'4·Nf·td<V::i<~1 ° 

de J.1anut. Roc.!ovi~ri.J. Rotineira e Preventiva. 

qu~ntidadcs. 

Trecho : 

Ext.cn~ão 

Serviços 

3i-Paraná, Presidente J.l~dici, Cacoal 

~·:J~:t.::J$ 

Har'1ut. Rodovi.ária: Roti.ncira e Preventiva. 
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J1&'ia7u CCJUC.I'·'' uaJ 

Vnl.ur'" Cont..J•.cd.ual 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sei;ão ll) 

OOVEllNO DO E5T/,OO PC normÔt<l '!,;... 
Dl:F'ArlíAMENTO Ot! l!GTflAOAS DE 1'\00AGI.::tH. N.,,,, 

P1:Jc. N .•••• 

. •. ~ ....... ""::-:--.!.1?. ... 

90 Dinn l1t-:rd ~ 

G, 2G7, 788,000 (Seis llilhõcr;, f111?.nnt·ofJ c. Snntt<•nt n 

c sete ~lilhões, Setecentos e Oitenta c Oito }lil Cruzeiros) x>:x>:lOO<X 

Tcudn os rcprescnt.ant.cs das partes siC:,na­

t;ri as \~ .. c:rd:X:d.~1t{ô~-qt\c: .. -:.oF:~~:i:.:ç-os.:r;o"b:fe"t:os.,.;~es-u.e~.:cr.m~e:t~~rcn;h~~~.qru­

('<J.dJ:<s.:iP.t<i."i~:E,u p_r_ci."Í'e.:f"-'" , <a!IC-drl'ix.!n!lo~ de:>-<-.uor.d o>=n"P-'í\S"'C\3"im~ '> :<3 e s <GUJ.•­

~~i$tii s, normas tccnicas em vie,.or ~ instruçÕes c planos forneci dos 

pelo DER/RO para.serviços dess<'l nat.urcza,achando-se concluidos us J'C 

prcsentantcs do DER/RO acima mencionados, fizeram o seu rcccbimcnt..o' 

em nome elo DÍJ .. etor Geral do DER/H. O, cessi:tndo ncsLH tbtl.<t. a J:'<.!sponsc-r.­

'bilidade da Empreiteira, respeitando o disposto no Art.ie:.o NQ 1. 245 

·do CÓdibo Civil Brasileiro. 

Para firmeza do pr-cscnt:.c in: trl.lmcnto, as 1 

part.cs mnnci onadas, por- seus· representantes, firmam. est.c Ter·mo de R e 

cebirnento ·Definitivo: juntamente com as duás testemunhas abaixo. 

20 .de Dezembro de 198_5 __ 

PRESIDENTE 

, 
EHI' REITE lÍÍR~' nit::~:;:=:::>~·=====~== 

1'ES1'EHUNiin '---------

JJ>S'!'CHill\tit, '---·------·-

-· ·---.--·----,.------ -----
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Agosto de I 986 

l 
I 
! 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~~ CONSTRUTORA TRIUf--rt-0 lTDA. 

D E C L A R A Ç Â O 

O:lNS'JRtnünl\ 'ffiiUN:FO L'J.'bl\., pessoa jurídica de dirc~ 

to privado, cem s8de na cidade de CUiab..=l, Estado de .l-1at:o Grosso, à estrada ·• 

Velha da Guia nº L 501 - !Jairro Rireiriio 'do LiP",; inscrita rio =-MF. sob o 

no 77.955.532/0001~07, Dl:XL'\lm, expressan'ente que visitoti os locais dos ' 

serviços e nada existe que prejudique o b::>-n andamento-de sua execução. 

Por ser a e>:pres1ião da· verdade é para que surta os 

ejôeitos legais, finra a presente. 
I 

I 
I 
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GOVERNO 00 ESTADO OE RONOONIA FOt.llA N.·----

MEDIÇÃO OEPIIRT/IMI!tlTO DE ESTRAO/IS DE RODAGEM coNTRATk r-E: __ ~!Er=i~u~n~fo~C~o~n~s~t~ru~t~o~r~n~L~t~d~a~·---------------
RESUMO 

Medição :_1"-·.J!<;diç ão_r. aX:.~~ac;l~-------
lnlclo dos Sorvlco.:_29/.0.8/85, ________ _ 

Sorvico•. oxocuto<lo• de: 2.?./0]l/8$ 

CONTRATO I Numero :~49L85=~~E~------------------~-
A>•inatura:~08/8S, _____________ _ 

PTOCIJS:SO : a 

. ÔIS C RIM IH A .C }ia O van t ldad" 
Cu~to rcrelal Toleit Pudol• 

C•i Ó,i 

_:::__l:!<!'.c~.ã_o_d_o_l3 serviços de Hobiliza_sjí_<: ---j----------t·-----t--------l--------------1---------------­
f-1:-C~_cr:.ent<' o. o_ cqn:.tra:.t.o _n~_H 9 /.~S=E!>!l_:_i.~ ·---1--------l·--------l------.,.-!-------+----------­
l-te_J __ yb_ --'-----t--'-=---t_216 .. .464 . ..0.0.0>_J-------+-------­
t----' y_,nlor .• ~1c"ta_~!_Ho.ti-lç ;;o.J.'.~rcial. --,1-------1-----1------1--21.6~464..00n0-_+-------

fZ:. 
-

t:. --- ' 

l------ .. -----------------l--·l------+----l------l-------1------+:--
- - ------------ ------1-----1------1-------1-----+~-

1-------- ----·----- --1--~---1----l------r-------1------t.:...;.;...~ 

- -

t----···· ·-· .. ---· ·-----------1---l------l-----l-·-----l-------'-l-·---,------~ 

1--------· -- ---·--·---·----- --·------1----1-----1-------1-----~-
1----- -
I __ •• _s ___________ _ 

1----- -- ---

1-------· ... 

1-----

"' 00 

"' 



C E: PARiAM ENTO DE ESTRADAS DE RODAGEM 

?.od.oYta: 
Serv. ds t1anutenção Rodov. Rot. e 
Preventiva 

Hu_nid..PJ.o..Jle Pros Môdici. Trecho: . 
Medição! !·~ediçã~ Final 

Ir. i cio dos Servicos: 29/08/85 

:Se rviccs_ e x.ecu todo~ de: 01/09/85 Q 12/12/85 -
OIS C RIM I liA" CÃO Unih•b 

- E:-:ecução dos Serviços conforme item 

I 10.3.1 do Eâital n9 O 3] /CP L.'\ O 
. 

de 

22/CS/85-PGE. km 

- Se~viços de Hobilização 20% 

- Valor desta. Hedição Final 

-

-

I I 

L. 

-------· -

11':\pcrta o lic;uido o pagar am: Cr$ 81.500.000 (Oitenta 

?o:-tO Velho. 20 do Dezembro de 19___1i2_ A 

y· 
RESiJ~;tO 

i 
Oucnt1-!..,"'!:...,. 1 

' 
l 

45,7 

! 

-· 

e Um Milh'5es, 

Comh:sâ!;l 

CONTRA'!' ANTE: CONSTRUTORA TRIUNFO LTDA I 
//;p 

----
\ 

NUmero : 249/85-PGE 
CONTRATO As~ino1ura: 26/08/85 

Processo ! 

Pr!J,Cill Custo Prucial I Totai,_P;reia\a 
O!!,.ha~t-.s. 

Co$ c.~ c.t 

6:.520.000 I 297.964.000 
"216;464.000 

81.500.000 

r--
r-·.! 

' • ..... 
'--· 

1-:--;-=·4.) ·-' 
í\ rr " ..., l .. t,~ 
1:. . \ \ t~-·. 
\~ '~~ ....... !'--' . ' ..-;:; 
! \..: "';::.i,.: .!--;> 
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· Agosto de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

GOVmtNO !lO ESTA !lO llE llONilON 1 A 

DJ:J'ARTAMEN'J'O DE t::STR.ADAS, f)!~ RODAGEM 

I - 1./B nECIIO 1/09 IW- 38;; 

2. -

S<úni lmplnnt.a-;Tao 4,3 J..:m 

l.l - })esmn t.:uncnto 

J • 2 - l'>!t!COllJ'or·rna ·:iu 

{Bola D<.:ntro) 
da J•I:tt.afol"ma 

L/09 1'1ÜoCIIO L/E KM s,so· 
Sc~mi Implant:..ao.são 3,5 -k'fn 

~-1 - Dcsnw tnnH!nto 

2.2 -- Re.con;posi;;:ão da Platafo! .. :mn 
•( Bo t" Dentro) 

3 - TRAVLSSÃO ll-9 Trcc!to I./08 - L/09 
• 

Semi Implan~ai~o 3,5 ~IIL 

3· 1 Desnt~l t.<un(:nto 

3 ·0 . ~ Re'cou1posj ç ?to dn P 1 <I La f o J'm<l 
{ Bot.c1 D<.~J1t..J~o) 

4 - LIN;;A 08 7RECIIO. 'L/E A J.:M 1.3, 00 

Sumi lmplant.n.;~o é,5 km 

4·1- DcsmaL.:lmcnto 

4 2 - Rc::cornposi~ão da PL~tf: .. ,r.or-m.:~. 
( IJota Dcn Lro) 

5. - L/07 TRECIIO L/E J.:H ló 

5. J - Dc:::>rna t..:un<.'JI to 

J~x t.. 12. (l(J J.:m 

2 25 800 

s.ns 
m 

3 
11\ 

21.000 m 

6.370 lll 

17.500 

26-000 

51· 6ÓO 

2 
m 

2. 
m 

2 
m 

2 

3 

5 • '2 ·- H.<!COJiiJlú:•:,;j '-.:~O da I' f.rt l..:t fOI'IU.a ) 2 ~ 9!}0 IIIJ 

(!lo. L" ll<.>ll L r· o) 

(> - I /Cl O TRECHO !GO HACJIAQO A L/CED,\p 

SE~IJ UIPLAti1AÇÍÍO 3,00 l<m 

(>.J. Desm;t tnmcnto 

(•.::!: - RccompO!:d~:io d;' PLlt-;tfoJ~mn 
(13ot~ ll<.:11tro) 

. 2 
15.000 111 

4.500 m3 

Terça-feira 19 2957 . 
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-~ -~---· 

{~'- GOVEltNO !lO E:>'l'i\llO llE llONI>ONlA r. ,,.. :~\ 

-::~.<.; ... j;;'\ ~ ·::.. , .. -
7 - L/200 TRECHO L/E K~l 9 

Smll Hll'LANTAÇÃO 4,5 KH 

7.-1 - Desmatamento 

7.2 - Recomposição da PJ.ataform;1 
(Dota Dentro) 

8 - L/H'l'EINEDL\RIA TRECHO L/E 

SEHI ,H!I'LANTAÇÃO 5,0 km 

B .. 1 - D~smn t...amento 

8 .. 2 - Recomposi~ão da Pla:taform;t 
(Bota Dentro) 

K~1 1 O 

22-500 
2 

m 

2 
25.000 m 

8.750 m
3 

9 - LINHA CEDÃO TREC110 L/ClO RIO S.I'EDRO 
SEHI IHI'LAJ\TAÇÃO 5, 8 KH 

9 1 - Desmatamento 

9. 2 - Recoll!posiç.ão da Plata.fürm:1 
(Bot-a D"ntro) 

10 - RAHAL DO KN 17 TREC!IO BR-364 - L/128 
SEI-li HIPLANTAÇÃO 2, 5 KM 

10.1 Desmatamento 

10.2 - ... Recomposição da Plat.aforma 
(Dota Dentro) .. 

11 - J./110 l'RECJIO L/128 
SE~II H!PLANTAÇÃO 4, O km 

11.1 - D~sn1a~amunto 

KH 1.2,50 

11 .. 2 - Rúcomposi~;tlo dc1 Pl;tL<·llonna 
(llot." Dcn t.•·o) 

12 - RM1AL IJO ~1 '20 'J'I(EC!l<J UR-364 
SE~II I~li'LAI{'J'AÇÃO 3, O KI-1 

12.1 - J)csmatnmC?nt.o 

J.2 .. 2 - Rc:c_onformnção da l'J ;ultttfor·ma 
(llo~a Dentro) 

·2 29 .. 000 rn 

8.700 m3 

2 
15.000 rn 

3-7.50 m
3 

24.000 

6.000 

K-~! 1_5 

2 
m 

3 
111 

~8.000 2 
111 

Agosto de 1986 



Agosto de 1986 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Terça-feira 19 2959 

GOY!:!U·:O :JO EST!.DO DE nO!IDÓN!A 
OI:PI\.UT!.Ml:HTO PC EGTIU\D.f~S Dt: UOD:~Gt;M 

DinETO!tlA m; QPF:RAÇAO g MAtWTEN'ÇJi.O 

SETOR P!WSPER IDADE CACOAL 

L/E. Tr•ccho L/9-RO 383 Extcns;;o: 12,00 Km .. s~llli-implnntnç~o 4, 3'o Km. 

L/E' " RO 383-L/C-JO " 21' 90 Krn. " ,. 

L/09 "· L/E Km 8,5 " 8,-5o Km. " " 3,50 Krn. 

L Trav. " L/8 L/9 " 3,50 Km. " " 3,40 Km. 

L/0_8 " L/E Krn 13 ,. 13,00 Km. " " 6,50 Km .. 

l/07 " l/E Km 16 " 16,00 Km. " " 8,60 .Km. 

L/C-IO " R. Ma c h ./L. Ccd;;o " 8,50 Km. " " 3,00 Km •. 

l/200. " l/E K.9 " 9,00 l;m. . " " 4,50 Km. 

/1· <ocrrn. L/E Km. " 10,00 Km .. " ,; 5,00 Krn. 

. l/Ced;;o " L/200 - R. S. Peclr•o 5,80 Km .. " " 4,00 t~m. 

( (': .:' (·. 
..---· 

! . . . 
PRESIDENTE MÉDICE SETOR RIACilUELO 

Ramal Km. 17 BR-3 64-l/ I 28 Extens~o 13;20 Km. " " .2, 50 Km. 

l/110 -· L./1:!8 - Km. I 2, 50 , " : 12,50 r.:m. " " 4,00' J.:ra. 

Ramal Km. 20 BR: 364-f(m. 15,00 " 15,00 Km. " " 3,00 f{m. 

Ramal Km. 23 Krn. 20 - BR-364 " 5,00 Km. " " 0,00 
-·· . 

... /. •. ~-· 
-Nos tpcchos det_crm i npc.JQs. - dos SCPViÇO:S pti r: a eXCCliÇclO de 

1 .. ~, ~Jpci"U:Ç;;O das csl;r·udu.s vicinuis rurais;c~.dt1do,ao cStüdo prcc~rio de 

algumas, crn dctcPm i nados trechos dus mesmc1:s f o i necoss~r i o se fa=er; dC"~ 

ntDtumcnto <.h~ vcgc.tilÇ~~o r a I a, destocnmento de vcgct.uç~o densa e I impcsas 

de mate r i a i:; cxi.Stc:ntcis, e do. rido um.:J nova confn.rmÇ}çã'o do I e i to esti'uda I 

com sarjc.i·.as,sdidus d'~guas e levuntamento de greide(Scmi-implantcJção.) 



2960 Terça-feira 19 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

' ' f-!-

·-

,-

.":";" 

-· ~ 
-':< 
u 

o .. , 
~ 

.~ 

Agosto de 1986 



Agosto de 1986 

o 
u 
0:::: 
i­

"i!J 
:::.:.: 
o 
> 
:::J 
_J 
n 

w 
_J 

o 
0:::: 
i­
z: 
o 
0-

DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Terça-feira 19 2961 

--

13 t=L--
1 I 

. ' 

r. 



' [ 

GovéP-JJ.ó. P~ e~-r~to.o o~:: f\vNuvuiA 

PGPARTAMENTO OE ESTRADAS: DE RODAGEM 

;.·<ovto: 4.?!'". :I~_nr:l!~.'!.:"":<;~o Rodóv. !'.ot";!.noirn -c 
P.r"t;\ -~·tiva. 

Trecho: J;\.'n~çipio_t19. 'Cnco~l 

MEDIÇÃO 
FOL\!A 11.•_ :...~-~ 

CONTRATANTE:~r_i_u_n~_·o_Co~t~~~rn L~t~d~a~·----------
R E S U

1

M O 

Me:H~ãO:_i:i:! .HcdiÇ;Do ___ l~nr-~ia~------- { 
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c,l c,~ cd 

l.::_r::c.cuçito _§q_o_~!JFY~ÇC?_!.! do Hobil! .. ~~S~;o. ____ --·------

[r_~_ror<>nto 110 ::-~ntra to ... ~?--.:2,9/.8_5-PGil_L_<?_ !-~------!-------!------- -- t ---------!-----------
---------~-1-------1---------

_t<> .. ns,___ _ ___________ 
1
_v_,_,b·_ 1 ___ -:.. ___ 

1 
_ _::.:..__-l--"'6os,_.~:l9 _ _,_6iJ_Q_ 
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~CVERiiO· DO ESTADO DE f!OIIDONI/\ 

::>EPA'i<TAMENTO DE ESTRADAS OE ROOAGEM rv1 E O I Ç ÃO 
~odov.o: Ser\·. de ~-lonut.'Rod.Rot:1,'1_e:Í,til-~--ª- .Preve,!!_ R E s U M-0 

tiva . ~ . 
Trech~: ~~un:LCJ.PJ.O de Cacoal 

:V.edi!::õO: Final 

Inicio do• Scrvioos::_c2=.9,../L0=8L/.=:8."-5 _____ _ 

s~nri.co~ e:r.ocutodo3 d~: 01/00/85 
' o 20/12/8' 

.I DI! CR!kll H A CÃO iu'"''' 0\lontidod~t 

1 
Nedição ' 1.- Referente a elos Serviqos __ 

I 
I 

I c~ccutt1d.os confort.le item 10. 3.1. do 

E di. ~al no 031/CPU! o ele 22/08/ 85 
Lote n°03 conforme Contrato ng 

:.l9/.S5-PGE Km 270 2 

- Se:>Yir.sos ele Hobilizaç~o 20 " ,. 
- Valor desta Nediqãõ Final 

f 
I 

I 

-I :':'I porto o liQuido n poço r 

Porto Velho 20 

I·Ut.tllr !I;---..,-

-
CONTRATO I Numero:! · :!.:!.9/S. j-f:::!1;ê;_ _______ ~-----

A>Oinoi·J'" _,õZ~2.· LI.!,!Oc;:~J.I_>S~o:_ _____________ _ 

Proce3 .. 11" 

Pr•,eo Custo PortiAI Ío'C.~t_P.~-:-·:.u. ! Obur .. o~ttt 
C r f cri Ct1 

j l I 

l 
6. Al1. 661 1. 700. MAJSJ 

I 

Ao· !la o mr 

1.18\.2.14. o;q r-
I 

~~ 
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~ '::""-' I 

l "-.l'..., 

!I f"'.~-: 
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ESTADO DE ROND0NIA 
Tribunal de Contas 

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ESPECIAL 
REALIZADA NO DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - DER/RO 

Municipios de Ji~P::~raná _e Guajüá Mirim 
Portaria: N9 13/TCER - 86, de 28-1-86 
Período: 2 à 7-2-86 e 16 à 21-2-86 
Comissão: Luiz Gomes da Silva Filho -:- Presidente 
José Ribamar Adriano da Silva - Membro 
Jair Dandolíne Pessetti - Memoro 
Flávio Barbosa da Matta - Membro (Engenheiro) 

Municípios de Presidente- Médici e Cacoaf 
Portaria: n• 42/TCER - 86, de 6-3-86 
Período: 19 à 28-3-86 
Comissão: Luiz Gomes da. Silva Filho - Presiâente 
Jair Dundolinc Pessetti -=.. Membro 
Flávio Barbosa da Matta - Membro (Engenheiro) 
Luiz Carlos Fernandes - Membro (Engenheiro) 

ROTEIRO 

I - Introdução 

li - Desenl·oh·imento 

I -Município de Guajarã Mirim --Lote 14 
l.l - Da Licitação 
1.2- Do Contrato 
1.3- Da Liquidação 
1.4- Do Pagamento 
1.5_- Do Relatório Técnico 

2- Município de Ji-Paraná- Lote 6 
2.1 - Da Licitação 
2.2- Do Contrato 
2.3-- Da Liquidação 
2.4- Do Pagamento 
2.5 - Do Relatório Técnico 

3- Município de Presidente Médici - Lote 7 
3.1 -Da Licitação 
3.2- Do Contrato 
3.3- Da Liquidação 
3.4- Do Pagamento 
3.5- Do Relatório TécniCo" 

4- Municipio de Cacoal - Lote 8 
4.1 - Da Licitação 
4.2- Do Contrato 
4.3- Da Liquidação 
4.4- Do Pagamento 
4.5- Do Relatório Técnico 

111 - Conclusão 

RELATÓRIO DE INSPEÇÃO ESPECIAL 
REALIZADA NO DEPARTAMENTO DE 
ESTRADAS DE RODAGEM - DER/RO 

I - Introdu~ão 
O presente trabalho teve a sua origem a partir do re­

querimento apresentado pelo- Conselheiro Dr. Hélio Má­
ximo Pereira, fls. I e 2, solicitando inspeção documental 
e operacional nas obras objeto do Edital de Licitação 
por Tomada de Preços n9 31/CPLMO, (fls. 5 e 32), exe­
cutadas pelo DER/RO. 

A solicitação supra mencionada ensejou o despacho 
do Presidente em exercício, Conselheiro Bader Massud 
Jorge, determinando inspeção especial com base no arti­
go 51,§ J9 do Regimento Interno do Tribunal de Contas. 

A inspeção foi realizada em cumprimento à Portaria 
n9 13/TCER-86, de 28-l-86, às fls. 3 e Portaria n9 
42/TCER-86, de 6-3-86, às fls. 4. 

Prelimiriafffierite foram inspecionadas as obras execu­
tadas nos municípios de Guajará Mirim, fí-Paranã, Pre­
sidente Médici e Cacoal,.cujos resultados estão meticulo­
samente descritos no relatório a seguir, bem como nos 
anexos que o integram. 

11 - Desenvolvimento 

I. Município de Guajará Mirim - Lote 14 
1.1. Da Licitação 

As obras a serem execUtadas no município de Guajará 
Mirim foram objeto de LicitaÇão por Tómãda de Preços, 
Edital n9 31/CPLMO, às fls. S a 32, cujas discriminações 
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estão contidas no lote 14, às fls. 16 e 17, perfazendo um 
to~al-de 185 km de recuperação em roáovias vicinais ru­
rais. 

Quanto a publicação do edital em apreço, observamos 
que não foram obedecidos os ditames legais previstos no 
artigo 129 do Decreto-lei federal n9 200/67, combinado 
caril o artigo J9 da Lei Federal n9 5.456/68 e artigo 23, 
inciso -II do Decreto Estadual n9 1.394/83, 

A respeito do assunto, solicitamos, através do Ofício 
n<? ,35/SG-86, fls. 34, cópias do pedido de publicação, 
bem como da publicação no Diário Oficial do Estado, do 
citãdo edital. 

Em resposta a nossa solicitação, informa o Presidente 
da C lO em seu Ofício n9 8/CL0-86 datado de 27-2.;:g6, 
às Os. 35. -

·~ ... Outrossim, Jnformam_os que revendo o nosso 
arquivo de licitações realizadas, não nos deparamos 

_ em momento_ algum com qualquer publicação que 
seja que diga respeito à -tomada de preços em tela ... " 

Verificando o arqUivO- de,diâríos oficiais deste Tribu­
nal, constatamos a veracidade da informação, uma vez 
que o Edital n9 30/CPLMO, foi publicado no DOE n9 
881, de 14-8-85, fls. 36 e o Edital de n<? 32/CPLMO, foi 
publicado no DOE 886 de 21-8-85, fls. 37, não havendo 
nenhuma publicação no intervalo entre uma e outra, o 
que evidencia que o Edital n9 31/CPLMO- fugiu ao re­
quisito da publicidade e a licitação foi realizada ao arre­
pio da lei, ferindo, inclusive, o princípio da isonomia. 

No que se refere ao pedido de publicação, ·aludido no 
Ofício n"' 8/CL0-86, às fls. 35, presume-se que seja ape­
nas uma minuta de oficio, uma vez que não consta nu­
meração nem assinatura do signatário. (Fls. 38). 

O julgamento da licitação- enl pauta- se deu às 9 horas -
do dia 22 de agosto de 1985. 

Segundo a ata da 219~ reunião da Comissão Perróa­
nente de Licitação de Materiais e Obras, Fls. 39 e 40 o 
Lote n9 14, concernente_ ao municíPío de Guajarâ Mirim, 
foi considerado _como licttação deserta posto que a eSte 
não acudiratn interessados. 

Em decorrência deste fato e com base_no parecer favo­
rável da Procuradoria Geral do Estado, fls. 41 e 42, foi 
ela(?orado contrato com a Vértice Engenharia Ltda., cu­
jos comentários teceremos a seguir. 

1.2 - Do Contrato 
O Contrato n9 302/85-PGE, fls. 43 a 50, foi celebrado 

entre o Estado de Rondônia e a Vértice Engenharia 
Ltda., em lO de outubro de 1985, com amparo no Capí­
tulo III do Decreto Estadual n9 1.394, de 4-8-83. 

O oójeto do presente contrato é a execução de serviços 
e manutenção rodoviária rotineira e preventiva nas ro­
dovias vicinais rurais, localizadas no município de Gua­
jará Mirim, correspondente ao lote 14, com extensão to­
tal de 185 km e preço global de Cr$ 1.202.790.000 (um 
bilhão, duzentos e dois milhões, setecentos e noventa mil 
cruzeiros). 

As despesas decorrentes do contrato ocorreram por 
conta da seguinte programação: 

- Cr$ 240.558.000- Atividade do Departamento de 
Estradas de Rodagem (RO)- 26.0!.16.88.531.1.022-
ElementQ de Despesa 4.l.l.O, conforme Nota de Empe­
nho n• 716/DER/RO, de 30-9-85, fls. 51. 

-O valor restante, na quantia de Cr$ 962.232.000, es­
tá sem verba prevista em qualquer programação, 
alegando-se, no parágrafo único da cláusula sexta, fls. 
45, que esta importância serã empenhada oportunamenR 

r.STJ\DO m: normOmA 
1"lUUUNAl. og CONTAS 

NOTA DE DATA NOTA 

. EMPENHO F!SCAL 

0176/DF.R-RO 30.09.85 118 

1935/SEl'LAN' 19.12.85 122 

1935/SEPLAN" 19.12.85 122 

ORDI::.':I 

llANW'i.RIA 

1887/DER 

3958/SEPÚN 

165/SP 

Agosto de 1986 

te com fundos provenientes de dotação extraorçamen­
tária. Para este procedimento alega-se como justificativa 
despacho da Procuradoria cuja cópia juntamoS às fls. 50 
A. 

Ao nosso ver, tal comportamento fere as normas do 
Direito Financeiro e se constitue uma anomalia adminis­
trativa. 

Diz textualmente a Lei Federal n9 4.320/64, em seu ar­
tigo 60: 

.. É vedada a realização de despesa sem prévio 
empenho." 

· Atentamos para os abalizados comentários, dos mestres 
- J. Teixeira Machado Jr. e Heraldo da Costa Reis, na 16~ 
edição da Lei n9 4.320-IBAM, à página 120: 

"Pelo conceito da Lei n9 4.320, não há empenho 
a posteriori. Empenho depois de realizada a despesa 
é burla e sujeita a crime de responsabilidade." 

Ratiftcam, ainda, os mesmos mestres à página 124; da 
citada obra: 

"Nos casos em que as despesas resultem de con­
tratos, acordos, convênios, são obrigatórias a emis­
são da "Nota de Empenho" e a sua entrega ao conR 
tratante do Estado, a fim de que o mesmo tome co­
nhecimento da reserva feita em seu favor, e que lhe 
serâ pago, observadas as condições impostas por 
esta lei." 

No caso em epfgrafe, observa-se que a Nota de Empe­
nho n9 1.935/SEPLAN, fls. 52 foi emitida em 19-12-85, e 
o recebimento da obra se procedeu em 20- t2-85, segundo 
Termo de Recebimento definitivo às fls. 53 e 54 
caracterizando-se dessa forma a efetiva realização da 

- despesa sem prévio empenho como determina a lei. 
A legislação estadual, através do Decreto n9 1.394, de 

- 4-8-83, em seu artigo 44, inciso V, também acode em de­
fesa da gestão do dinheiro público, assim se expressando: 

"Art. 44. São cláusulas necessárias em todo 
contrato, as que estabeleçam: 

V- O valor e os recursos para atender as despe­
sas." 

Alude, também, o Edital n9 31/CPLMO quanto a ne­
cessária anterioridade do empenho, no item 14.1 às Fls. 
27. . 

Segundo se depreende do criterioso relatório técnico 
do Engenheiro Flávio Barbosa da Matta, deste Tribunal, 
no item I .5, adiante, o objeto do contrato descrito na 
cláusula segunda, às fls. 43, não foi cumprído en1 sua tO­
talidade, o que compromete sobremaneira o pagamento 
integral do valor contratual. 

1.3 - Da Liquidação 
A liquidação das despesas foram efetuadas através de 

folhas de medições, fls. 55 e 56, apresentadas no início e 
no final da obra, em flagrante desacord_o com o que esta­

- belece o ítem 10.1 do edital em aPreço, às fls. 24. 
1.4 - Do Pagamento 
Os serviços contratados com a Vértice Engenharia 

Ltda. para execução de obras no município de Guajarâ­
Mirim, foram pagos integralmente, como se observa nas 
notas financeiras às fls. 57 a 59, perfazendo o total de 
Cr$ 1.202.789.895 (um bilhão, duzentos e dois milhões, 
setecentos e oitenta e nove mil, oitocentos e noventa e 
cinco cruzeiros). 

O valor acima especificado foi pago através do BE­
RON, conforme demonstração no quadro a seguir: 

VAl.OR OlSSI~RVAÇ,\0 

Cr$ 

16.10.85 240.558.000 Nobil izo'ICào 

24.12.85 673 • .562.327 Hed. Final 

24.01.86 288.669.568 Hcd. Final 

TOTAL.-t~-••••••••••••••····:·······Cr$ 1.202.789.895 



Agosto de !986 ~~DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Durante a inspeção física, foi ConStata­
do que a firma Vértice Engenharia Ltda. deixou de 
executar 75 Km da obra contratada, 53 dos quais 
executados pela Prefeitura, segundo se observa no re- _ 
la tório do Departamento Rodoviãrio Munkipal, -àS 
fls. 60, embora o DER/RO tenha dado a obra como 

concluída no Termo de Recebimento Defii-Jitivo, às 
fls. 53 e 54. 

Esta medida ensejou o pagamento inde;,:_ido à firma 
contratada do valor de Cr$ 487.615.130, discriminados 
no quadro abaixo: 

LINHAS EXTJ:NSJi.O VAT OR CrS o • < " • ' c Z n 

L-08 (lATA) 6 Km 39.009.lt02 Exccutzdo pela Prefeitura 

L-09 (!ATA) 6 Km 39.009.402 EXCCUt<ldO pela Prcíeitur.:~. 

:E OH SOSSI:GO 15 Y.~ 97.523.505 EX!!Ct!tadc p~l<l Prcfcit\lra 

PALHETA 17 Km 110.526.639 E::<"cc:utado pela l'rc.fE!itllra 

LAGO DAS GARÇAS 9 Km 58.5J•L 103 Exccu tado Ecla Prl:'fC!itura 

L-05 (lATA) 5 '"' :32.505.335 Não executado 

L-08 (si d • Gir3.o)· t. Km 26.006.268. N.Üo exe-cutado 

CACHOEIRINHA !3 Km 84.520.476 N".i.o C!XCCutado 

.T o T A L 75 Km 487.G!5.J39 Par.o indcvidmnente 

1.5- Relatório Técnico Inspeção Física 

Contrato: n9 302/85 
Firma: Vértice Engenharia Ltda. 

Objeto: Execução de manutenção rotineira e preventi­
va nas Rodovias VicinaiS ·do --Muriidpio de Guajal--â­
Mirim/RO, Lote 14, com extensão total de 185 Km~----

O objeto do Contrato foi dado por conCluído pelo En­
-gcnheiro }Q_s_t Bouchabki de Almeida, fiscal do 
OER/RO, relatório às fls. 61. No entanto, quando da 
fiscalização, encontrou-se várias discrepâncias entre o 
total liberado e o realmente executado, seja com relação 
às extensções totais medidas, seja por quantidade de ser­
viços executados em determinados trechos. 

Valor; Cr$ !.202. 790.000 - SendO o mesmo ieajUstâ-
vel. 

LI NUA 

L-D 

L-8 (sid. Gir.io) 

L-18 (Sid. Girão) 

Alui~io Ferreira 

L-5 (IATA) 

L-7 (IATA) 

L-8 (lATA) 

L.9 (IATA) 

Bom Sossego 

Palheta 

Cachocirinh.a 

'r O T A L 

EXTENSÃO 

LICITADA 

• 53 Km 

14 Km 

06 Km 

15 Km 

17 Rm 

I~ Km 

06 Km 

06 Rm 

15 Km 

17 Km 

13 Km 

09 Y.m 

f8S Km 

-

-

A distribuição dos 185 Km nas Rodovias Vicinais de 
Guajará-Mirim foi feitã da seguinte maneira: 

OBSERVAÇl1ES 

Sem restrições (Fotos n•• 
01 e 02) • :r~l s. 

~ Km cxcc.utados com impor f c.!_ 

ção, oó !oi feito • reC::onfor 

macã.o do treide (fotos n':?s 

03 __ c. ot,). 1ns. 

- Sem restrições (FotO n9 05)-

fls. 
Esta Lin!t3 não estava nas pri, 

oridadcs do llunicípio~ nem h~ 

via sido requerida pelo me•mo 

(Fot~ n~ OG) fls. 

- Sô foi executado 12 Km "(Foto 

n9 07) fl!:. 

- Sem restrições - (Foto n9s OB 

c 09) fls. 

-.E:xccutacla pela Prefeitura. 

- Executada' pela Prefeitura. 

- Executada pe-la Prefeitur.'l, 

- Executada pela Prefeitura. 

- 13 Km executados com impcrfei 

ção, s-ó íof feita a re.confo.!. 

m.açiio do greide. (Foto -pÇJ 10) 

fls. 

- Executada pela Prefeitur.a. 
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Na linha L-5 (lata) deveriam ter sido 
executados 17 Km, valor determinado no Edital e li­
berado pelo fiscal, mas .só foram concluídos 12 Km. 
Dai nota-se que foi pago a maior a importância de 
Cr$ 32.507.835. (ás ns. 61.) 

Os sàviços encontradoS rla Linha "Cachoeirinha" 
não estão condizentes com o licitado, neste mesmo caso 
se enquadram os 4 últimos quilômetros da, L-8 (Siâ. Gi­
rãÕ). Nestes trechos a plataforma foi reconformada, no 
entanto não foi feito a recomposição do material e nem a 
limpeza mecanizada das sarjetas. A pista de- rolamento 
não apresentava as declividades técnicas (Ubaulamento) 
e nem as valetas laterais, que evitariam a passagem da á­

-gua para a plataforma, desta forma inexiste um sistema 
de drenagem. Tal fato acarreta, em trechos sem declivi­
dade natural, o acúmulo de água no leito da estrada ou 
então ela é uti!izada como um caminho natural de ãgua 
nos períodos chuvosos. lsto transforma estes trechos em 
enormes atoleiros ou então a água carreia o material sol­
to, erodindo completamente a plataforma da pista de ro­
lamento. Por falha da firma os serviços no orçamento 
analítico de fls. 65 a 75 não foram individUalmente dis­
criminados, mas ressalva-se que o serviço executado não 
cheg3 a 30% do orçado e baseando-se no Edital, ítem 
-10~3.1, às fls. 25 conclui-se que tais serviços não devem 
ser dados por efetuados. 

Do total da obra, dada por concluída pelo fiscal, 53 
Km foram executados pela Prefeitura, às fls. 60 através 
da administração direta, port3nto, de forma alguma, a 
empreiteira pode reivindicar tais serviços. O fiscal do 
DER redargüiu que os trechos em debate teriam sido su­
bempreitados ~ Prefeitura. Se tal fato tivesse sido confir­
mado, o que não ocorreu, seria inusitado e um completo 
contra-senso. A partir do momento que o DER contra­
tou, a pedido do município, "uma firma para realizar os 
serviços requeridos, não se admitiria que esta contratasse 
o município para o mesmo fim, pois deste modo fecharia 
um ciclo vicioso. 

Observa~se que, muito embora o DER diga que sere­
geu pelas_ informações enviadãs pelo município, às fls. 76 
uma das linhas não estava incluída nas prioridades do 
órgão municipal. E o caso dos 15 Km da "Aluísio Ferre­
ria". 

Estes casos mostram o despautério existente, pois a 
falta de entrosamento entre os órgãos municipais e esta­
dl.lais fez com que a prefeitura realizasse serviços em tre­
chos que ela mesma deu como prioridade para o DER li­
citar e, conseqüentemente executar. 

Os demais serviços, cerca de 110 Km incluindo os 15 
Km da "Aluísio Ferreira" foram executados dentro dos 
padrões estabelecidos e, na data de inspeção, se encon­
travam dando um bom escoamento para o tráfego. Fo­
ram encontrados inúmeros pontos críticos, que não afe­
tam o caráter de realizução da obra, pois advêm da falta 
de bUeiros, de pontes ejou pontilhões. 

___ As ilustrações a seguir mostram alguns trechos críti­
cos, bem como o aspecto geral das estradas executadas 
pela firma cOntratada. 

Uustracõcs 
Linha: L-0 
Extensão Licitadu: 53 Km 
Extens~o Executuda: 53 Km 
Condições Gerais: Estrada com boa conformação, 

abaulada e dando f[tcíl escoamento para o trafego da 
área. Poucos trechos críticos foram percebidos e sua 
grande maioria por causa das depreciações de pontilhões 
e bueiros. 

Linha; L-08 (Sid. Girào) 
ExtensUo Licitada: 14 Km 
Extensão Executada: 10 Km 
Condições Gerais: Estruda elevada, abaul:lda, com 

saídas d'água e valetas luterais, n1lo há muito tráfego. 4 
Km desta linha estão encruvados no leito do terreno, 
sem nerihum sistem<! de drenagem e nada que possa ser 
chamado de encascalhamento. 

Linha: L-18 (Sid. Girão) 
Extensão Licitada: 06 Km 
Extensão Executada: 06 Km 
Condições Gerais: Estrada bem conformada e dando 

bom escoamento ao Tráfego. 
Linha: "Aluísio ferreira" 
Extensão Licitada: 15 Km 
Extensão.ExeC:utada: 15 Km 
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Condições Gerais; Estrada com excelente largura e 
boa conformação. 

Linha: L-5 (lATA) 
Extensão Licitada: 17 Km 
Extensão Executada: 12 Km 
Condições Ge:rars:-Estrada sem uma largura adequa-

da, mas, bem conformada e ..de baixa trafegabilidade. 
Linha: L-7 (lATA) 
Extensão Licitada: 14 Km 
Extensão Executada: 14 Km 
Condições Gerais_:_ Estrada com boa largura e bem 

conformada, dando boas condições de tráfC:go. 

Linha: L-8 (lATA); L-9 (lATA); "Bom Sossego"; Pa-
lheta; "Lago das Garças". 

Extetlsão licitada: 53km 
Extensão executada: Okm 
Condições gerais: 
Linha: Cacltoeirinha 
Extensão licitada: 13km 
Extensão executada: Okm 
Condições gerais; Estrada encaixada no Jeito natural 

do _ _terren_o_sem sistema __ de drenagem e estreita. Dando 
más condições de tráfego até o km 8 e intrafegâvel daí 
por diante. 
2- Município de Ji-Paraná --Lote 6 
2.1- Da Licitação 
As obras exeeutadas no Municfpio de Ji-Parana I oram 

objeto de _ticíiação por tomada de preços, Edital número 
31/CPLM-0; às fls. 5 a 32 cuja discríminãÇão estâ conti­
da no lote 6, à fls. 9, perfezendo um total de 327,5km de 
recuperação em rodovidas viciri3.iS- rurais. 

Quanto à publicação do edital, ocorreram as mesmas 
irregularidades comentadas no ile_rn _ ____a_nt~;_dor, visto 
tratar-se do mesmo processo lidtãT6fW. 

O julgamento da licitação ocorreu às 9:00 horas do dia 
22-8-85, havendo apenas a proposta da Construtora 
Triunfo Ltda., para o Lote n~ 6, no valor de Cr$ 
2.158.220.000, fls. 39 e 40. 

A licitS.ção foi homologada na forma proposta, tendo 
sido adjudicada a úníca firma licitante para o lote em 
causa, ocasionando a elaboração do contrato que a se­
guir comentaremos. 

2.2 --Do Contrato 
O ContratO -n9249/85-PGE, fls. 77 a 86, fOi celebrado 

entre o Estado de Rondônia e a Construtora Triunfo 
Ltda., em 26-8-85, com amparo no capítulo III do De­
creto Estadual n9 1.394, de 4-8-83. 

O objeto do presente contrato é a_ execução dos ser­
viços de manutenção rodoviária rotineira e preventiva 
nas rodovias vicinais rurais, localizadas nos Municípios 
de Ji-Paranâ, Presidente Médici e Caco8l, lotes 6, 7 e 8, 
com extensão 327,5, 166 e 472kms, respectivamente. 

O preço global do contrato é de Cr$ 6.267.788.000, 
permanecendo para cada lote os valores contidos nas 
propostas, ou seja: CrS 2.158.220.000, para o lote 6; Cr$ 
1.082.320.000, para o lote 7 e Cr$ 3.027.248.000, para o 
lote 8. 

As despesas decorrentes do contrato ocorreram à con­
ta da seguinte programação: (Cláusula Vigésirria Segun­
da, fls. 84 e 85. 

a) Cr$ 431.644.000- Atividade do Departamento de 
Estradas de Rodagem- 26.01.16.88.531.1.022- Ele­
mento de Despesa 4. t.l.O confoi:me Nota de Empenho 
n' 596/DER-RO, de 23-8-85, Lote 6, fl. 87. 

b) Cr$ 216.464.000- Atividade do Departamento de 
Estradas de Rodagem- 26.01.16.88.531.1.022- Ele­
mento de Despesa 4.1.1.0, conforme Nota de Empenho 
n' 597/DER-RO, de 23-8-85,Lote 7, fl. 88. 

c) Cr$ 605.449.600- Atividade do Departamento de 
Estradas de Rodagem - 26.01.16.88.531.1.022- Ele-­
mento. de Despesa 4.1.1.0, conforme Nota de Empenho 
n' 598/DER-RO, de 23-8-85, Lote 8, fl. 89. 

O parágrafo único da mesma cláusula, fl. 85, indica 
apenas o valor restante das despesas, imQ"e_':!_ando em 
Cr$ 5.014.230.400, sem qualquer referência a progra­
mação ou dotação à qual está vinculada. 

Estranhamente, há uma lacuna acentuada entre uma 
cláusula e outra, dando a entender que este espaço foi re­
servado para ser preenchido poste_riormente~ 

Este procedimento, no nosso entender, se constitue 
numa artimanha para a realização de despesas sem o de­
vido respaldo orçamentário e financeiro. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Valeu, também para este caso, as observações genéri­
cas registradas no item 1.2 deste relatório. 

2.3- Da Liquidação 
A llquidação das despesas foram efetuadas através de 

folhas de medição, fls. 90 a 92, apresentadas no início e 
no final da obra, em desacordo com o que estabelece o 
item 10.1 do Edital n~> 31/CPLMO, fls. 24. 

2.4- Do Pagamento 
Dos serviços contratados com a Construtora Triunfo 

Ltda. para a execução de obras no município de Ji­
Paraná, foram pagos apenas 168,2 km, correspondendo 
a quantia de Cr$ 1.311.405.279, incluindo os reajustes. 

Os pagamentos foram efetuados mediante a apresen­
Lação de faturas, que tiveram por base as respectivas fo­
lhas de medição. 

O cálculo de reajustamento foi efetuado de forma er­
rônea, com a utilização de índices que não exprimem a 
realidade do reajuste. Na fórmula exarada no Decreto n~' 
185 de 1967, às fls. 93 a 96, o 10 _é o índice de reajusta­
mento do mês da proposta e o IM é o índice· do mês de 
realização do serviço. Caso este tenha sido executado em 
mais de um mês, o IM será a média aritmética do inter­
valo. Na medição nota-se que o 10 adotado é o de ou­
tubro/85 e não o de agoStoj85 que foi o-ffiês da propos­
ta. Outro fato a ressaltar é quanto ao pagamento. O con­
trato é claro quando diz que este será efetuado mensal~ 
mente com a liberação de fatura e folhas de medições. 
No presente caso foi efetu-adO õ 111 pagamento a título de 
mobilização no infcíO da obra e só ao fim do contrato é 
que foi expedida uma Folha de Medição única com to­
dos os serviços. Tal fato se bastaria para alterar comple­
tamente a forma correta de cálculo de reajustamento. 
Fazendo-se a superposição entre o parágrafo único da 
cláusula segunda do contrato, às fls. 72 e o§ 811 do artigo 
6" do Decreto Federal nll 185 de 25-2-67, às fls. 96 a , 
concluiu-se que, nesta obra, não se permitiria reajusta­
mento. 

2.5- Relatório Técnico 
Contrato: nll 249/85-PGE 
Firma: Construtora Triunfo Ltda. 
Objeto: Execução dos serviços de manutenção rodo­

viária rotineira e preventiva nas rodovias vicinais, locali­
zadas nos municípios de Ji-Paraná, Presidente Médici e 
CacoaljRO, com extensão total de 327,5; 166 e 472 km, 
correspondentes aos lotes 6, 7 e 8, respectivamente, do 
Edital de Tomada de Preços n" 31/CPLMO. 

Valor: Cr$ 6.267.788.000 
Inspe~ào física 
A obra em Ji-Paraná abrangia a manutenção rotineira 

e preventiva de 327,5 km de estradas vicinais. O objeto 
foi definido tomando~se por base um pedido de serviços 
requerido pelo DER e elaborado pelo município. Do to­
tal de quilômetros pedidos foram executados 168,2. Tal 
fato está devidamente discriminado no relatório do En­
genheiro Francisco Eduardo Spottí Varella, às fls. 97 a 
l07, fiscal da obra. A Comissão de Inspeção fez um le­
vantamento de todo o serviço executado e comprovou 
que sua extensão confere com a do relatório do enge­
nheiro fiscal. 

De acordo com este relatório, 59,5 km não foram exe­
cutados pelo advento do período chuvoso, que acarretou 
a paralisação da obra. Analisando porém que entre a 
emissão da "Ordem de Serviço", às fls. 108, e do "Termo 
de Recebimento", às fls. l09, for"am decorridos 90 dias ú­
teis, nota-se que houve atraso do cronograma físico­
financeiro. Comparando os equipamentos que a firma 
relacionou em Ji-Paraná com os 1,1tilizados na obra fiça 
patente que ela não empregou a frota que deveria. 

Através da explanação do fiscal, reafirmada com seu 
relatório, o restante da obra, 99,8 km, não foram execu­
tados porque os serv:iços a serem realizados nestes tre­
chos fogem completamente aos expostos no objeto do 
contrato. Posteriormente levantar-se-á cada trecho sepa­
radamente, no presente momento deixa-se claro que sob 
hipótese nenhuma poderia ocorrer tal disparidade. No 
pedido de serviços do municípiO alguns trechos foram 
computados 2 (duas) vezes e noutros os serviços a serem 
realizados fogem, realmente, da alçada de uma manu­
tenção rotineira. Vendo o ocorrido pelo lado do DER, 
pressupõe-se que o mesmo tenha feito um levantamento 
abalizado com a participação de seus engenheiros d-o in­
terior, deste modo não se entende como pode ter surgido 
tal discrepância. No entanto o órgão alega que os ser­
viços foram Jicitados tomando-se por base um relatório 
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de prioridades, emitido pelo muniCípio e que este seria o 
grande culpado pela distorção. Tal argumento C falho, 
pois os serviços deveriam ter sido confirmados pelo 
DER, princiPalmente quando estes pedidos não demons­
tram o elaborador, como é o caso de Ji-Paraná. Ainda 
mais, quando da participação da firma na licitação, esta 
muniu-se de uma declaração, às fls. I t 1, onde afirma que 
visítou o local da obra e que nada há que obste sua exe­
cução. Portanto a ocorrência de trechos díspares com o 
licitado fica totalmente sob a responsabilidade da firma 
contratada, causada pela emissão de uma declaração fal­
sa. 
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Linhas: 106, 102, 98, Trav. Ji-Paranâ - Linha 128 
Extensão Licitada: 60,5 
Extensão Executada: 1,0 km 
Considerações Gerais: o único km realizado nestes tre­

chos se encontra dentro do padrão licitado. Estes são os 
trechos que não foram executados devido ao período 
chuvoso. 

Linhas: 204, 205, 206, 207, 208, 209, Est. do km 5, Est. 
do ltapirema. 

Extensão Licitada: 80 km 
Extensão Executada: 0,0 km 
Condições Gerais: não foram efetuados nenhum dos 

serviços licitados nestes trechos. 
-Nas linhas 204-, 205, estrada do km 5 e estrada do 

Itapirema, os serviços a serem efetuados são maiores do 
que os orçados, 

Linha: 165 
Ex tensão Prevista: 16 k m 
Extensão Executada: 8,2 km 
Considerações Gerais: estrada bem conformada e dan­

do boas condições de tráfego. Abaulada e com sarjetas 
laterais. 

Linha: 101 
Extensão Prevista: 8 km 
Extensão Executada: 8 km 
Condições Gerais: estrada bem conformada e dando 

boas condições de tráfego. 
Linha: 139, 108, I 18, 123, 125, 127 e 129 
Extensão Licitada: 78 km 
Extensão Executada: 69,7 km 
Condições Gerais: as estradas em epígrafe 

apresentam-se abauladas, com salda d'água e bem con­
formadas.' No entanto, a grande quantidade de trechos 
críticos, pela inexistência de bueiros e pontilhões, ou 
pelo desgaste destes, da más condições de trãfego à estra­
da. 
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Linha: 2• Linha B 
Extensão licitada: -9km 
Extensão Executada: 13km 
Condições gerais: Estrada de boa conformação, abau-

lada e encascalhada. Com boa largura e saídas d'água. 
Linha: Nene Gazzoli 
Extensão licitada: 17km 
Extensão executada: 13km 
Condições gerais: Estrada dando boas _condições de 

tráfego, bem Confoimada e abaulada. 
Linha: 3• Unha e Linha 8 
Extensão prevista: 24km 
Extensão executiva: 19,2km 
Considerações gerais: Estrada bem conformada, com 

saídas d'água, abuladas e dando boas condições de tráfe-­
go. 

Estrada do km 12 
Extensão Prevista: 12 km 
Extensão Executada: 15,5 km 
Condições Gerais. A estrada do km 12 é bem confor­

mada, abaulada e com saídas d'água que protegem o lei~ 
to da plataforma. No entanto dois trechos críticos 
tornam-na intransitável. 

3 - Município de Presidente Médici - Lote 07 
3.1 - Da Licitação 
As Obras executadas no municípios de Presidente Mé-­

dici, foram objeto de Licitação por Tomada de Preços, 
Edital -n,. 031- (LPLM-0), às fls. 05 a 32, cujã discrimi~ 
nação está contfda no Lote 07, às fls. 10, perfazendo um 
total de 166 km de recuperação em Rodovias Vicinais 
Rurais. 

No que diz respeito à publicação do Edital ocorreram 
as mesmas irregularidades jã comentadas, pois trata~se 
da mesma Ucitação. 

O julgamento das propo&tas ocorreu às 09:00 horas do 
dia 22-8-85, havendo como ónica proponente para o 
Lote 07 a Construtora Triunfo Ltda., que apresentou a 
proposta no valor de Cr$ 1.082.320.000, fls. 39 e 40. 

A Licitação foi aprovada e homologada na forma pro­
posta, adjudicando-se a única firma proponente para o 
Lote em pauta, para em seguida lavrar~se o Termo Con­
tratuaL 

3.2- Do Contrato 
O Contrato correspondente ao Lote 07, município âe 

Presidente Médici, foi o mesmo do Lote 06, município de 
Ji-Paraná, cujos aspectos principais foram objetos de co­
mentários no item 2.2 deste relatório. 

3.3 - Da Liquidação 
A liquidação das despesas, também neste caso, foi efe­

tuada através de Folhas de Medição, apresentadas no 
início e nõ final da obáÇinfringindo os Termos do Edi­
tal, como citamos anteriormente. 

3.4 - Do Pagamento 
No Munidpio de Presidente Médicí fo-ram pagos ape~ 

nas 45,7 km dos 166 objeto do contrato. 
A quilometragem dada pelo DER como executada 

correspondeu a um pagamento na ordem de Cr$ 
322.405.850, incluindo os reajustamentos havidos. 

Ressalvamos que, como aCõnteceu no caso de Ji­
Paranfl, os reajustamentos aqui também foram efetuados 
em desacordo com a legistação pertinente. 

Os pagamentos foram liberados mediante a apresen­
tação de Faturas que tiveram por base as Folhas de Me­
dição devidamente autenticadas pelo DER/RO. 

3.5 - Relatório Técnico 
Contrato: N~ 249/85-PGE 
Firma; Construtora Triunfo Ltda. 
Objeto_: Execução dos serviçoS de manutenção rodo­

viária rotineira e preventiva nas rodovias vicinais, locali~ 
zadas nos MunicípioS de Ji-Paraná, Presidente Médici e 
CacoaljRO, com extensão total de 327,5; 166 e 472 km, 
correspondentes aos lotes 6, 7 e 8, respectivamente, do 
Edital de Tomada de Preços n~ 31/CPLM-0. 

Valor: Cr$ 6.267.788.000 
Inspeção Física 
A obra em Presidente Médici itbrange a manutenção 

rotineira c preventiva de 166 km de-estradas vicinais. Do 
total de quilômetros licitados foram executados 45,7. 
Todos os trechos liberados pelo fiscal foram levantados 
pela fiscalização. 

Os serviços executados pela firma contratada não obe~ 
.deceram às especificações, -nem ao orçamento analítico. 
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Nos trechos vistoriados nota~se a ausência de wn bom 
trabalho na pista de rolamento, de forma a dar um livre 
escoamento às águas. Não houve serviço de recompo· 
sição de material, muito embora, em seu relatório, às fls. 

LI !I liA EXTENSÃO 

EXECUTADA 

Ramal Km 1 7 13,20 Km 

L-11 O 12' 5 Km . 

Ramal Km 20 15 Kru 

RamB.l Km 23 5 Km 

~5 70 

Os serviços em Presidente Médici caracterizam-se pela 
execução da reconformação do leito da estrada e em al­
guns trechos da limpeza das sarjetas. Portanto, com base 
no item 10.3.1 do edital, que proíbe _o pagaffii:iifo de ser­
viços incompletos, as obras neste Município não deve­
riam ser medidas, faturadas nem pagas. 

As ilustrações a seguir mostram as condições das es-
tradas dadas por conctuídas: 

Unha: km 17 
Extensão: 13,20 
Trecho entre a BR-364 e a Linha 128 
-Condições gerais: Estrada encaixada no leito, sem saí~ 

das d'água, com vârios trechos críticos que precisam de 
recuperação. Más condições de tráfego. 

Linha: !lO 
Extensão; 12,5 km 
Trecho entre a L-128 e o krn 12,5 
Condições gerais: Estrada desconformada em muitos 

trechos, pela passagem d'água na pista de rolamento. O 
cascalho existente é natural do solo da estrada. 

- Intrafegável até para veículos de grande porte, só 
tem-se aceSso até o km 6. 

Linha: Ramal 20 
Extensão: 15 km 
Trecho entre a BR~364 e o km 15 
Condições Gerais: Estrada Sem abaülãm-eiifO, sem saí­

das d'.águas laterais e estreitas. Esta em seu leito natural, 
não houve recomposição de material. 

Linha; Ramal do km 23 
Extensão: 12,5 
Trecho entre a L-128 e o km 12,5 
c-ondições gerais: Os serviços realizados neste trecho 

não diferem dos realizados nas outras do Município, ou 
seja, foram executados de forma a deixar a plataforma 
da estrada sem drenagem satisfatória, encaixada e estrei­
ta. 
4- Município de Cacoal- lote~-
4.1 - Da Licitação 
A licitação para a execução de obras no Município de 

Cacoal, está contida no Edital n9 031/CPLMO- Toma­
da de Preços, fls. 5 a 32. 

A discriminação dos trabalhos está descrita no lote 8 
do edital, às fls. 10 a 12, perfazendo um total de472 km. 

A publicação do edital incorreu nas mesmas irregula~ 
ridades anteriormente comentadas. 

A abetura e julgamento das propostas ocorreu às 9:00 
horas do dia 22·8~85, sendo a Construtora Triunfo_Ltda, 
a única a apresentãr proposta para execução das obras 
no lote 8, no valor de Cr$ 3.027.248.000, segundo consta 
da Ata de Julgamento às fls. 34 e 40. 

A licitação fo"i homologada n<f forma proposta, 
lavrando-se em seguida o Termo Contratutal. 
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115 a 118, o fiscal discrimine volumes que chegam a dar 
uma espessura de 40 a 50 em para os trechos que chama 
de "semiimplantação". As obras liberadas para paga­
mento em Presidente Médici estavam assim distribuídas: 

OBSERVAÇÕE~ 

- Execuç;iio imperfeita~ Servi-ço 
ex c cu ta do na o ~tinge 3 07. do ore.,! 
do. 

- Execuç.:ío imperfeita. Serviço 
exccntf!do na o .atinge 307. do orça 
do. -

- ExecuçãO imperfeita. Serviço 
e.~J-:ccuta'do não atinge 307. do orç!!,_ 
elo 

Execuç.:.io imperfeita. Serviço 
C"':C-CCutado não à tinge 30% do· ·ore;.!_ 
do. 

4.2- Do Contrato 
Os termos do Contrato n~ 249/85~PGE, fls. 77 a 86,já 

foram comentadas no item 2.2, deste relatório. 
4.3 - Da Liquidação 
A liquidação das despesas foram efetuadas mediante 

apresentação de Folhas de Medição, devidamente auten­
ticadas pelo DER, apresentadas no início e no final das 
obras em desacordo com o que prescreve o edital em 
apreço. 

4.4- Do Pagamento 
· DB.s obras executadas no Munidpio de Cacoal, foram 

liberadas para pagamento pelo DER/RO, 279,2 Km, 
correspondendo ao valor de Cr$ 2.146.148.991, inclusive 
os reajustamentos havidos. 

Todos os pagamentos foram realizados mediante 
apresentação de Faturas que tiveram por base as respec­
tivas Folhas de Medição. 

Os reajustamentos foram realizados de forma irregu-
lar como jâ comentamos anteriormente. 

4.5 -Relatório Técnico 
Contrato; n~ 249(85~PGE 
Firma: Construtora Triunfo Ltda. 
Objeto: Execução dos serviços de manutenção rodo­

viária rotineira e preventiva nas Rodovias Vicinais, loca­
lizadas nos Municípios deJí-Paraná, Presidente Médici e 
CaCoal/RO, com extensão total de 327,5; 166 e472 Km, 
correspondentes aos lotes 6, 7 e 08, respectivamente, no 
edital de Tomada df: Preços n~ 031/CPLMO. 

Valor:Cr$ 6.267.788.000) 

Inspe.;ão Fisica 
A obra em Cacoal abrangia a manutenção rotineira e 

preventiva de 472 km de estradas vicinais. O objetivo foi 
definido tomando-se por base um pedido de serviços re­
querido pelo DER e elaborada pelo Município. Do total 
de quilômetros pedidos foram dados por executados 
279,2 km, medições às fls. 122, no entanto os quantitati~ 
vos liberados pelo fiscal montam em 108,2 km, fls. 118. 
Dando um pagamento à maior de 171 km. Todos os tre­
chos liberados pelo fiscal foram vistoriados pela Comis~ 
são de Inspeção e os serviços executados não coadunam 
com os do orçamento analítico. Alguns trechos foram 
dados por executados e não o foram, outros foram exe­
cutados de maneira incompleta. Adiante discriminar~se­
ào estes fatos. A obra foi recebida, termo de recebimento 
às fls. 109, decorrido o prazo para sua execução, 90 dias 
úteis, no entanto só foram executados 22,9% da obra, de­
notando daí um atraso total no cronograma fisico­
tinanceiro. 

As extensões_nas linhas que sofreram a intervenção da 
firma contratada, de acordo com a fiscalização, estavam 
assim distribuídas 
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- I 
LINHA EJ:TENSÃO 

F..XF.CllTA.H/-.. ( K111) 

L-E 33,90 

L-09 8,5 

TravcssD 8/9 3,5 

L-08 13,0 

L-07 1.6 J o 

J,- C1 O 8,5 

--
L-200 9,0 

J\,tel:mediãria JO,O 

Cedão 5,8 

108 2 

Na linha, "Intermediária", nào foi executado rienhum 
serviço, a estrada encontra-se encaixada sem declivida­
des, no seu leito natural e intrafegável. 

Os 98,2km restantes encontram~se, em sua grande par­
te, .dando um sofrível tráfego, visto que os serviços ali 
executados só mostram um patrolamento superficial. 
Tais serviços não suportam a época das chuvas. Na me­
dida em que não foi efetuado uma recomposiçà(;J do re_­
vestimento primário, a raspagem do feíto da estrada im­
plica no achatamento progressivo da pista de rolamento 
no terreno natural. As estradas vicinais só darão o devi­
do suporte às solicitações e resiStirão a contento às chu­
vas se, no mínimo, receberem um trabalho completo e 
bem executado. Nas estradas em apreço os serviços não 
condizem com o H citado e de forma concreta pode-se di­
zer que foram executados no máximo 30% do orçado. 
Como o Edital, item l0.3.1, proíbe o pagamento onde 
haja o esfacelamento dos itens a executar, tem-se que 
considerar tais serviços, para efeito de paga~ e!'! tO!_ como 
não executados. Portanto, se não foram completamente 
executados, os serviços não poderiam ser medidos, con­
seqilentemente nem seriam faturados nem efetuado opa-
gamento. --

OBSERVAÇÃO 

-
Execução i1npe:r.fci ta, os 
serviços C!.)t:Ccutados na o ~ 
bcdec:cm as esnccificações. 

Execução imperfeita, os 
~·serviços ex.cctftad-os não o -
bcdcc:cm os cspec i f icaçÕés. 

Excco.Jção imperfeita, os 
serviços executados não ~ 
b(~d c c:. em às espccificaç5cs~_ 
' Execução imperfeitaJ os 

serviços execu-tados não ~ 
bedcc:cm as esrecif icaçÕ~s. 

Execução impeJ:feita·~ os 
s.crviços executados não 9. 
bedcce·m às especificaçÕes. 

ris ta Linha não foi licita 

d·a. -
Execuç.ão impcrfcita 1 os 
serviços executados na o ~ 

-- bedccc:-r: Zls c.sp~(:ificaç.Õc:::. 

Não !oi e:xecut.ada: plat~ 

forma desconfotmadaJ cncai 

xadti, sem drenagem • no 
leito naf:IJr.al. 

Execução impctfeita 1 os servi 
ços executados não obedecem àS 

csEec:ificaçÕcs. 
·'. 

A seguir algumas ilustrações e comentârios de todos 
os trechos que o fiscal apontou como realizados: 

Linha: E 
Trechos entre a Linha 9 e a Linha C-lO 
Condições gerais: Estrada com boa largura, mas des­

conformada em muitos trechos, não há indícios de re­
composiçào da plataforma, o cascalho existente ou é an­
tigo, ou é natural, só alguns trechos apresentam as vale­
tas de proteção. 

Linha: 9 
Extensão: 8,5km 
Trecho da L-E até o km 8,5 
Condições gerais: Estrada em seu Jeito natural, sem 

abaulamento e intrafegável. Não foi possível percorrer 
todo o trecho devido às péssimas condições da pista de 
rolamento. 

Urtha; Travessa da 8-9 
Extensão: 3,5km 
Trecho entre Unha 8 e Linha 9 
Condições gerais: Estradq em seu leito -~aturai, só per­

mitindo tráfego pesado e -sem drenagem. 

--- Línha: 8 
Extensão: J3km 
Trecho entre a L-E e km 13 

Agosto de.\986 

Condições gerais: Estrada dando péssimas condições 
de tráfego, com sistema de drenagem precário e em terre-­
no naturaL 

Linha: 7 
Extensão: 16km 
Trecho entre a L-E e km 16 
Condições gerais: Nesta vicinal os 3 primeiros quilô­

metros são de boa qualidade, com largura adequada, 
ab<llllamento e encascalhame_nto devido. No entanto, 
nos quilômetros seguintes sofre um estreitamento, volta 
ao leito natural e perde o sistema de drenagem, acarre­
tando unta estrada encaixada no feito e permitindo o em­
poçamento d'água na plataforma. 

_ l-inha:. C-1 O 
Extens_ão: 8,5km 
Trech'o-- entre Rio Machado e Unha Cedão 
Condições gerais: Esta linha nào se encontra dentro 

do objeto licitado, No entunto, o trabalho executado não 
destoa dos jâ comentados. A firma não efetuou a recom­

-posição da plataforma e nem deu uma limpeza nas sarje-
tas, visto que não há um sistema de drenagem. 

Linha: 200 
Extensão: 9 Km 
Trecho entre a Linha E e o Km 9 
Condições Gerais: Estrada no leito natural, sem dre--

nagem e dando más condições de tráfego. 

Linha: Intermediâria 
Extensão: 10 Km 
Trecho entre a Linha E e Km 10 
Condições Gerais: Se as demais linhas apresentavam, 

ao. menos, alguns serviços com a motoniveladora, a Li­
nha Intermediária não apresenta nenhum serviço e só 
deu passagem até o Km 3. 

Linha: Ce_dào 
Extensüo: 5,8 Km 
Trecho entre a Linha 200 e o rio São Pedro 
Condições Gerais: Estrada dando má_s condições de 

tráfego, sem drenagem e encaixada no leito do terreno. 

lU -Conclusão 

Durante os trabalhos de inspeção, tanto na parte do­
cumental quanto na operacional, observamos que as ir­
regularidades se sucederam, numa evidente prova da má 
administração do erário público, 

Taf afi-rm-ativa encontra guarida na série de restrições 
apontadas ao longo deste relatório, com respaldo nas 
normas que regem a administra(:ão pública. 

Ressaltamos o fato de que, dos 1.150,5 Km de estradas 
a serem efetivamente recuperadas, nos quatro municí­
pios objeto da nossa inspeção, foram dados como execu­
tudos apenas 678,1 Km, que representa apenas 58,94% 
da obra contratada. 

Para es-ta informação, há ainda o agravante de que as 
obras apresentadas como executadas e. por conseguinte, 
efeti'.mmente pagas, na verdade não o foram, como de­
monstram os nossos engenheiros em seus minudentes re­
latórios têcnicos. 

Ep1 pace do exposto, encaminhamos este relatório ao 
Conselheiro Hêlio Milximo Pereira, para as conside­
rações que julgar necessárias. 

Ê o relatório, 
Porto Velho, 9 de abril de 1986. _-Luiz Gomes da Sil­

n Filho, Téc. de Controle Externo - José Ribamar 
Adriano da Silva, Têc, de Controle Externo -Jair Danw 
doline Pe!isetti, Ag. de Controle Externo- Flávio Barbo­
sa da l\·Jatta, Engenheiro Civil - Luiz Carlos Fernandes 
Engenheiro Civil. 

AO f<UCOM 

Encaminho a pres-ente documentação, para que seja 
devidamente Autuada e Processada. Em seguida encami­
nhados os autos ao Conselheiro Relator. 

Em 14-4-86, - Edmílson Ferreira da Silva, Ch. do 
Serv. Cont. Ex.Lerno. 
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DOCUMENTO 

' Í /. Cai 

ESTADO DE RONDÓNIA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CACOAL 

Oficio n~>-"48%6--:- CMC. Cacoal, 1 de abril de 1986. 

Ao Exm~> Sr. 
Dr. José Baptista de Uma 
DO. Conselheiro Presidente do Tribunal 
De Contas do Estado de Rondônia 

Sr. Conselheiro, 
A Câmara Municipal de CacoaljRO aprovou, a pedi­

do do Vereador José Emílio Mancuso de Almeida, o en­
vio a V, Ex• do presente ofício, para relatar a V. Ex~ o 
que segue: 

I -O GovernO de Rondônia,- através do Departa­
mento de Estradas de RodagemjRO, assinou contrato 
(n~' 249/85-PGE, de 18-9-85, publicado no Diârio Ofi­
cialjRO, de 27-9-85, pág. 3, Edição n~' 930) com a Firma 
Triunfo Construtora Ltda, para execução de serviços de 
manutenção rodoviária rotineira e preventiva nas rodo­
vias vicinais Rurais, localizadas nos municípios de Ji­
Paraná, Presidente Médice e CacOaljRO, cujo valor glo­
bal era de Cr$6.267.788.000 (seis bilhões, duzentos e ses­
senta e sete milhões, setecentos e oitenta e oito mil cru­
zeiros), verba esta, segundo informações, ciríun-da do 
Governo Federal. 

11- Pelo referido contrato, o município de Cacoal 
'deveria ser benefichldõ cOm a manutenção de 472 Km. 

Porém, na realidade, segundo constatamos não foram 
recuperados nem 100 Km de estradas, mas a Firma 
TriUnfo Construtora Ltda, recebeu do Governo de Ron­
dônia um motante referente a recuperação de 279 Km. 

111- Então, pelo exposto, solicitamos os préstimos 
de V. Ex• para interCeder junto ao Departamento de Es­
tradas de RodagemjRO, para verificar a veracidade de 
tais fatos. 

Certos da preciosa atenção de V. Ex~. despedirnoswnos 
renovando protestos de elevada estima e distinta consi­
deração. 

Cordialmente, José Mancuso de Almeida, Presidente 
-CNC. 

INSTITUTO DE PREVID~NCIA 
DOS CONGRESSISTAS 

Ata da 10~ Reunião Ordinária, realizada 
em 26 de junho de 1986. 

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de mil no­
vecentos e oitenta e seis, às dezessete horas, sob a presi­
dência do Senhor Senadõr Nelsori Carneíro e com a pre­
sença dos Senhores Conselheiros Deputados Raul Ber­
nardo, Francisco Studart e Carlos Wilson, Senhores Dr. 
Gentil Humberto Barbosa e Luiz do Nascimento Mon­
teiro, reóne-se, ordinariamente, o Conselho Deliberativo 
do Instituto de Previdência dos Congressistas-IPC, para 

apreciar os segUintes processos: - a) de coricessão de 
pensão: a Edith Balassini e Adhemar Santillo, ambos 
com pareceres favoráveis do Senhor Conselheiro Raul 
Bernardo; a José Flávio Motta da Costa, com parecer faM 
vorâvel do Senhor Conselheiro Carlos Wilson; a Bianor 
Antunes de Siqueira, com parecer favorável do Senhor 
Conselheiro Luiz do Nascimento Monteiro; - b) de 
_auxílio-doença: a José Ca_rlos Raposo Fagundes Netto e 
Lúcia Santos Tomelin, com pareceres favoráveis do Se­
nhor Conselheiro Raul Bernardo; a Joaquim Mariano 
Dias Menezes, Jaime Corrêa de Sá e Paulo Roberto 
Marques Leal, com pareceres favoráveis do Senhor Con­
selheiro Francisco Studart; a Wildy Vianna das Neves, 
Maria Berenice Carvalho Castro Souza e Walter Passos, 
todos com pareceres favoráveis do Senhor Conselheiro 
Luiz do Nascimento Monteiro; a Pedro Alves de Freitas, 
com parecer favorável do Senhor Conselheiro Carlos 
Wilson. Colocados em discussão, foram todos aprova­
dos por unanimidade. O processo de Maria de Lurdes 
Souza Almeida, que requereu concessão de pensão, foi 
indeferido sem voto contrário, acompanhando, os Se­
nhores Conselheiros, o parecer do Relator, Sr. Luiz do 
Nascimento Monteiro. Nada mais havendo a tratar, é 
encermda a reunião às dezessete horas e trinta minutos. 
E, para constar, eu, Zilda Neves de Carvalho, Secretária, 
lavrei a presente ata que, depois de lida e aprovada, serâ 
assinada pelo Senhor Presidente, 


